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// Editorial

A Santa Casa da Misericórdia viveu mais 

um ano de iniciativas protagonizadas por toda 

a Irmandade, assumindo especial relevância 

a Mesa Administrativa, e restantes Órgãos 

Sociais.  A abertura do Centro Clínico do 

Hospital de São José, com consultas em di-

versas especialidades, e Serviços de Imagiolo-

gia, trouxe a toda a população arcuense um 

enorme benefício, possibilitando, com maior 

proximidade, a realização de consultas e exa-

mes complementares de diagnóstico. Ante-

riormente era necessário efetuar deslocações 

para fora do concelho para usufruir destes 

serviços. Trata-se de um bem em termos de 

saúde que a Misericórdia disponibiliza, pen-

sando em toda a população, atraindo mesmo 

pessoas de outros concelhos que procuram a 

Instituição, atendendo à qualidade do serviço 

que é disponibilizado. Foi um longo caminho 

percorrido que valeu a pena. Hoje são muitos 

aqueles que diariamente procuram os servi-

ços de saúde da Santa Casa, encontrando ali 

respostas para muitas das suas preocupações. 

Trata-se de um bem que é disponibilizado 

numa relação de proximidade com a impor-

tância que tal comporta.

Ao longo do último ano foi possível abrir, 

igualmente, a Unidade de Convalescença crian-

do uma nova resposta ao serviço de todos. 

Foi um percurso longo, com avanços e recuos, 

que mereceu uma decisão favorável da tutela.  

Atualmente dispõe a Instituição das três ti-

pologias de Unidades de Cuidados Continua-

dos, dando assim resposta às necessidades de 

toda a população do Alto Lima, sem prejuízo 

de sermos procurados por utentes de toda a 

sub-região do Minho. Foi um enorme avanço 

para a Santa Casa, e seus profissionais, quer 

em termos de serviços que são prestados, 

quer em termos de exigência e desafio para 

todos. As diversas distinções que a Santa Casa 

tem recebido no âmbito da saúde, atestam o 

empenhamento e dedicação de todos os seus 

profissionais na prestação de um serviço de 

qualidade.

No âmbito da saúde desenvolveu-se a 

execução, e abertura, de um novo serviço de 

internamento para Cuidados Paliativos que 

comporta quatro camas.  A obra foi apoiada 

pela Fundação EDP, dando continuidade ao 

trabalho realizado pela Equipa Humanizar que 

se dedica aos Cuidados Paliativos ao Domi-
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Caras e Caros Irmãos,

O futuro de qualquer comunidade depende 
muito do que fizermos pelas crianças e jovens.

Muitas crianças passaram pela Casa 
Cerqueira Gomes. Aprenderam, cresceram, 
fizeram-se cidadãos com futuro. Esta Casa 
de afetos, permitiu-lhes sonhar, ganhar asas 
e voar rumo à felicidade a que todos temos 
direito.

A Casa nasceu do bem querer de um 
nosso conterrâneo, Joaquim Cerqueira 
Gomes, que doou a Quinta do Paraíso para aí 
ser instalado um lar que, conforme refere no 
seu testamento, “se destinará a recolher, vestir 
e educar crianças…”. Saibamos manter viva 
esta vontade de querer contribuir para uma 
sociedade mais solidária, mais coesa e mais 
justa.

Esta Casa, que abriu as suas portas em 
setembro de 1935, teve a ajuda de muitas 
outras pessoas, de beneméritos, da Ordem 
Religiosa, de muitos voluntários e de 
muitos colaboradores, que se empenharam, 
empenham e, estou certo, que se continuarão 
a empenhar na construção de um futuro para 
as crianças e jovens. 

A Casa Cerqueira Gomes é um exemplo 
do trabalho que a Santa Casa tem realizado 
nos seus mais de quatro séculos de atividade. 
Um trabalho que se expande, que responde a 
novas necessidades, que inova e moderniza a 
sua ação, que pugna pela melhoria da qualidade 
do seu serviço, que cresce com o sorriso dos 
utentes. 

O nosso agradecimento pelo empenho e 
dedicação de todos os membros dos Órgãos 
Sociais Mesa, Assembleia e Conselho Fiscal, 
dos colaboradores, dos voluntários e de todos 
os Irmãos da Santa Casa da Misericórdia 
pelo trabalho em prol desta Instituição e do 
seu contributo para o progresso da nossa 
comunidade.

Um Abraço Amigo para Todos,

João Manuel Esteves

Presidente da Assembleia Geral da Santa Casa da Misericórdia

cílio, que inicialmente foi financiada pela Fun-

dação Calouste Gulbenkian. Atualmente este 

serviço tem sido desenvolvido apenas com 

recursos próprios da Instituição, consideran-

do a importância do mesmo para a comuni-

dade, sendo, contudo, difícil mantê-lo inde-

finidamente nestas condições. As carências 

identificadas na área dos Cuidados Paliativos 

exigem uma atitude diferente da tutela, assim 

como a assunção, em termos legais, das van-

tagens da existência de complementaridades 

entre o serviço público e o setor social na 

disponibilização deste serviço.

As intervenções efetuadas na área da saú-

de expressam bem a atitude da Santa Casa 

no desenvolvimento de respostas que vão ao 

encontro das necessidades das pessoas, numa 

visão integrada e de complementaridade. Es-

tamos convictos que os novos problemas que 

enfrentamos, como o envelhecimento e a re-

cessão demográfica, exigem novas abordagens 

visando atenuar os seus efeitos nefastos. As 

Misericórdias são uma parte importante na 

intervenção social que estas novas realidades 

exigem, em articulação com outras institui-

ções do setor social e público. Contudo, é im-

portante termos a noção que os problemas 

estão aí, exigindo-se intervenções visando a 

sua resolução e não apenas o camuflar dos 

mesmos. O despovoamento de vastas áreas 

do interior rural, a resistência de uma popu-

lação idosa, ligada à terra, e isolada de bens e 

serviços, como mobilidade, saúde, entre ou-

tros, exige serviços de proximidade onde o 

setor social é um parceiro insubstituível.

As entidades públicas, o setor social, e as 

Misericórdias, em particular, estão perante 

novas realidades e problemas que exigem res-

postas de proximidade, privilegiando o local. É 

fundamental que as políticas sociais se adap-

tem às necessidades das pessoas que vivem 

em territórios despovoados, isoladas, que 

maioritariamente são idosas, e muitas, doen-

tes. A qualificação dos equipamentos sociais, 

e respetivas respostas, é um imperativo que 

deve ser assumido por todos. O apoio social 

não deve ser olhado na perspetiva caritativa, 

mas sim como um direito centrado na dig-

nidade da pessoa.  A Misericórdia de Arcos 

de Valdevez tem percorrido este caminho vi-

sando criar soluções que vão de encontro às 

necessidades das pessoas, assentando a sua 

intervenção na complementaridade com o 

setor público, e com as ações levadas a cabo 

por outras instituições do setor social. A den-

sificação da rede e o estabelecimento de par-

cerias, possibilitará aumentar a eficiência, con-

tribuindo para melhorar o serviço prestado. 

Os desafios estão aí, esperamos o contributo 

de todos para fazer melhor. Contamos com 

todos os Irmãos para continuar e ampliar, a 

ação secular da Misericórdia ao serviço de to-

dos, com especial enfoque naqueles que mais 

precisam da sua intervenção.

O Provedor

Comendador Francisco Rodrigues de Araújo (Dr.)
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// DESAFIOS E   
   PROJETOS

O sucesso faz-se todos os dias e em cada 
dia tomamos conhecimento de novas 
necessidades, novos desafios e novos 
projetos, nos quais o Senhor Provedor tem 
desempenhado um papel preponderante.
Também o apoio da Mesa Administrativa tem 
sido fundamental para a resposta, convicta 
e eficiente, aos desafios que se colocam à 
instituição. 
Mantemo-nos empenhados porque 
acreditamos na nossa missão, cuidar daqueles 
que mais precisam, dos mais frágeis e 
vulneráveis, tendo como objetivo responder 
a várias carências de âmbito social a nível 
concelhio.

 No nosso caminho para o objetivo, para o alvo que 
queremos atingir, além da coragem da ação, devemos 
ter em conta também o desejo e a vontade. 

O desejo e a vontade nunca devem estar sós.
Sozinhos produzem efeitos negativos.
Em conjunto, porém, têm um efeito multiplicador: 

são uma força nova e poderosa, a constância, a perse-
verança e a determinação.

Quando um ser humano possui a perseverança, ven-
ce onde quer que esteja. Nos maus momentos, a cora-
gem com que iniciamos a luta, que nos deu o impulso 
de arranque, não pode fazer muito, se não for susten-
tada ao longo do tempo.

É preciso encontrar sensibilidades para com as di-
versas idades, particularmente para com as crianças e 
os idosos, isto é, para com os mais débeis. Uma socie-
dade que procure dar resposta à pobreza deve come-

çar por uma exigência de justiça. É neste ponto que 
todos temos obrigação de atuar.

Para dar resposta a este desafio a Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez está empenhada em 
dar o seu contributo,trabalhando para minorar esta 
situação,prestando cuidados continuados integrados a 
pessoas em situação de dependência, investindo no de-
senvolvimento de cuidados de longa duração, promo-
vendo a distribuição equitativa das respostas a nível do 
município, qualificando e humanizando a prestação de 
cuidados, potenciando os recursos humanos; apoiando 
o desenvolvimento deserviços de proximidade e ajus-
tando respostas à diversidade que carateriza o enve-
lhecimento individual e as alterações de funcionalidade.

Assim, a instituição tem uma vasta rede de cuidados 
continuados, distribuídos em várias tipologias: longa 
duração e manutenção, média duração e reabilitação, 
cuidados paliativos, convalescença e lar.

Para além da vertente social de apoio aos idosos, 
crianças e debilitados fisicamente, a instituição tem um 
grande impacto na economia do município com a cria-
ção de centenas de postos de trabalho, muito dos quais 
altamente qualificados.

Queríamos com isto dizer que pretendemos que 
o nosso entusiasmo contagie e sensibilize todos os 
funcionários desta instituição, que fomente empenho 
e dedicação, porque a verdadeira riqueza apoia-se sem-
pre em valores sólidos. 

A vida é um processo educativo contínuo e perma-
nente. 

* Tesoureiro da Mesa Administrativa

Manuel Caldas de Brito *

// INAUGURADA A 
UNIDADE DE CONVALESCENÇA
DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Realizou-se no passado dia 26 
de março a inauguração da 
Unidade de Convalescença da 
Santa Casa da Misericórdia, com 
a presença do Senhor Secretário 
de Estado Adjunto e da Saúde, 
Prof. Dr. Fernando Araújo. A 
cerimónia contou também com 
a presença do Senhor Presidente 
da ARS-Norte, Dr. Pimenta 
Marinho, assim como da Vogal 
do Conselho de Administração da 
ARS-Norte, Enf. Paula Duarte, 
e o Presidente da Unidade Local 
de Saúde do Alto Minho, Dr. 
Franklim Ramos. A edilidade 
concelhia esteve representada 
pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. João Manuel 
Esteves, acompanhado pelo 
Executivo Municipal. Marcaram 
também presença na cerimónia 
os representantes de diversas 
instituições concelhias, como 
o Presidente dos Bombeiros 
Voluntários, Dr. Germano 
Amorim, e o Comandante do 
Corpo Operacional, Senhor 
Filipe Guimarães, o Comandante 
do Posto Territorial da GNR, 
Sargento-ajudante Gustava Rocha 
Taveira, assim como o Presidente 
dos Centros Paroquiais do Vale e 
São Jorge, Padre Belmiro Amorim. 
À cerimónia apresentaram-se 
inúmeros Irmãos da Irmandade, 
assim como os Mesários e 
Provedor. O Juiz Desembargador, 
Dr. Júlio Pinto, que preside ao 
Tribunal Judicial da Comarca de 
Viana do Castelo, esteve também 
na inauguração, assim como a 
Diretora do Centro Distrital da 
Segurança Social, Drª. Cristina 
Oliveira. A cerimónia contou ainda 
com a presença de muitos autarcas 
de Freguesia, e da Assembleia 
Municipal, que marcaram 
presença na sua qualidade de 
eleitos.

O programa da inauguração iniciou-se com a visita às Unidades 
de Cuidados Continuados de Média e Longa Duração, tendo a mes-
ma sido orientada pela Diretora Clínica Drª. Belmira Reis, e pela 
Diretora das Unidades Enf. Vânia Afonso. Ao longo da visita foram 
colocadas questões pelo Senhor Secretário de Estado relativas ao 
funcionamento das Unidades, origem territorial, em termos conce-
lhios, dos utentes que mais procuram os serviços, assim como as 
maiores dificuldades sentidas em termos da atividade desenvolvida. 

Chegados ao último piso do Complexo Vilagerações, o Capelão 
da Instituição, Padre Aventino Freitas, procedeu à bênção da nova 
Unidade de Convalescença, tendo sido descerrada a placa de inau-
guração, assinalando a abertura formal a Unidade de Convalescença, 
assim como a presença do Senhor Secretário de Estado que presidiu 
à inauguração.

Por fim, teve lugar a sessão solene, numa carpa exterior, onde 
decorreram as intervenções dos representantes das entidades pre-
sentes. O Provedor da Santa Casa, Comendador Dr. Francisco de 
Araújo, agradeceu a presença do Senhor Secretário de Estado, assim 
como das diversas Instituições presentes, nomeadamente a Câmara 
Municipal, e Segurança Social, que constituíam a mesa da sessão. 
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Enalteceu a atitude da ARS-Norte e do Senhor Se-
cretário de Estado por terem decidido, ao contrário do 
anterior Governo, abrir a Unidade de Convalescença, 
servindo com esta decisão as populações de Arcos de 
Valdevez e de todo o Alto Minho, atendendo que a Uni-
dade com 23 e camas serve todos os 10 concelhos do 
Distrito de Viana do Castelo. Salientou que foi uma de-
cisão corajosa, honrando a palavra dada, ao contrário de 
outros, criando assim um serviço de proximidade para 
as populações que necessitam deste tipo de equipamen-
tos de saúde. Sublinhou a enorme satisfação pessoal, e 
de toda a Mesa Administrativa por ser possível à Santa 
Casa disponibilizar às populações, nomeadamente aos 
Arcuenses, as três tipologias de Unidades de Cuidados 
Continuados, considerando tal uma mais-valia para toda 

a população. Terminou, solicitando ao Senhor Secretário 
de Estado o alargamento da Convenção de Imagiologia, 
possibilitando servir melhor as populações, sobretudo as 
mais idosas, evitando-se assim deslocações para efetuar 
exames que podem ser realizados no Centro Clínico do 
Hospital de São José, propriedade da Misericórdia, o qual 
possui recursos humanos e equipamento adequado.

Seguidamente a Senhora Diretora da Segurança So-
cial, Dr. Cristina Oliveira, manifestou a sua satisfação pela 
abertura de mais uma Unidade de Cuidados Continua-
dos no Distrito, com especial enfoque no facto de se tra-
tar de uma Unidade de Convalescença, direcionada para 
doentes que necessitam de reabilitação numa situação 
pós-operatória, considerando tal de muita importância 
para as populações. O Senhor Presidente da Câmara ex-

pressou o seu contentamento por se estar a abrir mais 
um serviço aos Arcuenses, numa tipologia de Cuidados 
Continuados mais especializados. Deu os parabéns à 
Santa Casa pelo trabalho desenvolvido, tendo ressalvado 
a sua qualidade de Presidente da Assembleia Geral, exor-
tou o Senhor Secretário de Estado a apoiar a instituição 
na abertura de uma resposta para as demências, consi-
derando tal de primordial importância. Por fim o Senhor 
Secretário de Estado manifestou o seu contentamento 
por estar a inaugurar mais uma Unidade de Convales-
cença, tendo frisado que tal respondia ao cumprimento 
do planeamento desenvolvido, visando servir as popula-
ções, mesmo as do interior. Às solicitações apresentadas 
deixou a palavra que seriam avaliadas por forma a se 

aferir da sua exequibilidade, quer no âmbito da satisfação 
das necessidades sentidas, quer das políticas estratégicas 
estabelecidas, atendendo aos recursos existentes. 

Arcos de Valdevez ganha mais um equipamento na 
área da saúde, com a abertura da nova Unidade de 
Cuidados de Convalescença. Trata-se de uma resposta 
que muito contribuirá para a qualidade de vida das po-
pulações do Alto Minho, e do Arcuenses em particular. 
Igualmente, muitos jovens qualificados na área da saúde 
encontraram, com abertura desta Unidade, uma oportu-
nidade de desenvolverem a sua atividade profissional na 
sua terra, contribuindo assim para sediar pessoas jovens, 
e qualificadas, no nosso concelho.
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// PRÉMIO NACIONAL
   SAÚDE SUSTENTÁVEL 2017

A Unidade Bem 
Humanizar 
de Cuidados 
Paliativos ao 
Domicílio foi 
distinguida 
com o Prémio 
Nacional Saúde 
Sustentável 
2017, na área 
de cuidados 
continuados. 
Esta distinção 
aconteceu no 
passado dia 
três de outubro, 
numa cerimónia 
que decorreu no 
Palácio da Foz, 
em Lisboa.

ATRIBUÍDO À SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE 
ARCOS DE VALDEVEZ

O concurso, que vai na sua sexta edição, tem como intuito premiar as boas práticas de 
sustentabilidade na saúde e é da responsabilidade do Jornal de Negócios com a parceria da 
Sanofi. As áreas avaliadas são a de Cuidados Continuados, Cuidados Primários, Cuidados 
Hospitalares e Projetos Especiais Integrados. Além disso, também são entregues menções 
honrosas e distingue-se uma individualidade, através do Prémio Personalidade, que executa 
um trabalho reconhecido na área da saúde.

Os premiados deste ano foram: a Unidade Bem Humanizar de Cuidados Paliativos ao 
Domicílio da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, a Farmácia da Cumieira, na 
área de Cuidados Continuados, nos Cuidados Primários, Hospital Distrital de Santarém, nos 
Cuidados Hospitalares, e, Raríssimas nos Projetos Especiais Integrados. As menções honro-
sas foram atribuídas ao IPO do Porto, à Associação Dignitude, ao Centro Social e Paroquial 
de Ribeirão, ao Hospital de Cascais e ao Hospital de Braga. Francisco George, Diretor Geral 
de Saúde foi o galardoado no Prémio Personalidade.

Os projetos são analisados por um júri composto com nomes de referência em diversas 
áreas de conhecimento. Este ano, foi presidido pelo Dr. Jorge Sampaio, Ex Presidente da Re-
pública, e composto pelo economista Professor Doutor Abel Mateus, Membro do Comité 
Monetário da União Europeia, Dr.ª Ana Cebrian, Diretora General da Sanofi Portugal, Dr. 
Alexandre Lourenço, presidente de Associação de Administradores Hospitalares, Eng. An-

tónio Couto dos Santos, Vice-Presidente da Comissão 
de Saúde, Professor Doutor Diogo de Lucena, Adminis-
trador da Fundação Caloute Gulbenkian, Dr. Francisco 
Ramos, Presidente do Conselho de Administração do 
IPO Francisco Gentil, Dr. Heitor Costa, Diretor Exe-
cutivo da Apifarma, Dr.ª Maria do Céu Machado, Presi-
dente do Infarmed, Dr.ª Maria Antónia Almeida Santos, 
Vice presidente da Comissão de Saúde, Dr. José Mendes 
Ribeiro, do Conselho Estratégico do Centro Académi-
co Clínico de Coimbra, Dr.ª Maria de Belém Roseira, 
Ex ministra da Saúde, Dr.ª Marta Temido, Presidente da 
Administração Central dos sistemas de saúde, Dr. Paulo 
Duarte, Presidente de Associação Nacional de Farmá-
cias, Professor Doutor Pedro Pita Barros, Professor Ca-
tedrático de Economia, Dr.ª Teresa Caeiro, Deputada da 
Assembleia da República, e Dr.ª Paula Costa, presidente 
da Raríssimas.

A Equipa Domiciliária de Cuidados Paliativos Bem
-Humanizar (EDCPBH) foi criada em dezembro de 
2014 pela Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez, apoiada pela Fundação Calouste Gulbenkian, 
e com a parceria da Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho, a Câmara Municipal de Arcos de Valdevez e a 
Fundação PT.

A atuação da EDCPBH abrange os Concelhos de Ar-
cos de Valdevez e Ponte da Barca, e desenvolve-se no 
contexto do doente e da família, no domicílio destes e/
ou na sua comunidade. Pode durar dias, semanas ou me-
ses, prolongando-se pelo período do luto. Apoia gratui-
tamente todos os doentes residentes nestes Concelhos 
que necessitam de cuidados paliativos (de acordo com 
os critérios previstos no Plano Nacional de Cuidados 
Paliativos) e respetivas famílias/cuidadores, através da 
prestação direta de cuidados ou de ações de consulta-
doria a Instituições Particulares de Solidariedade Social 
que apoiam estes doentes/familiares.

Até à presente data, a Equipa Domiciliária de Cuida-
dos Paliativos apoiou 336 utentes, com média de idades 
de 77 anos, e apresenta resultados superiores à média 
nacional. Por exemplo, feito o pedido de avaliação pela 
equipa, o tempo de espera do utente é, em média, 0.6 
dias e é uma das duas equipas a nível nacional que está 
disponível 24 horas por dia, 365 dias por ano.

Os resultados obtidos por esta equipa multidiscipli-
nar composta por Enfermeiras, Médicos, Técnica Su-
perior de Serviço Social, Nutricionista e Psicóloga, são 
fruto do trabalho em equipa, boa comunicação e acom-
panhamento de proximidade através do telefone, das vi-
sitas e intervenção da equipa no domicílio dos doentes.
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A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez submeteu ao programa da EDP 
Solidária – Saúde 2016, uma candidatura para 
criação de quartos para Cuidados Paliativos, 
no Complexo Vilagerações, designada “BEM 
HUMANIZAR – CUIDADOS PALIATIVOS”. 
A aprovação desta candidatura permitiu a 
realização de obras no edificado e aquisição 
de equipamentos.

O Programa EDP Solidária - Saúde é um investimen-
to em projetos que têm como objetivo melhorar as 
condições clínicas e sociais decorrentes de problemas 
de Saúde, incluindo a reabilitação pontual de instalações 
muito degradadas de instituições prestadoras de cuida-
dos permanentes de saúde e a doação de equipamentos 
médicos que não sejam de consumo corrente e de uti-
lização primária.

￼ O Projeto “BEM HUMANIZAR – CUIDADOS PA-
LIATIVOS” vem complementar o serviço da Equipa Do-
miciliária de Cuidados Paliativos, visando dar resposta 
às necessidades do binómio utente/família, criando um 
serviço de internamento específico, para dar resposta 
às situações clínicas que exigem intervenção especiali-
zada. O internamento é uma resposta de proximidade 
para a estabilização e controlo sintomático, descanso do 
cuidador e para utentes que aguardam resposta social 
adequada, bem como resposta a situações de agudiza-
ção. O projeto assenta na complementaridade, visando 
aproveitar as sinergias já existentes na estrutura dos 
Cuidados Continuados, pelo que contam com o apoio 
e articulação de profissionais de saúde (médicos, en-
fermeiros, psicólogos, técnicos de serviço social, etc.) 
devidamente treinados e credenciados para desempe-
nharem a sua função.

￼ Foi ainda criada de uma sala para ser utilizada em 
sessões de grupo de apoio, para que se possam acompa-
nhar e capacitar os cuidadores com dignidade.

Desde Outubro de 2017 que o internamento, com-
posto por 4 camas, se encontra a prestar cuidados 
a utentes, sendo que 20 pessoas já utilizaram, até ao 
momento, os quartos de internamento. As sessões de 
grupo mensais apoiaram mais de 60 cuidadores e são 
dinamizadas pela Psicóloga da equipa.

Com este projeto a Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez alarga os seus serviços à comunidade 
respondendo, de forma inovadora, as necessidades da 
comunidade onde está inserida desenhando e aplicando 
respostas que sirvam as pessoas e famílias.

// FUNDAÇÃO EDP CELEBRA
PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO, NO ÂMBITO 
DOS CUIDADOS PALIATIVOS, COM A 
MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 

Valdevez, preocupada em servir cada vez 
melhor os seus utentes, adquiriu um veículo 
com cinco lugares, sendo que um é destinado 
a pessoas com problemas de mobilidade. 

Com este veículo, cria-se um novo serviço que tem 
como finalidade o transporte de utentes das Unidades 
de Cuidados Continuados e dos Lares da Instituição às 

consultas programadas no âmbito da Unidade Local de 
Saúde ou outras entidades de saúde. Assim, salvaguarda-
se a diminuição do custo do transporte aos utentes e 
assegura-se o acompanhamento do funcionário da Ins-
tituição aquando da realização das respetivas consultas.

Este novo serviço, mais personalizado e humaniza-
do, permite uma relação de maior proximidade com 
os utentes através da disponibilização de transporte e 
acompanhamento de técnicos da Instituição.

// NOVO SERVIÇO DE 
TRANSPORTE A CONSULTAS 
NA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ
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// HOSPITAL SÃO JOSÉ
CENTRO DE IMAGIOLOGIA E TERAPÊUTICA

Presente na sua saúde em 
Arcos de Valdevez

A Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 

Valdevez tem, ao longo dos últimos anos, 

direcionado a sua atividade para a área da 

saúde. Presentemente possui as três tipologias 

de Unidades de Cuidados Continuados, 

sendo a Unidade de Média Duração e 

Reabilitação, e a Unidade de Longa Duração 

protocoladas com a Segurança Social e o 

Serviço Nacional de Saúde, e a Unidade 

de Convalescença apenas com este último. 

Trata-se de uma resposta com abrangência 

supraconcelhia, servindo toda a população 

da NUTIII Minho-Lima, sendo muitas vezes 

procurada por doentes de outros territórios. 

Complementando toda esta atividade a Santa 

Casa possui, igualmente, resposta na área de 

fisioterapia, servindo a população concelhia, 

tendo instalada também, no Complexo 

Vilagerações, uma Unidade de Hemodiálise 

que serve todo o território do Alto Minho, 

constituindo-se como uma resposta de 

elevada qualidade que diariamente é 

procurada por inúmeros doentes.

No Hospital de São José funciona toda a atividade 
da Instituição, no âmbito da Saúde, direcionada para os 
meios Complementares de Diagnóstico onde são reali-
zados os exames de Tomografia Computorizada(TAC), 
Radiologia Digital, Radiologia Dentária, Mamografia Di-
gital, Ecografia, assim como Eletrocardiograma, Ecocar-
diograma transtorácico e bidimensional, Ecocardiogra-
ma com estudo de Doppler, Prova de esforço, Holter 
e Mapa.

No que concerne às consultas médicas existem diver-
sas especialidades, nomeadamente Clinica Geral, Oftal-
mologia, Ortopedia, Reumatologia, Ginecologia/Obste-
trícia, Pediatria, Pneumologia, Urologia, Endocrinologia, 
Dermatologia, Psiquiatria, Neurologia, Consultadoria de 
Âmbito Cível, Cirurgia Geral, Cardiologia, Otorrinola-
ringologia, Psicologia e Nutrição. 

O Hospital de São José possui tam-
bém Medicina Dentária e Análises Cli-
nicas.

A Santa Casa disponibiliza um con-
junto vasto de serviços de saúde, com 
profissionais competentes, possuin-
do Acordos com o Serviço Nacional 
de Saúde nas Unidades de Cuidados 
Continuados e nos Meios Comple-
mentares de Diagnóstico. Brevemen-
te possuirá acordos com a ADSE, ao 
abrigo do protocolo celebrado entre 
este subsistema e a União das Miseri-
córdias Portuguesas, assim como com 
outros subsistemas.

Servir cada vez melhor com preo-
cupações de carater social,e numa 
relação de proximidade, é o caminho 
que tem sido percorrido, dando prio-
ridade à qualidade na prestação dos 
serviços, especialmente nos serviços 
de saúde.

Queremos que a Santa Casa esteja 
“presente na sua saúde”, contribuindo 
para que tenha uma vida saudável e 
feliz.
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//  O LAR CERQUEIRA
  GOMES

— UMA CASA DO TAMANHO 
DE UM SONHO!

O Lar Cerqueira Gomes é uma resposta so-
cial da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez, e ao longo dos anos tem tido como 
missão acolher, educar e formar muitas vidas 
para a vida. Tem-se assumido como uma estru-
tura tão aproximada quanto possível à das fa-
mílias, com vista ao desenvolvimento global de 
cada criança e jovem, criando condições para 
a definição do seu projeto de vida.

Fazendo um pouco de história, o Lar Cerqueira Go-
mes acolheu pela primeira vez as educandas em 1935, 
orientado pelas irmãs Franciscanas Hospitaleiras da 
Imaculada Conceição até julho de 2002, ano em que se 
encerrou um ciclo e uma nova etapa no Lar tem sido 
desenvolvida, sobretudo, ao nível das dinâmicas de fun-
cionamento e a integração de profissionais qualificados. 
Em 2007, tendo em conta o novo paradigma que emer-
giu no contexto do acolhimento residencial, concreta-
mente às iniciativas implementadas na área da infância 
e juventude, o Lar Cerqueira Gomes integra o Plano 
DOM (Desafios, Oportunidades e Mudanças), uma me-
dida de âmbito nacional, que visava a qualificação dos 
Lares, dotando-os de técnicos capacitados para uma in-
tervenção consistente e de qualidade centrada no supe-
rior interesse da criança/jovem. Em julho de 2012, dá-se 
a transição para o Plano SERE+ (Sensibilizar, Envolver, 
Renovar, Esperança, MAIS), programa implementado até 
à data.

Atualmente o Lar tem capacidade para acolher 35 
crianças/jovens do sexo feminino provenientes de famí-
lias disfuncionais. Tem constituídas 2 equipas, a Equipa 
Educativa e a Equipa Técnica, cujos elementos desenvol-
vem a sua intervenção a cada caso concreto e às condi-
ções específicas de cada criança e de cada família. Cada 
um destes intervenientes, na sua função, desempenha 
com responsabilidade, dedicação e rigor a árdua tarefa 
de educar e orientar, sem nunca deixar ao acaso as con-
dições de afetividade e regras promotoras de um cres-
cimento saudável. A capacidade de responder, de estar 
lá, de estar atento, de criar uma ligação é importantíssi-
ma na interação e intervenção. Da Equipa Técnica fazem 
parte 5 elementos, formando uma equipa multidiscipli-
nar com formação nas áreas de Serviço Social, Psicolo-
gia e Educação, na qual se inclui a Diretora Técnica. Já a 
Equipa Educativa é composta por 8 colaboradoras que 

trabalham por turnos, no sentido de garantir que há 
sempre adultos disponíveis para atender às necessida-
des emergentes das crianças e jovens residentes.

É importante salientar o papel da supervisão externa 
a cargo do Dr. António Fonseca, Psicólogo e Professor 
na Universidade Católica Portuguesa, onde se promo-
vem momentos de reflexão e análise de cada um dos 
processos das crianças e jovens acolhidas, tendo como 
base um trabalho bem articulado entre todos os cola-
boradores institucionais e interinstitucionais.

Nos últimos anos as políticas sociais na área da in-
fância e juventude têm vindo a reconverter-se em pro-
gramas de acolhimento residencial normalizadores, 
qualificados e com uma atenção para a infância baseada 
no melhor atendimento das suas necessidades, o Lar 
Cerqueira Gomes na sua atuação é exemplo disso. A 
intervenção tem-se pautado pelo dever de oferecer 
uma estrutura residencial que proporcione, não só as 
necessidades de socialização inerentes às fases de de-
senvolvimento, mas também o papel complementar que 
lhe cabe na ação educativa.

Na sua atuação, o Lar tem como objetivos:
- Proporcionar às crianças/jovens a satisfação de 

todas as suas necessidades básicas em condições 
de vida tão aproximadas quanto possível às de 
uma estrutura familiar funcional;

- Proporcionar os meios que contribuam para a 
sua valorização pessoal, social e profissional;

- Promover a reintegração e/ou aproximação fa-
miliar, sempre que estejam reunidas as condições 
necessárias para a intervenção/ação;

- Promover a (re)integração na comunidade.
Sendo o Lar uma instituição de acolhimento com-

pete-lhe:
- Respeitar a individualidade e privacidade das 

crianças e jovens residentes;
- Acompanhar e estimular o seu desenvolvimento 

físico e intelectual, bem como a aquisição de nor-
mas e valores;

- Assegurar os meios necessários ao seu desenvol-
vimento pessoal, à formação escolar e profissio-
nal, em cooperação estreita com a família, escola 
e as estruturas locais de formação profissional;

- Criar as condições necessárias para a ocupação 
dos tempos livres, de acordo com os interesses 
e potencialidades das crianças/jovens, recorrendo 

aos recursos existentes no meio envolvente;
- Garantir, com o recurso aos serviços de saúde locais, 

os cuidados necessários a um bom nível de saúde, 
particularmente nos aspetos preventivos e de despis-
te de situações anómalas;

- Proporcionar uma alimentação saudável qualitativa e 
quantitativamente adequada às respetivas idades, sal-
vaguardando as situações que necessitem de alimen-
tação especial;

- Observar a interação das famílias nas visitas, quer do-
miciliárias quer à Instituição;

- Analisar as informações dadas por diversos interve-
nientes sobre as estadias em casa da família, nos fins 
de semana e férias escolares;

- Acompanhar e intervir junto das famílias, com base 
numa relação de cooperação, interajuda e proximi-
dade, de modo a minimizar os factores de risco e 
potencializar os fatores de proteção, incentivando à 
mudança;

- Promover a participação das crianças/jovens em ati-
vidades exteriores, de forma a interagir com a socie-
dade envolvente.

Assumindo-se o Lar como um dos elementos que inte-
gra uma estratégia mais ampla nas suas várias dimensões, 
com responsabilidades de natureza diversa – jurídica, social, 
educativa, escolar, entre outras, que cobrem o amplo leque 
de comprometimentos que legalmente lhe são atribuídos, 
a única certeza que existe é que as crianças e jovens resi-
dentes serão sempre uma prioridade constante no dia a dia 
da instituição. E como alguém um dia referiu, basta ter um 
presente para viver, um passado para agradecer, um futuro por 
esperar e sentir intemporalmente que esta casa é do tamanho 
de um sonho!

* Diretora Coordenadora da Área da Infância, Juventude e Educação

Sandra Vale *
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Foi há sensivelmente 12 anos atrás que co-
mecei a experienciar essa sensação e desde 
esse momento, permitam-me a partilha, não 
tenho queixa alguma a fazer. 
Foi aqui que comecei a ver a realidade em 
alguns dos sonhos que tinha…
Foi aqui que cresci rápido e bem…
Foi aqui que aprendi muito daquilo que sou 
hoje…
Foi aqui que encontrei, se não todos, quase 
todos os amigos que hoje tenho…
Foi aqui que encontrei paz quando a vida era 
dura e fria…
Foi aqui que tive a oportunidade de experi-
mentar coisas que jamais me seriam possí-
veis…
Foi aqui que tantas coisas (…)
Por isso, aquilo que hoje vos gostava de di-
zer é que esta casa, a minha casa, é uma casa 
de sonhos, de cumplicidade, de carinho e de 
muito amor. Nesta casa, tenho tudo aquilo de 
que preciso. 
Esta foi a casa que me deu oportunidade de 
estudar para além das possibilidades que ti-
nha, esta é a casa que, em breve, me verá com 
mais uma batalha vencida. Graças a todos 
aqueles que nela trabalham, diariamente, para 
que nada nos falte. 
O caminho nem sempre foi fácil, no entanto, 
nunca nos faltou o abraço apertado e a pala-
vra de conforto quando o caminho apertava 
e nunca houve a recusa de um ombro amigo. 
Nesta casa constroem-se amizades para a 
vida e o dia a dia é de afetos. Esta é a minha 
casa e é a casa dos meus sonhos.
Sou feliz aqui, na casa que me acolheu.

* Estudante Universitária

TESTEMUNHO
// O QUE É 
VIVER NUM LAR 
PARA CRIANÇAS 
E JOVENS?
Tânia Pereira *
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//  UM TEXTO A PENSAR 
NO “TRABALHO” 
COM CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES QUE 
VIVEM (TEMPORARIAMENTE) 
NO LAR CERQUEIRA GOMES

Fará no próximo mês de Junho quatro anos que 

acompanho a vida do Lar Cerqueira Gomes (LCG) na 

qualidade de supervisor, ou seja, sou aquela pessoa que 

uma vez por mês (e às vezes um pouco mais) trabalha 

conjuntamente com as profissionais que diariamente 

fazem também um pouco sua a vida das cerca de 30 

crianças e adolescentes que aqui vivem por não pode-

rem viver noutro sítio ou por não terem mesmo qual-

quer outro sítio onde viver.

Escrever sobre o trabalho que faço com as pro-

fissionais do LCG seria certamente mais fácil do que 

escrever sobre o trabalho que essas profissionais fa-

zem com as crianças e adolescentes acolhidas, mas é 

acerca do que significa “trabalhar” com estas crianças 

e adolescentes que valerá a pena escrever as cerca de 

1000 palavras que vou utilizar nesta edição da revista 

Caminhos. Até porque, após as sete horas que todos 

os meses passo no LCG, faço muitas vezes a viagem de 

regresso a casa a pensar precisamente nisto: para além 

da função básica de proteção e segurança, o que pode-

remos nós alcançar com o “trabalho” que fazemos com 

as residentes no Lar? Uma resposta possível é: ajudar 

as crianças e adolescentes a estabelecer objetivos para 

as suas vidas!

Os objetivos do sistema de acolhimento, indepen-

dentemente da instituição onde ele se faz, estabelecem 

prioridades acerca do que é melhor para quem é aco-

lhido, mas raramente as crianças ou adolescentes par-

ticipam na definição dessas prioridades. Ora, há uma 

grande diferença entre metas definidas em meu nome 

e metas que eu próprio defino. Definir metas dá às pes-

soas um sentido de controlo sobre as suas vidas e con-

tribui desse modo para o seu bem-estar. Atingir metas 

aumenta a autoestima. Todo o processo implicado em 

definir, procurar atingir, fracassar, repetir e atingir final-

mente um objetivo desenvolve habilidades essenciais 

para a vida, o que requer orientação, apoio e incentivo 

de alguém mais velho com capacidade para ouvir, para 

compreender os sinais e os comportamentos por meio 

dos quais crianças e adolescentes dizem o que querem, 

o que pretendem.

Criar condições para que as crianças e adolescen-

tes residentes no LCG possam estabelecer metas de 

médio prazo – as suas metas – e ajudá-las a dividir 

essas metas em resultados a atingir no curto prazo, 

desenvolve a responsabilidade e a persistência. Por ou-

tro lado, criar condições para que possam estabelecer 

objetivos de longo prazo, dá-lhes algo significativo em 

que se podem concentrar, algo que poderá permanecer 

com elas após a sua saída do Lar.

Sim, “após a sua saída do Lar”. Viver na instituição 

é sempre uma solução temporária e, com frequência, 

os contextos familiares de onde provêm as crianças e 

adolescentes que vivem no LCG permanecem mais ou 

menos semelhantes ao que eram no momento da reti-

rada, pelo que as circunstâncias que vão encontrar no 

seu quotidiano após a saída do Lar podem comprome-

ter essa orientação para objetivos. Assim, desenvolver 

nas crianças e adolescentes competências como gestão 

do tempo, priorização de tarefas e estabelecimento de 

António M. Fonseca *

metas realistas, pode ajudar não apenas o seu desenvol-

vimento como também ajudar os restantes membros 

da família. 

Voltemos à questão inicial: o que poderemos nós 

alcançar com o “trabalho” que fazemos com as resi-

dentes no Lar? Outra resposta possível é: ajudar as 

crianças e adolescentes a terem algo de que se orgu-

lhar, algo que as transforme em crianças e adolescentes 

com sonhos.

Desenvolver crianças e adolescentes confiantes, eis 

uma grande tarefa. Quando crianças e adolescentes 

estabelecem e alcançam metas pessoais, isso afeta a 

maneira como elas olham para si próprias, tanto agora 

como no futuro. Uma vez atingida uma meta por si es-

tabelecidas (uma só que seja), crianças e adolescentes 

passam a acreditar que podem transformar os sonhos 

de hoje em realidade de amanhã. Também para isto é 

necessário orientação, ajudando-as a criar uma imagem 

clara do que pretendem alcançar, fornecendo a motiva-

ção necessária para avançar e para desenhar estraté-

gias de superação de eventuais obstáculos que venham 

a surgir pelo caminho.

É claro que, para muitas das adolescentes que se 

aproximam dos 18 anos, o desejo de saírem do Lar 

onde vivem constitui porventura o sonho principal das 

suas ainda curtas vidas, o que é absolutamente com-

preensível, pois, viver numa instituição terá de ser sem-

pre encarado como algo temporário. Mas essa vontade 

pode ser aproveitada para reforçar a necessidade dessa 

tão desejada saída ser acompanhada de um plano que 

responda às necessidades complexas destas crianças e 

adolescentes, para quem a debilidade ou mesmo a au-

sência de uma rede estruturada sob o ponto de vista 

familiar e social poderá comprometer o trabalho edu-

cativo realizado durante a permanência no Lar.

Sim, o “trabalho educativo”. Porque é educação 

aquilo que fazemos com as residentes no LCG quando 

as ajudamos a estabelecer e a alcançar metas, numa 

visão contemporânea do ato educativo onde dimen-

sões como a criação de vínculos afetivos ou o cuidado 

com a saúde mental surgem também como prioridades 

para o funcionamento das instituições de acolhimen-

to de menores. No estudo Perceptions of Children 

in Residential Care Homes: A Critical Review of the 

Literature, publicado em Setembro de 2017 por Ste-

phanie Steels e Harriet Simpson no The British Jour-

nal of Social Work, as duas autoras destacam que o 

cuidado residencial é uma parte importante da pres-

tação de cuidados à infância e adolescência e pode 

ter tanto um efeito positivo quanto negativo sobre o 

desenvolvimento emocional, comportamental e social 

das crianças, bem como ao nível académico e sobre a 

saúde mental (no presente e no futuro). As principais 

recomendações deste estudo são que os profissionais 

devem ter mais formação sobre saúde mental e deve 

haver um reforço no acompanhamento individual de 

crianças e adolescentes.

Esta última recomendação ajuda-me a concluir este 

texto com uma ideia muito simples: incentivando a 

criação de relações de proximidade e de confiança, o 

“trabalho” que fazemos com as residentes no Lar será 

tanto melhor quanto mais as tornar capazes de lidarem 

com as suas expetativas e com os seus problemas, de-

pendendo cada vez menos de nós e com isso ganhando 

autonomia para tomarem decisões e desenharem os 

seus próprios projetos de vida. 

* Psicólogo, PhD
* Professor Associado da Universidade Católica Portuguesa
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O currículo constitui um dos fatores com 
maior influência na qualidade do ensino, 
escondendo, no entanto, um equívoco: a 
sua “polissemia”. Não existe uma definição 
unívoca mas várias definições de currículo, 
conforme as perspetivas defendidas por 
diferentes autores (Ribeiro, 1998, p.11) o 
que vem a traduzir-se, por vezes, em alguma 
imprecisão acerca da sua natureza e âmbito. 
Sendo o currículo o principal enfoque 
da educação, o seu caráter socializador 
repercute os interesses sociais e políticos, 
constituindo um instrumento cultural e social, 
onde se alicerça a vida social e democrática 
de um país. A formação é, assim, sustentada 
por todos os envolvidos na educação: a 
sociedade, as políticas, a escola, o professor 
e o aluno. Segundo Goodson (2001, p.60) 
otermoderiva do verbo latino “currere” que 
significa correr. Para Pacheco (2001, p.15) 
este lexema transporta a ideia de “caminho, 
trajetória, percurso a seguir”. Transportando 
para o campo da educação, poderá traduzir-
se como o caminho ou percurso educativo 
que cada aluno terá que percorrer ao longo 
da sua vida escolar.

Muitos são os estudos que se têm feito em torno 
deste conceito, no entanto é nos finais do século XIX 
que “começam a emergir as grandes tendências que 
marcariam os conflitos em torno do campo curricu-
lar do século XX” (Pacheco, Flores & Paraskeva, 1999, 
p.12). No início do século XX, Bobbit apresenta uma 
visão de currículo centrada na formação da criança/
jovem para o trabalho especializado das fábricas, onde 
era aprendida apenas a escrita, a leitura e a contagem, 
de modo a proporcionar competências específicas 
do mundo ocupacional do adulto. Este tipo de educa-
ção ajustava as crianças à vida adulta: “a educação é 
essencialmente para a vida adulta, não para a vida da 
criança” (Pacheco, 2005, p.35). Este modelo de currícu-

lo seria, posteriormente, consolidado por Tyler (1949) 
na obra “Basic Principlesof Curriculum andInstruction” 
(Paraskeva, 2000, p.36). O modelo de Tyler apresenta 
um procedimento linear e administrativo em quar-
to etapas: definição de objetivos de ensino, seleção e 
criação de experiências de aprendizagem apropriadas, 
organização dessas experiências de modo a garantir 
maior eficiência ao processo de ensino e avaliação do 
currículo. A racionalidade tyleriana estabelece aqui um 
vínculo estreito entre currículo e avaliação “propondo 
que a eficiência da implementação dos currículos seja 
inferida pela avaliação do rendimento dos alunos” (Lo-
pes & Macedo, 2011, p.25).Seguindo esta linha, o currí-
culo apresenta-se como um conjunto de experiências 
intencionais e que correspondem apenas ao lado for-
mal, às propostas, programas, planos de estudo que são 
apresentadas ao aluno. Inserem-se nesta tradição Tyler 
(1949), Phenix (1962), Johnson (1967), Taba (1974), 
D’Hainaut (1980) para quem o currículo se traduz 
num processo linear que corresponde a um plano de 
estudos, ou a um programa organizado e estruturado, 
com objetivos, conteúdos, atividades e procedimentos 
de avaliação (Pacheco, Flores & Paraskeva, 1999, p.15). 

Stenhouse (1991) assinala que o currículo é um 
campo dinâmico que deve garantir a interligação dos 
princípios e atividades educativas procurando uma 
união entre teoria e prática e Zabalza (1992) apresenta 
o conceito de currículo como o conjunto dos pressu-
postos de partida, das metas que se deseja alcançar e 
dos passos que se dão para as alcançar; é o conjunto de 
conhecimentos, habilidades, atitudes, etc., que são con-
siderados importantes para serem trabalhados na es-
cola, ano após ano. A par destes autores situam-se tam-
bém Schwab (1969), Grundy (1987), Gimeno (1988) e 
Kemmis (1988) que sublinham o caráter amplo, pro-
cessual e dinâmico do currículo ao integrarem, quer as 
decisões tomadas ao nível político administrativo, quer 
as decisões tomadas ao nível das estruturas escolares 
(Pacheco, Flores & Paraskeva, 1999, p.17).

Sacristán (1991, p. 15) alarga o seu âmbito de análi-
se, concluindo que o currículo pode ser encarado sob 
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cinco ângulos fundamentais: 1) sob o ponto de vista da 
sua função social; 2) como projeto ou plano educativo; 
3) como expressão formal e material desse projeto; 
4) como um campo prático; 5) como um domínio de 
investigação teórica. O autor acrescenta: “o currículo 
não é uma realidade abstrata à margem do sistema 
educativo no qual se desenvolve e para o qual se dese-
nha” (ibidem, p. 16). O currículo faz parte integrante do 
sistema educativo constituindo um conjunto de pres-
supostos de partida, de metas globais que se desejam 
alcançar e dos passos que se dão para as alcançar. O 
currículo é o conjunto de conhecimentos, habilidades, 
atitudes, etc., que são consideradas importantes para 
serem trabalhadas na escola, ano após ano (Zabalza, 
1992, p.12).

Há, assim, todo um conjunto de definições, que va-
riam de acordo com as épocas, os contextos ou as 
perspetivas relativas à educação, sendo que uma das 
definições mais comuns aponta para o currículo como 
“um conjunto de disciplinas ou como um grupo de 
conteúdos que reforça o que deve ser ensinado nas 
escolas. Outras conceções remetem para o currícu-
lo como um conjunto de materiais, de resultados de 
aprendizagem e de objetivos de aprendizagem. Propos-
tas há, ainda, que referem o currículo como um conjun-
to de experiências que são apresentadas ao aluno sob 
a tutela da escola” (Pacheco, 1999, p.15).

Atendendo às diferentes conceções de currículo, 
desde a sua conceção como um programa, à de um 
conjunto de experiências realizadas pelo aluno sob a 
tutela da escola, “o currículo revela-se, como um cam-
po que é definido de acordo com as caraterísticas ine-
rentes aos processos de construção da realidade edu-
cativa e cada definição não é mais do que uma proposta 
decorrente de uma série de comunicações, reações e 
intercâmbios entre os atores educativos” (Pacheco, 
1999, p.15). Contudo, o autor define currículo como 
“um projeto, cujo processo de construção e desenvol-
vimento é interativo e abarca várias dimensões, impli-
cando unidade, continuidade e interdependência entre 
o que se decide ao nível do plano normativo, ou oficial, 
e ao nível do plano real, ou do processo de ensino
-aprendizagem (Pacheco, 2005, p.39). 

A não existência de uma única definição para o cur-
rículo, confere-lhe uma polissemia significativa. Apesar 
disso, o termo currículo tem vindo a assumir uma im-
portância crescente e cada vez mais determinante no 
campo pedagógico, surgindo, muitas vezes, “associado a 
outras designações, tais como, desenvolvimento curri-
cular, teoria curricular, organização curricular, originan-
do outros tantos conceitos” (Morgado, 2000, p.15). A 
sua amplitude leva-nos a pensar e a refletir sobre a 
questão: afinal, o que entendemos por currículo? “O 
currículo é a face épica do sempre inacabado fenóme-
no educativo. Se o género épico é o mais nobre e sau-
dável da literatura, o currículo é sem dúvida a grande 
epopeia da educação” (Paraskeva, 2000, p.19). 

Centrar o currículo na educação 
pré-escolar

Pensar o currículo na educação pré-escolar é ter 
como referência um caminho que pretendemos per-
correr e que serve de apoio à ação educativa dos 
educadores. Neste sentido, importa refletir sobre os 
espaços do jardim-de-infância em torno dos quais se 
desenvolve toda a ação da criança, espaços construídos 
e partilhados pelos vários intervenientes e que lhe per-
mitem o seu desenvolvimento integral. Segundo Serra 
(2004, p.33) “pensar em currículo na educação pré-es-
colar é refletir sobre o que cada criança leva consigo” 
ao nível das experiências e vivências partilhadas no seio 
familiar e as quais servem como ponto de partida para 
a integração de novos saberes que lhe são proporcio-
nados no contexto escolar – o jardim-de-infância. Nes-
ta linha, Pacheco (2001, p.17) assume o currículo como 
“um todo organizado em função de questões previa-
mente planificadas, do contexto em que ocorre e dos 
saberes, atitudes, valores, crenças que os intervenientes 
trazem consigo, com a valorização das experiências e 
dos processos de aprendizagem”. À entrada do jardim-
de-infância, as crianças já transportam consigo uma 
bagagem de conhecimentos e capacidades traduzidos 
em padrões de aprendizagem que foram desenvolvidos 
durante as suas experiências diárias - experiências da 
vida real, pois “ a forma como as crianças articulam 
e refletem acerca deste conhecimento e experiências 
depende das expectativas dos que as rodeiam” (Siraj-
Blatchford, 2004, p.15). 

Na educação de infância, o desenvolvimento do cur-
rículo sustenta, apoia e serve de manutenção às práticas 
educativas. Por isso, o currículo não pode ser encarado 
de forma isolada, mas sustentado numa estrutura de 
apoio forte e coesa dos contextos social e institucional 
em que o mesmo se desenvolve. Neste sentido, Siraj-
Blatchford (2004, p.15) acrescenta que a implementa-
ção eficaz do currículo na educação de infância implica 
objetivos claros, planeamento cuidadoso, integração 
curricular, interação com os pais, observação, avaliação 
e registo. “Pensar em currículo na educação pré-esco-
lar é nele incluir todas as atividades (planeadas ou não), 
privilegiando-se o currículo oculto e dando importân-
cia às relações sociais que as crianças estabelecem no 
contexto educativo” (Serra, 2004, p.34). Neste sentido, 
Ribeiro (1998, p.40) sugere que a maioria dos currícu-
los na educação pré-escolar “se organizam em torno 
de atividades, situações lúdicas ou experiências pro-
porcionadas às crianças”. Estas experiências partem da 
organização de um ambiente educativo estimulante em 
que os espaços e a disposição dos materiais determi-
nam o cenário das aprendizagens, principal promotor 
de relações e interações que facilitam o processo de 
ensino-aprendizagem e, consequentemente, o desen-
volvimento do currículo.           

Partindo deste pressuposto, o currículo na educa-
ção de infância não deve ser imposto e determinado 
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por normas pré-definidas, mas atender a cada grupo 
de crianças consoante os seus interesses, necessidades, 
níveis de desenvolvimento e características que lhe são 
intrínsecas. Esta conceção de currículo é entendida por 
Serra (2004, p.35) como aquilo que acontece quando 
a maioria das atividades passa pelas opções das crian-
ças, isto é, não há planeamento prévio de atividades 
por parte do educador e o que acontece diariamente 
no jardim-de-infância é fruto das escolhas das crian-
ças. Não há planeamento e as atividades desenrolam-
se em função das opções das crianças. Para Zabalza 
(1998, p.21), o conceito de planeamento não é sinóni-
mo de rigidez, mas “uma espécie de fundo curricular 
(intenções claras, sequência progressiva de propósitos 
e conteúdos formativos, previsão de recursos, etc., que 
permita dar sentido tanto às diferentes linhas de ação 
planejadas de antemão como àquelas outras que vão 
surgindo no dia-a-dia”.

O currículo para a primeira infância é definido por 
Spodek e Saracho (1998, p.86) “como as experiências 
organizadas de forma a oferecer oportunidades for-
mais e informais de aprendizado para crianças em um 
ambiente escolar”. O currículo deverá ir ao encontro 
das necessidades e interesses das crianças, deverá ser 
sempre adequado ao desenvolvimento e nível etário 
das crianças e do grupo, permitir o seu bem-estar e 
possibilitar o envolvimento das crianças em atividades 
transversais que envolvam diversas áreas de desenvol-
vimento. “Embora o conteúdo dos programas de edu-
cação para a primeira infância deva ser adequado ao 
nível de desenvolvimento de cada criança, ele também 
deve refletir os valores da nossa cultura e a natureza 
do conhecimento que as crianças necessitam, de forma 
a serem igualmente apropriados do ponto de vista edu-
cacional” (Spodek & Saracho, 1998, p.87). 

Neste sentido, emerge o papel do educador como 
um guia, um companheiro experiente, um orientador, 
“um elemento mais velho do grupo que, com os res-
tantes viajantes, planeia, organiza e avalia cada passo, 
no sentido de o reformular (Serra, 2004, p.39). Ao edu-
cador cabe planificar a sua atividade educativa através 
de um processo reflexivo (reflexão na ação e sobre a 
ação), de observação e avaliação, para adequar o currí-
culo ao nível de desenvolvimento das crianças, pois “as 
atividades são estruturas de currículo com final aberto 
que propiciam oportunidades de aprendizagem para as 
crianças” (Spodek & Saracho, 1998, p.124). O ato de 
planificar assume, não só o planeamento pedagógico no 
sentido do desenvolvimento de atividades e projetos, 
mas também a organização das crianças e do grupo, 
o desenvolvimento do ambiente educativo: espaços e 
materiais, a rotina diária, as relações e as interações 
entre os diferentes atores implicados no processo. Por 
isso, “o currículo para a primeira infância pode auxiliar 
as crianças a socializarem-se, equipá-las para o apren-
dizado escolar futuro e ensinar-lhes conteúdos impor-

tantes” (Spodek & Saracho, 1998, p.101), daí que para 
Silva (2000, p.13) o currículo seja “sempre o resultado 
de uma seleção: de um universo mais amplo de conhe-
cimentos e saberes seleciona-se aquela parte que vai 
constituir, precisamente, o currículo” e acrescenta “a 
questão central que serve de pano de fundo a qualquer 
teoria do currículo é a de saber que conhecimento 
deve ser ensinado” (Silva, 2000, p.13). O currículo na 
educação de infância assume, assim, determinada fle-
xibilidade para o educador que lhe permite fazer uma 
abordagem pedagógica em vários sentidos e direções, 
isto é, os educadores “que estão seguros dos objetivos 
do programa podem ser mais flexíveis no planejamen-
to ao responderem aos interesses das crianças, saindo 
do caminho estabelecido quando necessário” (Spodek 
& Saracho, 1998, p.123). Na educação de infância, um 
currículo assim entendido, “identifica-se com um pla-
neamento intencional, cujo objetivo é servir de guião 
às decisões diárias do educador” (Serra, 2004, p.34). 
Para dar resposta à implementação destas dinâmicas, 
o contexto Jardim-de-infância deverá assumir-se como 
um contexto culturalmente rico e estimulante que des-
perte na criança a curiosidade e o desejo de apren-
der, pois “é o conjunto das experiências com sentido 
e ligação entre si que dá a coerência e consistência ao 
desenrolar do processo educativo. A intencionalidade 
do educador é o suporte desse processo” (Ministério 
da Educação, 2002, p.93).         

	

O currículo e o papel do educador 
de infância 

Sendo que na educação pré-escolar, os currículos se 
constroem em torno da ação da criança, cabe ao educa-
dor, como construtor e gestor do currículo, desenvol-
ver uma pedagogia integrada, estruturada, intencional 
e sistematicamente contextualizada e avaliada. Neste 
sentido, torna-se fulcral que os educadores, como pro-
fissionais especializados, sejam detentores de conheci-
mentos necessários que lhes permitam a construção e 
o desenvolvimento de um currículo assente em bases 
sólidas, considerando como premissa orientadora o de-
senvolvimento de cada criança, as suas potencialidades, 
necessidades e interesses. Segundo Spodek e Saracho 
(1998, p.22) “direta ou indiretamente, eles controlam 
grande parte da atividade e são responsáveis por tudo 
o que acontece às crianças na escola. Eles devem aten-
der às muitas necessidades das crianças, à medida que 
aparecem ao longo do dia e planejando atividades que 
tragam benefícios educacionais para elas”. Espera-se, 
portanto, que o educador de infância seja detentor de 
um conhecimento geral, fundamentado e abrangente 
em amplas áreas de conhecimento, podendo responder 
às exigências, muitas vezes, impostas pelas crianças des-
tas faixas etárias: “os professores da primeira infância 

são professores de conhecimentos gerais e, portanto, 
devem estar bem fundamentados em áreas amplas de 
conhecimento” (Spodek & Saracho, 1998, p.25).

Se é verdade que os educadores de infância não 
possuem um programa específico para organizar o seu 
trabalho, este nível de ensino possui linhas orientado-
ras, propostas pelo Ministério da Educação, que dire-
cionam, norteiam e ajudam os educadores a preparar 
a sua atividade. Em curso, destacam-se os seguintes 
normativos: 1) Lei de Bases do Sistema Educativo; 2) 
Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar; 3) Orientações 
Curriculares para a Educação Pré-Escolar (2002); 4) 
Perfil Específico Desempenho Profissional do Educa-
dor de Infância; 5) Gestão do Currículo na Educação 
Pré-Escolar; 6) Avaliação na Educação Pré-Escolar e 7) 
Revisão das Orientações Curriculares para a Educação 
Pré-Escolar (2016) que servem como linhas orientado-
ras para os educadores de infância, ao mesmo tempo 
que enfatizam o seu papel enquanto profissionais de 
educação e de gestão do currículo.   

Seguindo a linha do tempo, percorremos a Lei de 
Bases do Sistema Educativo que, relativamente à for-
mação profissional, refere que os educadores de in-
fância devem ser qualificados profissionalmente para 
exercer a sua função, de acordo com as necessidades 
curriculares do respetivo nível educativo. A partir do 
princípio geral da Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, 
define-se esta como “a primeira etapa da educação bá-
sica no processo de educação ao longo da vida, sendo 
complementar da ação educativa da família, com a qual 
deve estabelecer estreita cooperação, favorecendo a 
formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, 
tendo em vista a sua plena inserção na sociedade como 
ser autónomo, livre e solidário” (Ministério da Educa-
ção, 2002, p.15). Surgem as primeiras Orientações Cur-
riculares onde a intervenção do educador passa por 
diferentes etapas interligadas entre si, que se vão su-
cedendo e aprofundando: observar, planear, agir, avaliar, 
comunicar e articular. Estas etapas assumem-se como 
orientações globais para o educador de infância sendo 
a intencionalidade educativa a base da sua intervenção.

 Assim, através da observação, o educador conhece 
cada criança e o grupo em geral, as suas capacidades, 
interesses e dificuldades, permitindo-lhe adequar as 
atividades e fundamentar a diferenciação pedagógica. 
A observação constitui “a base do planeamento e da 
avaliação, servindo de suporte à intencionalidade do 
processo educativo” (Ministério da Educação, 2002, 
p.25). Para planear o processo educativo, o educador 
deve partir daquilo que a criança já sabe, para, poste-
riormente, proporcionar um ambiente estimulante de 
desenvolvimento de novas aprendizagens - “aprendiza-
gens significativas e diversificadas que contribuam para 
uma maior igualdade de oportunidades” (Ministério da 
Educação, 2002, p.26).

A etapa agir consiste na capacidade de o educador 

concretizar as suas intenções educativas, tendo em 
conta a adaptação das propostas das crianças e as si-
tuações imprevistas que vão surgindo. A avaliação in-
trínseca a todo o processo educativo assume um papel 
preponderante, na medida em que permite ao educa-
dor tomar consciência da ação educativa, saber se esse 
processo contribuiu para o desenvolvimento e apren-
dizagem das crianças e se a frequência das mesmas in-
fluenciou o seu desenvolvimento integral. Segundo o 
Ministério da Educação (2002, p.94) o processo de ava-
liação permite ao educador “ir corrigindo e adequando 
o processo educativo à evolução das crianças e ir afe-
rindo com os pais os seus progressos”. Neste sentido, a 
avaliação possibilita ao educador a tomada de atitudes 
reflexivas acerca da ação desenvolvida, permitindo-lhe 
adequar as estratégias de ação às crianças e, sobretu-
do, avaliar o desenvolvimento do currículo, pois esta 
avaliação serve de suporte ao planeamento de novas 
aprendizagens. 

Sucede a etapa da comunicação que significa parti-
lhar com a equipa, com os pais e com outros elemen-
tos envolvidos na educação das crianças o modo como 
se desenvolve o processo educativo. Este trabalho 
em equipa e a parceria entre os vários intervenientes 
“constitui um meio de autoformação com benefícios 
para a educação da criança” (Ministério da Educação, 
2002, p.27). 

Finalmente, a etapa da articulação permite ao edu-
cador promover a continuidade educativa com o ciclo 
seguinte, de modo a facilitar a integração da criança no 
novo contexto. O educador transmite os aspetos sig-
nificativos e os conhecimentos de cada criança através 
da comunicação com os outros profissionais de educa-
ção, pois “é função do educador proporcionar as con-
dições para que cada criança tenha uma aprendizagem 
com sucesso na fase seguinte” (Ministério da Educação, 
2002, p.28). Toda a intencionalidade educativa desenvol-
vida pelo educador permite-lhe adequar a sua prática 
às necessidades e interesses das crianças, decorrendo 
esta de um processo reflexivo de observação, planea-
mento, ação e avaliação.   

O Perfil Específico do Educador de Infância eluci-
da o papel do educador enquanto profissional com 
competências para o desenvolvimento do ensino e da 
aprendizagem, sendo este dotado de formação quali-
ficada para o desempenho destas funções. Assim, o 
educador “concebe e desenvolve o respetivo currículo, 
através da planificação, organização e avaliação do am-
biente educativo, bem como das atividades e projetos 
curriculares, com vista à construção de aprendizagens 
integradas” (Decreto-Lei n.º 240/2001). Esta ideia é 
sustentada, posteriormente, no normativo “Gestão do 
Currículo na Educação Pré-Escolar”, onde se confirma 
que “o desenvolvimento curricular na educação pré-es-
colar é da responsabilidade do educador que exerce 
a atividade educativa” (Circular n.º17/DSDC/DE-
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PEB/2007) e no normativo “Avaliação na Educação Pré
-Escolar”, onde se reforça o papel do educador como 
gestor do currículo. Neste último, surge a conceção 
de metas de aprendizagem como um instrumento de 
apoio à gestão do currículo, que permite identificar as 
competências e desempenhos esperados das crianças, 
facultando um referencial comum para os educadores 
de infância planearem processos, estratégias e modos 
de progressão, de forma que todas as crianças possam 
ter realizado aprendizagens em cada área de conteú-
do, antes de ingressarem no 1.º ciclo (Circular n.º 4/
DGIDC/DSDC/2011). Daqui se depreende que a edu-
cação pré-escolar deva constituir um suporte susten-
tável, que garanta as condições necessárias para que a 
criança continue a realizar com sucesso aprendizagens 
significativas e integradas, pois, neste nível de educação 
“não se pretende que se centre na preparação da es-
colaridade obrigatória, mas que garanta às crianças um 
contato com a cultura e os instrumentos que lhe vão 
ser úteis para continuar a aprender ao longo da vida” 
(Oliveira-Formosinho, 2009, p.48).   

Sob o olhar das novas Orientações Curriculares 
para a Educação Pré-Escolar (2016) a imagem do edu-
cador surge de forma explícita e implícita comprometi-
da com a pedagogia da infância, as crianças, as suas famí-
lias e os seus pares. Um educador atento que constrói 
e gere o currículo a partir das crianças e das ações que 
elas desenvolvem quotidianamente, que observa, regis-
ta, planeia, avalia e reflete a ação, problematiza o seu 
sentido e pensa em novas possibilidades tendo sempre 

presente a intencionalidade educativa. Um educador 
que assume a multidimensionalidade da sua ação, que 
conhece as dinâmicas do ambiente educativo e as pos-
sibilidades de aprendizagem que nele se podem recrear.

O educador, como gestor do currículo, deve assumir 
opções, tomar decisões, contextualizar a ação e, sobre-
tudo, valorizar o processo em detrimento do produto, 
tomando como referência o respeito pela diversidade 
de personalidades e culturas, valorizando a autonomia 
e envolvendo os pais em relações positivas. Por outro 
lado, deve centrar o currículo nas vivências quotidia-
nas para melhor orientar a aprendizagem da criança 
na dimensão individual e social atribuindo, assim, im-
portância à educação e ao desenvolvimento da criança, 
enquanto sujeito ativo da sua própria aprendizagem. O 
educador deve, ainda, valorizar a sua prática pedagógi-
ca, partilhar conhecimentos e refletir cuidadosamente 
sobre a mesma, para através da reflexão sobre a ação 
e da avaliação possa enriquecer qualitativamente a sua 
prática. Em síntese, “o educador é um gestor, não um 
inventor, porque o currículo deve ser construído em 
parceria, partindo do que as crianças sabem e querem, 
do que as famílias preconizam para os seus filhos, den-
tro de uma comunidade que também deve ser ouvida 
e tendo também em conta as solicitações dos outros 
níveis de ensino” (Serra, 2004, p.73).

* Educadora de Infância 
Mestre em Ciências da Educação
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O autismo é uma perturbação que afeta 
o desenvolvimento de uma criança 
nos seus vários aspetos, na forma de 
compreender e de relacionar-se com o 
mundo. As crianças autistas não têm a 
necessidade natural do contacto social, 
sendo que, a relação e interação com os 
que as rodeiam é-lhes indiferente. 

Definição 
O termo «autismo» deriva da palavra grega «autos» 

que significa «próprio / eu» e «ismo» que traduz uma 
orientação ou estado. Daí surge o vocábulo autismo 
que, num sentido mais vasto, significa um estado de al-
guém que está de uma forma pouco própria absorvido 
em si mesmo. 

Uma grande parte das definições do Espetro Autista, 
refletem o consenso profissional a que se chegou após 
um longo tempo de estudos e pesquisas sobre o tema. 
No entanto, acredita-se que, hoje em dia, os indivíduos 
com o Espetro Autista tenham uma disfunção biológica 
estrutural ou funcional que altera gravemente o desen-
volvimento e a maturação do sistema nervoso central 
(Thuchman&Rapin, 2009). 

No entanto, o termo autismo despontou, oficial-
mente, pela primeira vez, na Classificação Internacio-
nal de Doenças, 9 (CID), em 1975, e, nessa época foi 
classificado como uma psicose da infância. Até que, o 
DiagnosticandStatistical Manual of Mental Disorders I e 
II, (DSM I e DSM II), em 1952 e 1968, aludiam à es-
quizofrenia de tipo infantil. Rutter (1978, referido por 
Leonard et al., 2010), através de uma revisão da litera-
tura, propôs que o autismo fosse considerado como 
uma perturbação do desenvolvimento e diagnosticado 
através da tríade de dificuldades que permanece até 
aos dias de hoje, a saber, interação social, comunicação, 
padrões restritos e repetitivos de comportamentos e 
interesses. As investigações científicas prosseguiram e 
os investigadores concluíram que o autismo não é uma 
perturbação de contacto afetivo, mas sim uma pertur-
bação do desenvolvimento. Assentindo com Correia 
(1997), o autismo é definido por ele como «um proble-
ma neurológico que afeta a perceção, o pensamento e 
a atenção traduzido numa desordem desenvolvimental 
vitalícia que se manifesta nos três primeiros anos de 
vida» (p.57). Porém Nielsen, (1999), considera que esta 
patologia constitui um problema neurológico, o qual se 
caracteriza por um decréscimo de comunicação e in-

terações sociais. Já Mello (2001) cita o autismo como 
não sendo uma condição do tudo ou nada, mas sim ser 
visto como um continuum que vai de um grau mais leve 
ao mais severo. 

Para além dos autores já referidos, apresenta-se 
também Frith (2003), o qual sintetiza o autismo como 
uma perturbação específica do desenvolvimento susce-
tível de ser classificada nas Perturbações Pervasivas do 
Desenvolvimento afetando, qualitativamente, as intera-
ções sociais recíprocas, a comunicação não-verbal e a 
verbal, a atividade imaginativa e expressando-se através 
de um repertório restrito de atividades e interesses. 

No que concerne à evolução da PEA, a qual se tem 
verificado ao longo do tempo, comparativamente à sua 
terminologia, esta tem vindo a ser encaminhada para 
um melhor esclarecimento da perturbação autista, 
embora seja necessário ter em consideração que, as 
características nomeadas, nem sempre estão presentes 
em todos os indivíduos, nem tão pouco se manifestam 
sempre do mesmo modo (Smith, 2008).   

Em seguimento do já atrás referido, as PEA consistem 
numa perturbação severa do neuro desenvolvimento e 
expressam-se através de dificuldades muito específicas 
da comunicação e da interação, associadas a dificulda-
des em utilizar a imaginação, em aceitar alterações de 
rotinas e à exibição de comportamentos estereotipa-
dos e restritos. Estas perturbações implicam um défice 
na flexibilidade de pensamento e uma especificidade no 
modo de aprender que comprometem, em particular, 
o contacto e a comunicação do indivíduo com o meio 
(Jordan, 2000; Siegel, 2008; Geschwind, 2009). 

Os indivíduos autistas, pelas suas especificidades e 
pelas perturbações no relacionamento social que pos-
suem, requerem uma reflexão aprofundada, procuran-
do trazer alguma luz e esclarecimento a este seu mun-
do ainda muito sombrio e enigmático. 

Regra geral, estes indivíduos apresentam dificulda-
des na interação e comunicação quer com os adultos 
quer com os seus pares. Estas dificuldades são alguns 
dos aspetos que condicionam as práticas educativas. 

Para além disso, os indivíduos autistas revelam gra-
ves problemas a nível do comportamento social, não 
interagindo com pessoas e preferindo ficar sós.

O Autismo, numa definição estrita, é uma doença 
rara. Afeta apenas cerca de 1 em 2500 pessoas. Mas, 
problemas menos graves que se assemelham mais ou 
menos ao autismo, chamados distúrbios do espectro 
autista, afetam cerca de 1 em cada 400 pessoas. Há 
sempre uma associação entre problemas cognitivos (de 
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consciência e pensamento) e problemas de comunica-
ção, e a maioria das crianças com autismo têm sérias 
desvantagens de aprendizagem, relacionadas com pe-
culiaridades na forma como atendem às experiências. 
Uma numerosa parte, cerca de 50 por cento, não fa-
lam, embora possam entender algumas das palavras das 
pessoas com quem vivem. O autismo é uma condição 
chamada "pervasiva", que afeta a maioria dos aspetos 
da vida de uma criança.

As crianças autistas têm problemas de regulação 
interna nos seus cérebros que afetam tanto as suas 
transações com o mundo exterior, incluindo as pes-
soas, quanto a regulação das suas funções corporais 
- digestão, resistência à doença e assim por diante. Para 
entender esta desordem com todos os seus sintomas, 
precisamos de uma visão clara e equilibrada de todos 
os aspetos da natureza humana e, especialmente, da sua 
necessidade de relações humanas. Uma criança é uma 
espécie de ser que busca companheirismo de pais, ir-
mãos, outras famílias, companheiros, de todos os tipos, 
e dos adultos que procuram ensinar significados, cos-
tumes, linguagem e a consciência tradicional de valores 
emocionais e morais, bem como a crença e as razões.

Características
Kanner (1943) e Asperger (1944), estavam conven-

cidos e crentes de que a deficiência social no Autismo 
era, então, inata e persistia no decurso da vida. Os au-
tores aperceberam-se da falta ou pobreza do contacto 
visual, dos comportamentos estereotipados e da gran-
de resistência à mudança. 

Estes autores referem ainda existir nos autistas uma 
constante procura do isolamento e interesses espe-
ciais, referentes a objetos e comportamentos bizarros 
e ambos concordam com o aspeto físico destas crian-
ças, que aparentemente é «normal». 

Estes dois autores têm também voz uníssona quanto 
à distinção entre autismo e esquizofrenia, estabelecen-
do uma diferenciação bem clara:

«[...] a possibilidade de melhoria dos seus pacien-
tes, a ausência de alucinações e o facto de estas 
crianças apresentarem um desenvolvimento per-
turbado desde os seus primeiros anos de vida, ao 
contrário de apresentarem um declínio das suas 
capacidades após um período inicial de um desen-
volvimento normal, típico da esquizofrenia.» (Mar-
ques, 2000).

 Ambos acreditavam observar características se-
melhantes nos pais da maior parte dos seus pacientes: 
afastamento social, prazer pela rotina, persistência em 
determinados interesses com exclusão de todos os 
outros.

Todavia, Kanner e Asperger apresentam opiniões 
distintas sobre outros aspetos. No que concerne à 
capacidade linguística - o principal ponto de discórdia 
entre ambos -  Kanner (1943), após estudos feitos com 

onze crianças, refere que três delas nunca falaram e 
que as outras não usavam a linguagem oral para comu-
nicar de forma perceptível. Contrariamente, Asperger 
(1944) defende que cada um dos casos que tinha es-
tudado falava fluentemente, salientando duas crianças 
que manifestavam algum atraso na linguagem.

Quanto às capacidades motoras e de coordenação, 
a opinião destes autores é, também, divergente. Kanner 
(1943) referia-se a comportamentos desajeitados no 
que se refere à motricidade fina e global em apenas um 
dos casos que observara, no entanto com boas capa-
cidades de coordenação dos músculos finos. Asperger 
(1944) discorda, descrevendo os quatro casos que es-
tudou como pouco aptos não só para atividades moto-
ras (coordenação da motricidade global), mas também 
nas capacidades motoras finas, como a escrita. 

Características gerais das crianças autistas:
- Fisicamente sadios e de boa aparência;
- Desconhecimento da sua própria identidade;
- Falta de comunicação;
- Não mantêm o contacto visual;
- Retraídos, apáticos e desinteressados;
- Indiferença em relação ao ambiente que os rodeia;
- Resistência a mudanças de ambiente;
- Incapacidade de julgar;
- Ansiedade frequente e excessiva e aparentemente 

ilógica;
- Hiperatividade e movimentos repetitivos;
- Entorpecimento nos movimentos que requerem 

habilidade

Inclusão da criança com Autismo
Na Declaração Universal dos Direitos Humanos en-

contra-se patente no seu 26º artigo «Toda a criança 
tem o direito à educação. A educação deve ser gratuita, 
pelo menos no que diz respeito ao ensino elementar e 
fundamental». Também podemos ver contemplado esse 
mesmo direito nos artigos 28.º e 29.º da Convenção 
sobre os Direitos da Criança.

Para abordar a inclusão dos alunos autistas temos 
de salientar a preparação dos professores, pois esta é 
uma mais-valia acabando por ser um dos facilitadores. 
Os alunos com NEE (Necessidades Educativas Espe-
ciais), hoje em dia, recebem uma educação mais ade-
quada, relativamente há alguns anos atrás. 

De acordo com Correia (1997), as medidas mais in-
clusivas são aquelas que apartam as crianças com NEE 
o menos possível do contexto natural de que fazem 
parte. Relativamente a Siegel (2008), não existe uma 
forma única de educar uma criança. No entanto, exis-
tem princípios gerais, os quais se podem aplicar, assim 
como, diferentes formas de ensinar. A importância da 
formação do professor de alunos autistas é muito im-
portante ser reconhecida e grata. 

Segundo Siegel (2008), uma criança autista não deve 
ser um entrave para a sua colocação no ensino, no en-
tanto, há sempre dificuldades que surgem. Os ambien-
tes regulares oferecem às crianças com Perturbações 

do Espetro do Autismo uma igualdade de oportunida-
des e uma melhor preparação para a vida. As crian-
ças autistas devem ser integradas na sociedade, pois 
é importante para as mesmas, sendo que o seu maior 
handicap é a socialização. 

Quando se iniciou a empregar métodos de ensino 
baseados em técnicas de modificação de comporta-
mento eficazes, a partir da década de 70, a educação 
converteu-se e, no principal tratamento, foi reconhe-
cida como a melhor forma de melhorar a qualidade 
de vida destas crianças e de as aproximar das outras 
pessoas (Bautista, 1993). 

As práticas pedagógicas eficientes e ajustadas às de-
ficiências são imprescindíveis na evolução dos discen-
tes. No entanto, o grande problema é a escassez de 
recursos. Os esforços têm sido utilizados na inclusão 
das crianças com Necessidades Educativas Especiais, de 
modo a proporcionar-lhes uma vida igualitária às das 
outras crianças, onde se maximizem as suas potenciali-
dades e minimizem as dificuldades. 

Em 1981, Ano Internacional das Pessoas com Defi-
ciência, foi dado um grande passo no que concerne à 
inclusão social. Para que tal fosse possível, contribuíram 
as Organizações, tais como, as Nações Unidas (ONU) 
que disputaram de modo incansável pela consagração 
das práticas que levassem à inclusão. Nessa mesma al-
tura surgiu a Carta para os Anos 80, a qual foi pro-
clamada pela Rehabiliation International e aconselhada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Esta Carta 
defendia que as pessoas deficientes deveriam ter os 
mesmos direitos das demais participando ativamente 
na sociedade. 

Esta fase foi muito importante para que começasse 
uma maior aceitação dos diferentes, verificando-se que 
é possível aprender com essas pessoas. Este percur-
so não é fácil de percorrer e, como é óbvio, leva o 
seu tempo. A fim de que tenha sucesso precisou do 
apoio de várias organizações internacionais, para além 
da já citada ONU. Todavia, há a destacar a Conferên-
cia Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais 
(NEE): Acesso e Qualidade, em 1994, organizada pelo 
Governo de Espanha juntamente com a UNESCO, a 
qual decorreu em Salamanca (hoje conhecida como 
Declaração de Salamanca). Também a Declaração de 
Madrid, em 2002, no seguimento do Ano Europeu das 
Pessoas com Deficiência e, em 2007, a Declaração de 
Lisboa. Esta Declaração resultou da audição parlamen-
tar «YoungVoices: Meeting Diversity in Education», no 
dia 17 de setembro de 2007, no quadro da presidência 
portuguesa da União Europeia, o Ministério da Edu-
cação de Portugal organizou, em cooperação com a 
Agência Europeia para o Desenvolvimento em Neces-
sidades Especiais de Educação a audição parlamentar 
«YoungVoices: Meeting Diversity in Education», já atrás 
mencionada. As propostas acordadas pelos jovens com 
Necessidades Educativas Especiais (NEE) de 29 países, 
que frequentaram os ensinos secundário, profissional 
e superior, tiveram como resultado a «Declaração de 

Lisboa – Pontos de vista dos jovens sobre Educação In-
clusiva». Esta Declaração abrange o que os jovens apre-
sentaram em Lisboa, em sessão plenária na Assembleia 
da República, no que respeita aos seus direitos, neces-
sidades, desafios e recomendações para se conseguir 
uma educação inclusiva de sucesso.  

Segundo Rodrigues (2003), estar incluído é mais do 
que uma presença física é um sentimento e uma prática 
mútua de presença entre a escola e a criança, isto é, o 
jovem sentir que pertence à escola e a escola sentir 
que é responsável por ele. 

A compreensão da inclusão, por parte de todos os 
profissionais que trabalham direta e indiretamente com 
a criança autista é o princípio para as mesmas desa-
brocharem e interagirem com os seus pares de forma 
harmoniosa, mesmo com os seus handicaps. 

Centros de Atividades Ocupacionais
A partir de 1991, através da publicação do Decre-

to-Lei nº 319/91, fizeram-se grandes avanços em Por-
tugal, com a abertura da escola regular aos alunos com 
deficiência ou com necessidades educativas especiais 
(Correia, 2003). Também houve uma grande preocu-
pação com os problemas que se colocam aos jovens 
portadores de deficiência após a conclusão da escola-
ridade obrigatória. Mas ainda há uma grande dificuldade 
da escola na preparação destes jovens para a vida ativa, 
para a sua autonomia e inserção na sociedade.

Uma das possíveis soluções para esta dificuldade 
são os centros de atividades ocupacionais (CAO´s), 
que poderão resolver, ou pelo menos ajudar na inte-
gração do jovem deficiente na vida ativa. Os centros de 
atividades ocupacionais funcionam assim como recur-
sos direcionados às pessoas portadoras de deficiência 
intelectual e outras deficiências, possuindo capacidades 
pessoais suficientes que permitem seguir razoavelmen-
te os programas destes centros.

Os CAO´s têm como objetivo, proporcionar às 
pessoas com deficiência atividades que lhes sejam so-
cialmente úteis, que lhes permitam uma valorização 
pessoal e tirar proveito das suas capacidades remanes-
centes, quer na perspetiva de uma eventual integração 
no regime do emprego protegido, quer na perspetiva 
de manter os deficientes simplesmente ativos e inte-
ressados (Correia, 2003).

Estas formas de apoio visam tanto a valorização pes-
soal das pessoas com deficiência como a sua integração 
na comunidade, o que se traduz também em ajuda às 
respetivas famílias.

As pessoas que frequentam o centro de atividades 
ocupacionais devem possuir os seguintes requisitos: 
existência de uma deficiência grave, temporária ou per-
manente, que não permita o exercício de uma atividade 
produtiva e a situação do deficiente não se enquadrar 
no âmbito da aplicação legalmente definida para o em-
prego protegido.

* Mestre em Educação Especial



26 27 

ca
m

in
ho

s

ca
m

in
ho

s

Erradicar o sofrimento não será nunca possível. 
Possível será erradicar o sofrimento intolerável e sem 
sentido.

O sofrimento é componente estrutural da vida hu-
mana. O que não o é, é o sofrimento intolerável, sem 
sentido. Este sim, deve ser erradicado, combatido, com 
todas as estratégias possíveis, pois não é inerente à 
condição humana.

O direito à intervenção no sofrimento é um direito 
humano, e um dever de todos nós, cidadãos, pois na sua 
maioria é evitável ou pelo menos controlável, necessi-
tando de uma verdadeira política de saúde pública, para 
adequados resultados.

Não se intervém neste domínio apenas com cari-
nho, conforto, humanismo. São componentes impor-
tantes, mas a base de uma intervenção efetiva é o rigor 
científico aliado à competência técnica, profissional e 
humana dos cuidadores profissionais e, noutra perspe-
tiva, dos informais, a que não pode faltar a criatividade. 

Como seres unos e indivisíveis, esta intervenção 
terá que ser integral, individualizada e continuada no 
tempo, orientada pelas necessidades da pessoa que so-
fre, mas também da sua família e circulo de amigos. As 
estratégias deverão resultar de um processo de toma-
da de decisão partilhada entre todos os intervenientes, 
com o doente e família no centro, no respeito pelos va-
lores individuais, éticos e culturais, pelos desejos e pre-
ferências dos principais interessados (doente e família).

Esta intervenção é desejada por todos, pois ninguém 
deseja sofrer, os lutos (quando o sofrimento tem a ver 
com o processo de morte) são mais facilitados, redu-
zem-se os pedidos de antecipação da morte, os profis-
sionais sofrem também menos.

Como intervir? Promovendo e melhorando a quali-
dade de vida dos que sofrem através de intervenções 
ao nível da sintomatologia física, funcionalidade física, 
papeis e funcionamento social, função cognitiva, esta-
do emocional, sexualidade, espiritualidade, satisfação e 
autonomia. Também promovendo a dignidade de vida 
através da intervenção perante o medo da dor, de ou-
tros sintomas, da morte, na manutenção e participação 
na tomada de decisões, na manutenção da autonomia 
funcional, dos papeis e orgulho próprio, na apreciação 

da narrativa de vida, no viver no presente, na concreti-
zação das expectativas – esperança realista, na procura 
de apoio espiritual, eventualmente religioso, garantindo 
apoio social, acautelando a sobrecarga dos cuidadores, 
providenciando fronteiras de privacidade e facilitando a 
resolução de assuntos pendentes. Por fim, consegue-se 
também com a Busca de Sentido.

Os Cuidados Paliativos constituem-se, segundo a 
Organização Mundial da Saúde, como a adequada in-
tervenção científica e técnica junto das pessoas que 
sofrem, em especial, quando sofrem com situações 
clínicas crónicas, progressivas, complexas e ameaçado-
ras da vida, ou pelo menos da sua qualidade de vida. 
De entre os muitos, destacam-se as pessoas doença 
cardiovascular, doença oncológica, doença pulmonar 
obstrutiva crónica, VIH/SIDA, Diabetes Mellitus, doença 
renal, cirrose hepática, Alzheimer ou outras demências, 
tuberculose multirresistente, doença de Parkinson, ar-
trite reumatoide e esclerose múltipla.

Não pensemos que são poucas pessoas. Se tivermos 
em conta, apenas o nosso país, estamos a falar de mais 
de 100 mil pessoas (doentes) com impacto em cerca 
de mais 500 mil pessoas (familiares e amigos). É, sem 
dúvida, muita gente, e como tal, como diz a Organiza-
ção Mundial de Saúde, estamos perante um problema 
de saúde pública, devendo os cuidados a prestar a estas 
pessoas serem organizados sob essa perspetiva.

Estas mais de 600 mil pessoas precisam de cuidados 
paliativos para responder às múltiplas adversidades que 
vivenciam, e em especial, no final da sua vida.

O direito a aceder em tempo útil a estes cuidados 
é um Direito Humano, como aliás está aposto nos Ar-
tigos 4.º e 25.ª da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, como a Recomendação 24, de 2003, do 
Conselho da Europa também o afirma e reforça. Mais 
ainda o reforça, a Organização Mundial de Saúde no 
seu documento “Strengthening of palliative care as a com-
ponent of comprehensive care throughout the life course”. 

Como se tal não bastasse, também o Tribunal Euro-
peu dos Direitos Humanos afirma que a não disponibi-
lização ou a não suficiente acessibilidade aos cuidados 
paliativos, constitui-se como gerador de sofrimento, 
o que se enquadra num tratamento ou punição cruel, 
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desumana ou degradante da condição humana, logo 
atentatória dos mais elementares direitos humanos. 
Por outro lado, também afirma que a existência e aces-
sibilidade em tempo útil a estes cuidados são primor-
diais para o respeito pela autodeterminação e auto-
nomia individual permitindo ao sujeito uma liberdade 
de escolha que pode passar pela recusa de tratamento 
agressivos ou desejar estratégias alternativas de abor-
dagem da sua situação. Garante-se, assim, o mais pro-
fundo respeito pela liberdade, preferências e valores 
dos doentes e suas famílias.

Deste modo, a disponibilização de programas de cui-
dados paliativos não é só uma questão ética, mas uma 
questão de saúde pública e de respeito pelos direitos 
humanos.

Um dos primeiros passos a dar para promover este 
direito e acessibilidade é informar adequadamente os 
cidadãos, para que os mitos que apresentam em relação 
a estes cuidados possam ser debelados. Aqui os meios 
de comunicação social têm um papel fundamental.

Tem que se começar a encarar o fim de vida ou o 
avanço da vida, não como um acontecimento inespera-
do que se consegue sempre reverter, mas como algo 
que é inalienável da mesma. Não há morte sem vida 
como a vida implica a morte.

Os cuidados paliativos são simultaneamente uma 
filosofia de cuidados e um sistema organizado e alta-
mente estruturado para a prestação de cuidados tec-
nicamente competentes, incluindo no modelo médico 
tradicional os objetivos de promoção de qualidade de 
vida do doente e sua família, assim como o apoio na 
tomada de decisão e disponibilização de oportunidades 
para o crescimento pessoal, com adequada sensibiliza-
ção emocional e cultural. São de tal forma importantes 
que podem e devem ser implementados concomitante-
mente com terapêutica dirigida à cura/doença.

A Organização Mundial de Saúde define Cuidados 
Paliativos como os cuidados que visam melhorar a qua-
lidade de vida dos doentes e suas famílias, que enfren-
tam problemas decorrentes de uma doença incurável 
e/ou grave e com prognóstico limitado, através da pre-
venção e alívio do sofrimento, com recurso à identifi-
cação precoce e tratamento rigoroso dos problemas 
não só físicos, nomeadamente a dor, mas também dos 
psicológicos, sociais e espirituais.

São cuidados interdisciplinares que envolvem o 
doente, família e a comunidade nos seus objetivos; de-
vem ser prestados onde quer que o doente deseje ser 
cuidado, seja em casa ou no hospital; afirmam a vida e 
assumem a morte como um processo natural e, como 
tal, não antecipam nem adiam a morte assim como pro-
curam preservar a melhor qualidade de vida possível 
até à morte

Para que possam ser verdadeiros cuidados globais, 
dirigidos à pessoa como um todo, é fundamental que 
estejam bem evidentes áreas e componentes deste cui-
dar, tais como a comunicação adequada, coordenação, 
controlo sintomático, continuidade, formação contínua, 
apoio aos cuidadores, cuidados específicos na fase da 
agonia, suporte e apoio emocional, suporte espiritual e 
religioso e apoio no luto.

Os seus benefícios incluem a promoção do conforto, 
a clarificação dos objetivos dos cuidados assim como 
o seu planeamento avançado promovendo o respeito 
pelos desejos e preferências dos doentes e sua família.

Assentam num conjunto de valores e princípios, tais 
como: autonomia, dignidade, relacionamento doente
-profissional, qualidade de vida, posição face à vida e à 
morte e comunicação

O seu principal objetivo é a prevenção e alívio do 
sofrimento, promovendo a melhor qualidade de vida 
possível para o doente e família, independentemente 
do estádio da doença, através da otimização funcional, 
da melhoria e promoção da tomada de decisão e pela 
disponibilização de oportunidades de crescimento pes-
soal.

Acabo como comecei. Acabar com o sofrimento 
todo não será possível, acabar com o sofrimento into-
lerável, sim é possível e é desejado, um direito de todos 
nós. O que enquanto sociedade vamos fazer para que 
tal seja possível é que nos definirá enquanto sociedade 
e preocupação pelos outros.

Reflitamos nisto!  

* Professor Auxiliar no Instituto de Ciências da Saúde da 
Universidade Católica Portuguesa

* Codiretor do Observatório Português dos Cuidados Paliativos
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// DEMÊNCIA NOS IDOSOS 
    CUIDAR É MAIS DO QUE UM 
     ACTO — É UMA ATITUDE

Alexandre Castro Caldas*

Como é frequentemente citado nos meios de 
comunicação social a população portuguesa 
está a envelhecer, mais até do que noutros 
países da Europa, o que faz com que a 
população com idade avançada represente 
uma significativa parcela e, por isso, uma 
realidade nova que há que ter em conta. 
É também bem sabido que ao processo de 
envelhecimento acarreta um aumento de 
problemas de saúde para os quais temos que 
encontrar as melhores soluções. Simplificando 
podemos dizer que os problemas que mais 
limitam a vida das pessoas de maior idade 
são os problemas motores que afetam o 
movimento e os problemas mentais que 
implicam a necessidade de cuidadores.

As alterações das capacidades mentais constituem 
um dos problemas que carecem de reflexão e de con-
sequente atuação. A chamada doença de Alzheimer é a 
forma mais frequente de apresentação das demências, 
representando cerca de 70% dos casos, mas há outras 
doenças que em pouco se distinguem desta, sobretudo 
no impacto que têm para a vida do próprio, dos fami-
liares e da comunidade em geral. Podemos, por isso, 
nesta breve reflexão, considerar o todo das demências 
sem fazer distinção entre as diferentes doenças que as 
podem produzir. 

Sabemos que a incidência de demência aumenta 

com a idade a partir dos 65 anos, sendo o curso da 
doença variável e dependente, naturalmente, da pre-
sença ou ausência de outros problemas de saúde que 
possam afetar o doente. Em média, pode considerar-se 
que desde o primeiro sinal até à morte decorrem cerca 
de 8 anos. Os primeiros sinais mais frequentes têm a 
ver com alterações da memória: o doente começa a 
esquecer-se das informações recentes lembrando-se 
de factos antigos, começa a ser repetitivo nas pergun-
tas que faz, não reconhecendo que o problema é dele 
atribui-o aos outros tornando-se por vezes agressivo. A 
dependência dos outros vai-se tornando mais marcada 
sendo necessário a vigilância permanente (pode sair de 
casa e perder-se, pode acender o lume do fogão e dei-
xá-lo acesso provocando um incêndio, pode provocar 
acidentes com aparelhos elétricos, pode deixar as tor-
neiras abertas e tantos outros problemas resultantes 
não só da perda de memória como da perda de outras 
faculdades mentais).

A investigação médica sobre estas doenças tem per-
mitido compreende-las melhor mas, infelizmente, não 
foi possível ainda desenvolver fármacos eficazes para 
as tratar. 

Pelo que ficou dito acima facilmente se compreen-
de que o acompanhamento destes doentes e o apoio 
de que necessitam não depende só dos serviços de 
saúde. A intervenção médica deve acontecer no início 
dos sintomas para que se faça a investigação necessária 
para compreender o problema e instituir uma terapêu-

tica mas, depois, é necessário desenhar um plano de 
acompanhamento personalizado que implica atividades 
de estimulação orientadas por profissionais bem pre-
parados no domínio da reabilitação. Sabemos hoje que 
um plano de estimulação ecológico, bem desenhado, 
adaptado ao perfil das alterações identificadas por um 
processo de avaliação rigoroso, tem um importante pa-
pel na estabilização do doente diminuindo-lhe o sofri-
mento resultante da sua incompreensão para o que se 
está a passar. Da mesma forma, a atenção dada aos fa-
miliares é fundamental não só para que compreendam 
o que se passa com o seu doente mas, também, para 
terem para com ele as atitudes apropriadas para uma 
relação tranquila. Se, por exemplo, os familiares, bem 
intencionados, estiverem preocupados em corrigir os 
erros dos doentes isso tem como resultado aumentar 
a insegurança e aumentar a agitação.

Se compreendemos hoje a vantagem do envolvi-
mento de uma equipa que mantenha o dente em ativi-
dade durante o dia, compreendemos melhor o mal que 
faz condenar um doente destes à imobilidade frente a 
um televisor. A economia do cérebro faz com que o 
desuso leve à eliminação, ou seja, se não estimularmos a 
função cerebral o cérebro desativa-se agravando, natu-
ralmente, os sintomas da doença. Não podemos deixar 
de dizer que este processo é verdadeiro também para 
pessoas sem doença, e mais grave ainda se tiverem ida-
de avançada. Todos devemos estimular as funções cere-
brais durante toda a vida e em particular quando atin-
gimos uma idade maior em que a motivação é menor. A 
atividade social é o mais importante e melhor ainda se 
houver música e dança.

Devo deixar uma palavra final sobre o esforço que 
a comunidade deve fazer para minorar o sofrimento 
de todos. Quando os nossos familiares começam a ter 
sinais de que qualquer coisa não está bem, precisamos 

urgentemente de informação. Infelizmente os serviços 
de saúde não estão a ser capazes de dar a resposta 
necessária até porque não estão formatados para dar a 
resposta social necessária. Estão no terreno já, associa-
dos a várias autarquias, gabinetes de apoio resultantes 
da iniciativa da Associação Alzheimer Portugal através 
do Programa Cuidar Melhor. Estes gabinetes destinam-
se a apoiar as famílias dando sobretudo informação e 
ajudando a fazer o tal programa adequado a cada caso. 
Por outro lado, é importante haver um fórum de infor-
mação informal para as comunidades. Os Cafés Memó-
ria são também uma iniciativa com a mesma origem e 
estão disseminados pelo país, já há muito, com grande 
aceitação. Importa salientar que o impacto destas ini-
ciativas foi já calculado e até do ponto de vista econó-
mico se regista vantagem. 

Julgamos necessário e urgente que se organizem 
localmente estruturas desta natureza articuladas em 
rede a nível nacional, usando metodologia semelhan-
te (“franchising” social). Há muito o hábito de ficar à 
espera que o Governo Central decida e financie os 
projetos. Existe já um programa escrito que temo não 
chegar a ver a luz do dia visto que vem já tão atrasado. 
Do nosso ponto de vista, têm que ser incorporadas 
na ação social as variáveis regionais adequadas e isso 
não pode ter origem central. Por outro lado, muito do 
trabalho a fazer não implica construção de edifícios, im-
plica sim formação adequada de técnicos e voluntários 
pois quanto mais tempo permanecerem os doentes nas 
suas residências, bem apoiados, melhor será para eles e 
sem dúvida melhor e mais económico será para todos.

* Médico Neurologista
* Professor Catedrático 

* Diretor do Instituto de Ciências da Saúde, da Universidade 
Católica Portuguesa
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// A “OFICINA” 
DO CORAÇÃO
Rui Lima *

É notória a falta de equidade a nível dos 
cuidados de saúde em Portugal, com a 
existência de assimetrias marcadas entre o 
interior e o litoral, entre os grandes centros 
urbanos e a periferia. Assimetrias estas 
também espelhadas na população do Alto 
Minho e dos Arcuenses em particular.  É 
também reconhecido o envelhecimento da 
nossa população, que associado ao facto da 
região do Alto Minho ser uma região com uma 
forte história de emigração,  fazem com que 
o risco de desertificação, envelhecimento e 
falta de apoio familiar e social sejam ainda 
maiores. 

Desta forma, a Santa Casa da Misericórdia tem uma 
função primordial ao reconhecer estas mesmas dificul-
dades e ao colocar a instituição ao serviço de todos, 
indo ao encontro das reais necessidades com que a po-
pulação se confronta. O Hospital de São José vem desta 
forma colmatar uma dessas mesmas necessidades, ou 
seja, a prestação de cuidados de saúde nas suas diferen-
tes vertentes.

No que me a mim diz respeito, ao coração e às suas 
doenças, começo por destacar a universalidade do co-
ração. O coração é o mais universal de todos os símbo-
los. Aparece em todas as épocas, em todas as culturas, 
em todos os continentes.  A ele recorremos todos os 
dias e para precisar bem quanto um acontecimento nos 
afecta, dizemos: é de cortar o coração ou cai-me o co-
ração aos pés, ou ainda falo-te com o coração nas mãos 
... E damos sentenças: mãos frias, coração quente, amor 
para sempre; quem vê caras não vê corações; longe da 
vista, longe do coração.

Faz agora aproximadamente um ano, que fui convi-
dado pelo senhor Provedor Dr. Francisco Rodrigues de 
Araújo, para dar corpo ao actualprojecto, transmitindo 
a sua visão, a sua missão e os pilares em que este pro-
jectoassenta, sendo que o primeiro pilar não poderia 
deixar de ser o factor humano, melhor dizendo, o valor 
humano. É nas pessoas que reside o essencial da vida na 
medicina, baseado no compromisso, na motivação. 

Associado a este pilar de uma Medicina / Cardiologia  
humanizada e personalizada, não poderia deixar de estar 
presente a tecnologia, com a aquisição de equipamentos 
de ponta, fundamental hoje em dia para ocorrecto diag-
nóstico e orientação da doença cardiovascular. Dessa 
forma, é assim possível realizar praticamente todos os 
exames não invasivos na área da Cardiologia, como se 
de uma “oficina do coração” se tratasse, desde um sim-
ples eletrocardiograma de 12 derivações, a uma prova 
de esforço em tapete rolante, um ecocardiograma, um 
MAPA ou um Holter. 

Outro aspecto não menos importante, e dada a 
complexidade muitas vezes das patologias envolvidas 
(não só do coração), é a possibilidade de contar com a 
colaboração das mais diversas especialidades, tudo isto 
numa estreita e benéfica relação, em prol do doente.

Esta viagem vai ainda no início, que nasceu da vonta-
de, envolta na legítima exigência humana em defesa do 
seu bem mais precioso – a saúde, assente na construção 
faseada de um projecto nos Arcos de Valdevez e na pre-
paração de equipas competentes, capazes de responder 
às necessidades dos Arcuenses.  E é com enorme honra, 
que faço parte deste mesmo projecto.

* Médico Cardiologista

// SAÚDE ORAL E  
   QUALIDADE DE VIDA

Possuir uma boa saúde oral é muito mais do que 
possuir um sorriso bonito para ostentar nas fotos do 
Facebook e Instagram.

Saúde oral e saúde geral são conceitos diferentes? 
Existe uma sem a outra?

A Organização Mundial de Saúde (OMS,1948) defi-
niu saúde como “Um estado completo de bem-estar físico, 
mental e social e não apenas a ausência de doença”.

Assim, falar em saúde é falar numa construção 
multidimensional, assente no modelo biopsicosso-
cial, no qual os sintomas, o funcionamento físico e o 
bem-estar emocional e social estão incorporados 
(Kleinman,1988).

A saúde oral é parte integrante e indispensável da 
saúde geral, sendo que a circunstância de uma patolo-
gia na cavidade oral de um indivíduo poderá originar 
igualmente dores, dificuldades na mastigação e na fala, 
influenciando a sua saúde em geral.

De acordo com a Organização Mundial de Saúde 
(OMS, 2007), a saúde oral é a ausência de dor crónica 
facial e na boca, de cancro oral e da garganta, de feri-
das orais, de defeitos congénitos orais como o lábio e/
ou fenda palatina, de doença periodontal, de perda de 
dentes e de outras doenças e perturbações orais que 
afetam a cavidade oral e a boca. No entanto, esta defi-
nição apenas representa um estado de saúde oral ideal. 
Apesar de hoje a ciência ter promovido grandes avan-
ços no tratamento, o modo de vida atual (alimentação 
à base de açúcares e gorduras, hábitos tabágicos, con-
sumo de álcool, entre outros) resulta em problemas de 
saúde oral, que podem afetar a funcionalidade normal 
da pessoa (Vasconcelos, Júnior, Teles & Mendes, 2012).

Avaliar a saúde oral equivale a encarar-se a pessoa 
como um todo orgânico, fisiológica, mental e social-
mente integrado. Esta não pode ser vista de uma forma 
global, mas numa perspetiva médica das afeções encon-
tradas na boca e situá-las na saúde em geral, interpre-
tando-as como fatores de extrema relevância e com 
significativos impactes no bem-estar e na qualidade de 
vida das pessoas (Bica, Duarte, Camilo et al., 2014).

A preservação da saúde oral trata-se de um indis-
pensável conceito uma vez que a sua carência pode 
conduzir para a manifestação de doenças orais que, 
por sua vez, interferem e limitam as atividades diárias, 
podendo ter influência na qualidade de vida das pes-

soas em diversas competências funcionais, psicológicas 
e sociais.

 O seu impacto no quotidiano dos indivíduos é di-
verso, contudo o seu domínio é efetivo e faz sentir-se 
nas suas necessidades mais básicas, transformando os 
papéis sociais, consequências essas que pode afetar a 
autoconfiança, o relacionamento interpessoal e o sim-
ples facto de apreciar a comida. 

A qualidade de vida (QV) é um conceito complexo 
que abrange uma pluralidade de significados.

Segundo a OMS (1995), a qualidade de vida (QV) 
é a perceção dos indivíduos sobre a sua posição na 
vida, no contexto cultural e no sistema de valores em 
que vivem e em relação aos seus objetivos, expectati-
vas, padrões e preocupações. Assim sendo, constitui-se 
como um parâmetro válido na avaliação do paciente 
em todas as áreas da saúde física e mental, nas quais se 
inclui a saúde oral.

Estas circunstâncias podem facilmente conduzir a 
situações de isolamento social, fazer com que evite rir 
ou relacionar-se com os outros indivíduos, sentindo-se 
embaraçado por causa da aparência dos seus dentes e 
da perceção que os outros têm sobre o aspeto da sua 
saúde oral.

Segundo vários autores a avaliação da qualidade de 
vida em saúde oral deve reconhecer quatro dimensões: 
Dor e desconforto; aspetos funcionais como a capa-
cidade de mastigar e engolir os alimentos, bem como 
falar e pronunciar corretamente as palavras; aspetos 
psicológicos relativos á aparência e autoestima; aspe-
tos sociais, refletindo a interação social e comunicação 
com as pessoas (Locker,1988, cit, por Slade 2012).

Em suma, podemos afirmar que uma saúde oral cui-
dada é indispensável para a saúde em geral, para o bem
-estar e para a qualidade de vida.

* Médica Dentista

** Aluna do Mestrado Integrado em Medicina Dentária

Rute Silva *
Ana Rosa Castro **
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// INVESTIGAÇÃO IN SILICO
   E MECANISMOS DO DISCO 
   INTERVERTEBRAL

A degeneração do disco intervertebral, uma estru-
tura com um funcionamento semelhante a um amor-
tecedor entre as vértebras da coluna vertebral, é uma 
realidade muito presente nos dias que correm, com 
especial incidência nas sociedades ocidentais. Esta 
condição está diretamente relacionada com baixa de 
produtividade e baixas laborais, tendo um elevado im-
pacto do ponto de vista económico, entre outros, a 
nível mundial. Em detalhe, o disco intervertebral é uma 
estrutura avascular, isto é, não é atravessada por vasos 
sanguíneos, que recebe a sua nutrição pelas vértebras 
adjacentes e que permite à coluna vertebral não só fle-
xibilidade, como estabilidade e equilíbrio. Tem também 
como função maioritária a proteção dos canais medu-
lares. Este seu posicionamento e importância acabam 
por resultar numa maior probabilidade de degeneração 
e, portanto, doença, por via do sedentarismo, postu-
ra deficiente ou sobrecarga de esforço, mas também 
numa maior confluência de esforços para perceber em 
detalhe o seu funcionamento e propor soluções para 
os vários tipos de patologias direta ou indiretamente 
associadas. O exemplo mais frequente serão as hérnias 
discais, protusões deste disco que pressionam as raízes 
nervosas, causando dor, mas podem também ser referi-
das as fraturas vertebrais, que além de outras complica-
ções, afetam o funcionamento do disco intervertebral 
e a sua nutrição.

Nos últimos tempos, técnicas de estudo in vivo, ex 
vivo, in vitro e ainda in silico tem vindo a ser adotadas e 
desenvolvidas para estudar a biomecânica natural do 
disco intervertebral e os seus mecanismos degenera-
tivos, conduzindo ao desenvolvimento de diversas es-
tratégias para reparação, substituição ou regeneração. 

As técnicas mais em voga, atualmente, vem do cam-
po da Engenharia de Tecidos, nomeadamente a 
nível de regeneração do disco intervertebral, em que 
tecidos criados em laboratório, com base em matérias 
naturais ou artificiais, são introduzidos ou implantados 
no disco intervertebral (ou no espaço anteriormente 

por ele ocupado, em caso de remoção parcial ou total 
do mesmo) para promover a recuperação dos tecidos 
degenerados e assim conseguir recuperar a forma e 
funcionalidade perdidas, eliminando a dor. 

Os estudos in vivo são habitualmente conduzidos em 
animais, e numa fase já muito avançada em humanos, 
mas dependem exatamente de se chegar a uma fase 
de desenvolvimento em que determinada terapia ou 
dispositivo seja considerada como prestes a ser dis-
ponibilizada para pacientes. Antes de lá chegar, podem 
ocorrer ainda os estudos ex vivo, em cadáveres, que 
podem obedecer a questões anatómicas, mas que não 
permitem ter ideia da dinâmica dos tecidos e, sem dú-
vida, os estudos in vitro, em que a terapia/produto é 
testada em ambiente laboratorial controlado. 

Contudo, uma nova gama de estudos tem emergido 
nos últimos anos, que são os estudos in silico, ba-
seados em simulação computacional. No caso 
concreto do disco intervertebral, por ser uma estrutu-
ra de difícil diagnóstico com recurso às técnicas con-
vencionais atualmente disponíveis (por serem invasivas, 
dispendiosas ou implicarem o uso de radiação) e tam-

André P. G. Castro *

bém de muito difícil acesso por parte dos cirurgiões, os 
estudos in silico ganham uma grande importância, como 
auxílio ao diagnóstico e também ao planeamento da 
cirurgia, desde a técnica a ser aplicada até à estimativa 
de resultado da intervenção. 

As metodologias de modelação computacional, e em 
particular do disco intervertebral, evoluíram dos mo-
delos iniciais em 2D para complexos modelos 3D com 
propriedades osmo-poro-hiper-viscoelásticas, acompa-
nhando a evolução não só da biomecânica como tam-
bém da computação. Os modelos atuais tendem assim 
a responder a todas as facetas de comportamento 
desta estrutura, que tem na sua composição fibras in-
terligadas e sobrepostas em diferentes ângulos que lhe 
conferem uma elevada anisotropia e resistência (anel 
fibroso, camada exterior) e uma consistência quase de 
gel no seu interior, num material bifásico que lhe per-
mite uma regulação da pressão da coluna em função 
do descanso/atividade (núcleo pulposo, no centro do 
disco). 

Apesar dos progressos atingidos com estes mo-
delos, o processo degenerativo do disco in-
tervertebral ainda não é completamente 
compreendido ao nível celular e mecano-
biológico. As teorias mais recentes nesta matéria 
apontam para uma modelação multiescala, ou seja, mo-
delos computacionais que comecem no nível celular e 
terminem no nível do corpo humano inteiro, relacio-
nado então as cargas na coluna exercidas numa deter-
minada atividade com aquilo que se passa efetivamente 
nas células do disco intervertebral. 

No que concerne aos tratamentos para a degenera-
ção do disco intervertebral, o foco atual está nas me-
todologias minimamente invasivas, visto que estas téc-
nicas permitem a manutenção da maior parte possível 
de tecido original do paciente, o que é importante para 
a manutenção da biomecânica da coluna, mas também 
um menor risco na cirurgia e menores custos ao nível 
de internamento e dias de recuperação. 

As informações que se podem obter em estu-
dos computacionais multiescala servem de 
base a tratamentos de Engenharia Tecidos 
ao nível da nanotecnologia, otimizando então a 
manutenção do funcionamento fisiológico do disco (ou 
muito perto disso), mesmo depois das intervenções ci-

rúrgicas. Ao mesmo tempo, a simulação computacional 
permite prever o comportamento do disco interverte-
bral renovado ou intervencionado ao longo do tempo, 
como forma de otimizar também a forma como a ci-
rurgia é feita ou os materiais/dispositivos a utilizar. 

É verdadeiramente expectável que as metodolo-

gias in silico possam ser usadas num futuro 
próximo para planeamento pré-cirúrgico e 
monitorização de reabilitação, a um nível 
específico para cada paciente (patient specific 
clinical decision support), independentemente da aborda-
gem a ser selecionada, mas influenciando decisivamente 
essa seleção. Por outro lado, havendo vários grupos de 
investigação ligados às várias vertentes que envolvem 
a biomecânica e o tratamento do disco intervertebral, 
está garantida a interligação ao nível multiescala, não 
desprezando nenhuma dessas vertentes (como nutri-
ção, comportamento mecânico ou envelhecimento). 

Assim sendo, a investigação in silico será 
cada vez mais relevante para a compreen-
são dos mecanismos de degeneração do 
disco intervertebral, trabalhando não só na 
direção do seu tratamento, mas também da 
sua prevenção. 

* Engenheiro Biomédico, MEng, PhD
* Investigador Pós-Doutoramento no IDMEC – Instituto 

Superior Técnico, Universidade de Lisboa
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O álcool é a terceira causa de doença e 
morte prematura a nível mundial. A Europa 
é a região do mundo com maior consumo de 
álcool, estimando-se um consumo médio de 
12,5 litros de álcool puro por pessoa (idade 
superior a 15 anos), sendo que Portugal se 
destaca com um consumo de 13,4 litros. 
Isto equivale a 27 e 29g de álcool puro por 
dia respetivamente (cerca de três bebidas 
padrão), mais do dobro do consumo médio 
mundial. 

Existem na sociedade portuguesa alguns fatores que 
podem explicar, em parte, o elevado consumo de be-
bidas alcoólicas. Por um lado, ainda existe algum des-
conhecimento sobre o limite de consumo aceitável e 
dos riscos associados ao consumo excessivo. Por outro 
lado, culturalmente ainda é aceite o consumo de eleva-
das quantidades de álcool e existe pressão social para 
consumo do mesmo. Assiste-se agora um aumento da 
prevalência no sexo feminino e uma idade de início 
cada vez mais precoce.

Os problemas ligados ao álcool classificam-se, de 
acordo com a Organização Mundial de Saúde, em Con-
sumo de Risco, Consumo Episódico Excessivo, Con-
sumo Nocivo, Dependência. São considerados níveis 
aceitáveis o consumo de 2 bebidas padrão (20g álcool 
puro) para homem até 65 anos; 1 bebida padrão (10g 
álcool puro) para homens >65 anos; 1 bebida padrão 
(10g álcool puro) para mulheres em qualquer idade. 
O Consumo de Risco representa um padrão de 
consumo onde não existe dano físico ou psicológico, 
mas com o risco de existir caso o consumo persista. O 
Consumo Episódico Excessivo, também designa-
do por binge drinking, é o consumo igual ou superior a 
6 bebidas padrão no homem (60g de álcool puro) e 5 
bebidas padrão na mulher (50g de álcool puro), numa 
só ocasião, no espaço de duas horas (considerado um 
consumo de risco). Já o Consumo Nocivo acarreta 
danos físicos e psicológicos, não cumprindo, no entan-
to, os critérios de dependência.  A Dependência do 
Álcool é definida como um conjunto de fenómenos 
fisiológicos, comportamentais e cognitivos nos quais o 
uso do álcool para um dado indivíduo torna-se priori-
tário em relação a outros comportamentos que antes 
tinham mais importância.

A característica central é o desejo ou compulsão 
forte para consumir álcool, existindo um aumento 
da tolerância para o mesmo e sintomas de privação 
quando não se consome. A dependência instala-se in-
sidiosamente, embora o início e a rapidez possa diferir 
de pessoa para pessoa, geralmente requerendo vários 
anos de consumo excessivo no homem. Na mulher a 

dependência pode instalar-se muito mais rapidamente, 
mesmo em poucos meses. Fala-se de tolerância quando 
após um consumo excessivo e prologado, são neces-
sárias doses progressivamente maiores para se obter 
o mesmo efeito ou há uma diminuição acentuada dos 
efeitos para os mesmos níveis de ingestão. Se um in-
dividuo com dependência do álcool descontinuar ou 
reduzir significativamente o consumo de álcool, sur-
ge uma constelação de sinais e sintomas de privação/
abstinência como tremores, náuseas, vómitos, suores, 
taquicardia, ansiedade, irritabilidade, insónia, traduzindo 
a dependência física instalada. 

O consumo de álcool aumenta o risco aparecimen-
to de complicações médicas a nível hepático, gástrico e 
cardíaco e é ainda responsável pelo aumento dos níveis 
de criminalidade, violência doméstica e sinistralidade 
rodoviária.

Por ser considerado um importante problema de 
Saúde, prevalente, independentemente do nível socioe-
conómico, é importante que existam infraestruturas, 
profissionais e ferramentas capazes de o reconhecer, 
abordar e prevenir que este evolua. Como grande par-
te dos indivíduos negam/omitem os consumos e/ou 
quantidades, a utilização de questionários específicos 
como o CAGE (Cut down/Annoyed/Guilty/Eye-ope-
ner) ou AUDIT (Alcohol Use Disorders Identification 
Test) podem ajudar a detetar o problema.

Ao realizar a avaliação clínica referente ao consumo 
de álcool é importante perceber quando o indivíduo 
começa a beber no dia, o que consome ao longo do 
dia/quais as bebidas preferidas, onde consome e se o 
faz só ou acompanhado, como adquire o álcool e se 
dissimula o consumo, que situações despertam a ne-
cessidade de beber e que atitudes e crenças estão as-
sociadas, se existem tentativas prévias de tratamento 
e resultados, se tem sintomas de privação pela manhã 
e complicações médicas. Estes dados permitem com-
preender todo o contexto e motivações do indivíduo 
e ajudam planificar a intervenção psicoterapêutica. Os 
exames laboratoriais permitem confirmar o diagnós-
tico, bem como permitem avaliar o estado físico do 
indivíduo e possíveis complicações médicas inerentes 
ao consumo do álcool. 

Quando se identifica um consumo de risco ou noci-
vo, a intervenção considerada efetiva na redução deste 
consumo consiste em pouco mais do que um simples, 

//  PROBLEMAS RELACIONADOS
COM O ÁLCOOL: DIAGNÓSTICO E 
TRATAMENTO
Filipa Araújo *

mas estruturado, aconselhamento. Quando é diagnos-
ticada dependência do álcool, é necessário fazer uma 
avaliação da sua gravidade e, de acordo com o resul-
tado, tratar ou referenciar para instituições mais espe-
cializadas, como sejam as Equipas de Tratamento dos 
Centros de Resposta Integrada/Unidade de Alcoologia, 
habitualmente compostas por equipas multidisciplina-
res de Psiquiatras, Enfermeiros, Psicólogos e Técnicos 
do Serviço Social.

O tratamento é complexo e deve ser multidiscipli-
nar, englobando os aspetos biológicos e psicossociais. 
É um processo de vários estádios, iniciando-se sempre 
pelo primeiro contacto do indivíduo com os cuidados 
de saúde, reconhecendo o seu consumo como um pro-
blema e fazendo-se uma avaliação multidisciplinar da si-
tuação. Segue-se a desintoxicação, isto é, o tratamento 
dos efeitos tóxicos e metabólicos causados pelo álcool, 
bem como das complicações físicas e psíquicas asso-
ciadas. A desintoxicação decorre habitualmente num 
período de 7 a 15 dias, podendo realizar-se em ambu-

latório ou em internamento nas situações mais graves. 
Na prevenção de recaídas, estão indicados fármacos 
como o acamprosato, a naltrexona, o dissulfiram, cujo 
principal objetivo é o de reduzir e controlar o desejo 
irresistível de beber. É fundamental neste processo de 
prevenção, o desenvolvimento de um programa psico-
terapêutico de apoio e recuperação do indivíduo, de 
reinserção sociofamiliar e laboral e de motivação para 
a opção de um novo “estilo de vida”, assente numa total 
abstinência alcoólica futura. É de salientar que, após to-
tal abstinência, mais de 50% dos doentes recai durante 
os primeiros 6 meses. Os que se mantêm abstinentes 
durante mais de um ano, têm mais probabilidades de 
manter a abstinência. O sucesso do tratamento vai de-
pender sempre de numerosos fatores de que sobres-
saem a motivação e o envolvimento do seu ambiente 
próximo no tratamento e reintegração sociofamiliar, 
laboral e comunitária.

* Médica Psiquiatra

// O QUE É A REUMATOLOGIA 
E O REUMATISMO?

A Reumatologia é a especialidade médica que se de-
dica ao tratamento das doenças que afectam as articu-
lações, os ossos, os músculos, os tendões e os ligamen-
tos, genericamente definidas como doenças reumáticas.

A palavra “Reumatismo” é uma termo médico anti-
go usado para designar as doenças reumáticas. Atual-
mente ainda é muito utilizado pela população, mas há 
muitas décadas que deixou de fazer parte dos dicioná-
rios médicos. 

Estas doenças reumáticas não são doenças dos ido-
sos e podem afectar qualquer pessoa, desde o nasci-
mento até à terceira idade.

De uma forma geral, as doenças reumáticas podem 
subdividir-se em:

a) Doenças reumáticas crónicas imuno-
mediadas

Nas quais as células de defesa (sistema imunológico) 
atacam estruturas do próprio corpo, da mesma forma 
que fariam com os micróbios que causam infeçoes ou 
tumores. O resultado é inflamação destas estruturas, 
podendo atingir qualquer tecido do corpo, além das 
articulações ( pele, cerebro, rins). 

Exemplos desta a doenças são a artrite reumatoide, 
a espondilite anquilosante, a artrite psoriática, as artri-
tes idiopáticas juvenis, a polimialgia reumática, as vascu-
lites, o lúpus eritematoso sistémico e outras patologias 
difusas do tecido con¬juntivo (como a esclerose sisté-
mica e o síndrome de Sjogren)

b) Doenças reumáticas não imunomedia-
das - surgem por vários mecanimos entre os quais;

a. o uso repetido de um grupo muscular, que  pode 
levar a uma inflamação no tendão  e orgininar 
uma tendinite;

b.  uma hérnia discal pode levar a compressão e 
inflamação em uma raiz nervosa (como nos casos 
de lombocialtalgia/ciática)

c. o desgaste das articulações pode levar a inflama-
ção e desgaste na cartilagem como no caso da 
Osteoartrose.

 Neste grupo de doenças ainda se incluem, a título 
exemplificativo, a fibromialgia, a gota e a osteoporose.

Em Portugal estima-se que existam cerca de três mi-
lhões de pessoas com doenças reumátics, sendo estas a 
primeira causa de baixa laboral e o principal motivo de 
incapacidade temporária ou definitiva. Para o sucesso 
do tratamento é fundamental que o diagnóstico seja 
atempado e o tratamento iniciado o mais precocemen-
te possível.

* Médica Reumatologista
** Médica Reumatologista

Daniela Peixoto *
Filipa Teixeira **
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// CASA CERQUEIRA GOMES
Lúcia Afonso *

A seis de abril de 1914 são 
formalmente aprovados, pelo 
Governador Civil de Viana do Castelo, 
os estatutos que estarão na origem da 
primeira instituição deste concelho, 
criada de raiz, para acolher e educar 
meninas órfãos ou com carências 
familiares. 

Como o determinado estatutariamente, esta insti-
tuição tinha por fim “educar, instruir e dar a mão a alunas 
internas e crianças do sexo feminino, sem um ou ambos 
os pais, nem pessoa de família obrigadas a acolhê-las, ou 
impossibilitadas de o fazerem por absoluta falta de recur-
sos”1.  Os mesmos estatutos acrescentavam, em artigos 
seguintes, que por proteção ser-lhes-ia dado sustento, 
agasalho e carinho próprios da sua idade e como edu-
cação seria proporcionado o desenvolvimento físico, 
moral e intelectual2.

A instrução ministrada constaria dos elementos do 
ensino primário, no primeiro grau e especial, como 
habilitações indispensáveis à profissão de cozinheira, 

engomadeira, costureira, modista ou qualquer outra 
aptidão “que lhes possa aproveitar para garantia do seu 
futuro”.

Os rendimentos da instituição seriam os provenien-
tes dos donativos e legados de beneméritos particula-
res, associações ou confrarias.

A instituição era dirigida por uma assembleia de 
sócios, cuja mesa de direção era composta por presi-
dente, vice-presidente e dois secretários, reunindo, em 
assembleia geral, no segundo domingo do mês de julho 
de cada ano. As assembleias extraordinárias eram con-
vocadas sempre que a direção entendesse oportuno. 
Ordinariamente reuniria no primeiro domingo de cada 
mês.

No que concerne à composição, a instituição era 
constituída por duas espécies de sócios: os beneméri-
tos, que faziam parte da comissão instaladora e contri-
buíram no mínimo com a importância de cem escudos, 
e os protetores que teriam no mínimo que contribuir 
com a doação de cinco escudos. 

O principal impulsionador da criação desta institui-
ção foi Júlio César Valério, acompanhado pelo Dr. Neto 
Ferreira, Delegado Procurador da República, António 
Augusto Teixeira da Silva, ajudante de notário, Dr. An-
tónio Ferreira, Conservador do Registo Civil, Camilo 

Sampaio, farmacêutico e Manuel Palhares Nogueira Fal-
cão, proprietário.

O número de meninas admitidas, seria regulado 
conforme os rendimentos e a capacidade do estabe-
lecimento. 

No artigo 26.º dos estatutos era regulada a admissão 
das educandas, sendo prescrito que só poderão ser ad-
mitidas se possuírem as seguintes condições: certidão 
de idade pela qual se prove serem naturais do concelho 
e terem uma idade compreendida entre os quatro e os 
doze anos; certidão de óbito do pai ou mãe; atestado 
de pobreza e desamparo por parte da família, passado 
pela junta da paróquia donde é natural ou pela Câmara 
Municipal; atestado médico provando que não sofre de 
doença contagiosa e está vacinada, e atestado médico 
provando a incapacidade física ou mental dos pais.

As meninas só poderiam permanecer no estabele-
cimento até aos dezasseis anos, sendo-lhes, na saída, 
fornecido enxovais e atestados de conduta e aprovei-
tamento escolar. As que eram expulsas por mau com-
portamento, ou fossem reclamadas por familiares ou 
protetores, antes de haverem completado a sua educa-
ção, não poderiam ser readmitidas.  

O primeiro alojamento das educandas foi no Ribei-
rinho, na Quinta da Boavista, com carácter provisório, 
pois a casa deveria ter poucas condições e a adminis-
tração achava o local longe da vila. Admitiram funcioná-

rios e a organização estava a cargo de um conjunto de 
senhoras que se revezavam mensalmente.

Receberam alguns legados avultados como prédios 
de rendimento no Brasil, títulos de dívida pública brasi-
leira, bens deixados em testamento e donativos, o que 
lhes permitiu pensar em adquirir uma casa própria para 
instalar o Asilo.	

Depois de algumas obras de adaptação, alugam um 
edifício em Requeijo, inaugurado solenemente em oito 
de Novembro de 1914. Alguns anos depois, recebem 
uma ordem de despejo do dono desta moradia, prova-
velmente devido à falta de pagamento das rendas.

A situação era complicada, pois não havia local onde 
alojar as educandas. Recorrem à Confraria da Peneda, 
que possuía o Asilo de Inválidos na rua de S. Bento, 
onde alojam temporariamente as crianças. 

Entretanto, com os legados que vão recebendo con-
seguem adquirir uma quinta em S. Bento, a quinta da 
Bragada, onde as educandas vão permanecer até 1935.

A Santa Casa da Misericórdia tinha recebido um 
legado, deixado em testamento por Emília Clara Cer-
queira, natural do Vale mas a residir em Lisboa na rua 
Augusta, que falecera em 1909, legando três contos de 
rei para a comprar de um edifício na vila “para ali rece-
ber perpetuamente vinte a trinta meninas das mais pobres 
do concelho, sustentando-as, vestindo-as e educando-as até 
à idade de dezoito anos”.

1 Estatutos do Asilo de Infância Desvalida e Órfãos de Arcos de Valdevez, 
Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 1914, 
Cap.I, artigo 1.º.
2 Idem, artigo 4.º e 5.º.

Livro de Estatutos do Asilo da Infância Desvalida e Órfãs de 
Arcos de Valdevez de 1914
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Em 1915, como o Asilo da Infância Des-

valida atravessava uma fase de grandes di-

ficuldades, o Administrador do Concelho 

propõem à Santa Casa que, no cumpri-

mento do legado da D. Emília Clara, se alie 

ao asilo já existente, para assim se poder 

melhorar as condições das educandas que 

permanecem ao seu cuidado. Esta propos-

ta é aceite em Assembleia Geral da Santa 

Casa da Misericórdia, de dois de Março de 

1920.

A sete de Setembro de 1929 morre, na 

sua casa da rua do Heroísmo, no Porto, 

vítima de atropelamento por uma camio-

neta, Joaquim Cerqueira Gomes, natural 

de Arcos de Valdevez, onde nascera, na rua 

Direita, a dezasseis de março de 1846. No 

testamento, redigido no dia anterior ao 

seu óbito, diz: “(…) instituo por minha única 

herdeira a Santa Casa da Misericórdia de Ar-

cos de Valdevez … com a condição e obriga-

ção de na minha Casa da Quinta do Paraíso, 

onde resido, instalar um Asilo que se destinará 

a recolher, vestir e educar crianças de ambos 

os sexos, órfãos, as quais educarão, além de 

ler e escrever e de mais prendas domésticas, 

na prática de lavores e criação de animais 

domésticos para o que será empregada toda 

a minha Quinta do Paraíso referida (…)”.

Afirma ainda que o edifício levará o 

nome de Asilo Cerqueira Gomes, para 

assim perpetuar o nome da sua família e 

que, por conta do legado, se fará na casa 

as obras necessárias para receber as edu-

candas.

Em vinte e seis de Março de 1930 a 

Mesa reúne-se para avaliar o alcance dos 

encargos inerentes ao recebimento deste 

legado, resolvendo aceitar e dar execução 

ao estipulado pelo testador.

Os sócios do Asilo da Infância Desvali-

da reúnem-se extraordinariamente a dois 

de Fevereiro de 1934, para deliberar so-

bre o estado financeiro da instituição, de-

cidindo aceitar a proposta da Santa Casa 

da Misericórdia para a fusão com o Asilo 

Cerqueira Gomes que a irmandade criara 

na vila3.  

Numa ata de dois de Março é referido 

o ofício enviado pela Santa Casa, onde dão 

conta da conclusão das obras na casa da 

Quinta do Paraíso e que, caso a adminis-

tração desta instituição aceite a proposta 

anteriormente feita para a fusão dos dois 

estabelecimentos, as educandas ao cuida-

do do Asilo de Infância terão toda a prio-

ridade na ocupação da casa. 

A Administração do Asilo concluiu que 

o concelho não poderá comportar duas 

instituições congéneres, aceitando assim 

a fusão, ressalvando contudo que sejam 

acautelados os interesses e a situação dos 

empregados, que têm servido com tanto 

zelo e solicitude as funções de acompa-

nhamento das crianças a seu cargo. Fazem 

questão ainda de exigir a participação na 

Comissão Instaladora do Asilo Cerqueira 

Gomes, de dois representantes da Institui-

ção.  

Assim, as crianças dão entrada no Asilo 

Cerqueira Gomes, a um de Setembro de 

1935, entregando a Santa Casa da Miseri-

córdia a sua direção às Irmãs Franciscanas 

Hospitaleiras da Imaculada Conceição, que 

aí vão permanecer até ao ano 2002, altura 

em que se inicia uma nova etapa na vida 

desta casa.

* Mestre em História
Vogal da Mesa Administrativa

3 Livro de atas do Asilo de Infância Desvalida e Órfãos do Arcos de Valdevez, Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, pág. 22.
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// A DOTAÇÃO DE ÓRFÃS 
PELO ABADE DE CABREIRO 
NA MISERICÓRDIA DOS ARCOS DE VALDEVEZ 
(SÉCULO XVIII)

António de Araújo Feijó, abade 
da freguesia de Cabreiro foi 
um dos maiores beneméritos 
que a Misericórdia de Arcos 
de Valdevez teve ao longo 
dos seus quatrocentos anos 
de existência, tendo sido 
provedor em 1653/54.
Através do seu testamento, 
feito a 14 de Julho de 1684, 
tornou esta instituição a 
sua principal herdeira. Por 
escritura de doação legou à 
Misericórdia dezasseis mil 
cruzados, à razão de juro de 
seis e quatro por cento, no 
cômputo de mais de duzentas 
e cinquenta escrituras de 
dinheiro a juro na mão de 
inúmeros devedores. 
Entre as várias disposições 
estipuladas, os irmãos da 
Misericórdia, com os juros da 
referida herança,tinham que 
dotar, com vinte mil réis, seis 
órfãs anualmenteno dia da 
Visitação de Santa Isabel, três 
da freguesia de Cabreiro, duas 
da de Sistelo e uma de Rio de 
Moinhos, com a condição que 
fossem as mais desamparadas 
e necessitadas, honradas e 
virtuosas. 

Maria Odete Neto Ramos *

À semelhança do que acontecia noutras instituições, os dotes de Ca-
breiro destinavam-se a encorajar o matrimónio.O envolvimento das San-
tas Casas na distribuição de dotes foi grande, ainda que o casamento de 
órfãs não constituísse uma obra de misericórdia. Mas, considerava-se que 
por serem as órfãs pobres e desamparadas auxiliava-se a pobreza.

Os dotes de Cabreiro eram perpétuos, sendo já atribuídos em1691. 
Prolongaram-se ao longo de todo o século XIX, verificando-se que havia 
anos em que estes não perfaziam o número de dotes estipulados e ou-
tros havia que ultrapassavam o número de seis. 

A procura deste tipo de benefício por parte das órfãs também era 
grande, tornando esta acção de caridade concorrida e muito popular. 
Muitas vezes tinham que ultrapassar algumas barreiras para aceder ao 
dote. O obstáculo principal das candidatas aos dotes de Cabreiro era o 
de haver mais concorrentes do que as estipuladas para a referida fregue-
sia.

Na Misericórdia de Arcos de Valdevez as candidatas a essa obra pia ti-
nham que entregar uma petição. Posteriormente em Mesa, normalmente 
nas vésperas do dia de Santa Isabel, os irmãos votavam e proviam as órfãs 
nos ditos dotes. Sabemos que eram pedidas informações aos párocos das 
referidas freguesias, sobretudo no caso de haver mais candidatas do que 
os dotes a prover. 

O factor idade era importante na selecção das órfãs em todas as Mise-
ricórdias, ainda que com limites divergentes nas diversas instituições. As 
afortunadas com os dotes de Cabreiro tinham entre quinze e quarenta 
anos. 

Normalmente os enlaces deveriam realizar-se na igreja da Misericór-
dia, no dia de Santa Isabel, associando-se a festa da Casa à cerimónia dos 
casamento. No caso por nós estudado a data e local em que as órfãs de-
viam casar era alvo de grande controvérsia. Os irmãos consideravam que 
o casamento devia ser, à semelhança do que acontecia noutras confrarias, 
no dia 2 de Julho e na igreja da instituição. Por isso, muitas vezes, quando 
estas circunstâncias não eram preenchidas recusavam-se a entregar os 
dotes. 

Porém, é visívelque os Mesários de Arcos de Valde-
vez com o tempo tornaram-se mais flexíveis quanto 
a esta questão. Inicialmente entregavam o dinheiro do 
dote ao tesoureiro para o guardar para o ano seguinte. 
Posteriormente, sobretudo nos finais do século XVIII, 
assistimos à entrega do dote e o referido casamento 
em qualquer altura do ano. 

Ao contrário da maioria das instituições, a Miseri-
córdia dos Arcos de Valdevez pagava atempadamente 
os dotes. O seu cumprimento deve-se, provavelmente, 
ao facto de a “herança de Cabreiro” ser uma das re-
partições da Santa Casa que mais lucro tinha no ren-
dimento dos seus juros, tendo quase sempre um saldo 
positivo entre a receita e a despesa.

Apesar da entrega de dotes para casar órfãs seguir 
normas semelhantes em quase todas as instituições 
congéneres, algumas mostram uma certa especificida-
de decorrente ou da vontade dos instituidores ou da 
necessidade que as confrarias tiveram de se adaptarem 
às suas realidades. 

Os irmãos da Misericórdia de Arcos de Valdevez 
eram conhecedores de todas as disposições concer-
nentes à dotação estipulada pelo abade de Cabreiro. 
Porém, não sabiam deslindar alguns casos que o le-
gatário não determinara e que, à semelhança do que 
aconteceu noutras instituições, lhes terão provocado 
algumas perplexidades, sobretudo em caso de empate 
das candidatas. 

Verifica-se que em meados do século XVIII os ir-
mãos da Misericórdia têm algumas dúvidas sobre a 
concessão dos dotes das órfãs, o que é visível nas res-
postas que alguns teólogos do colégio de São Bento 
dos Arcos, da congregação do Crasto de Braga, do co-
légio de São Paulo de Bom Jesus de Braga, do colégio 
da Companhia de Jesus de Coimbra e do colégio Real 
das Ordens Militares de Coimbra, enviaram a estes ir-
mãos entre 1721 e 1772. 

A consulta de conhecedores de leis só era efectuada 
quando os assuntos eram sérios e envolviam,nalguns 
casos, tribunais ou recursos à Coroa. Não sabemos que 
problemas terão levado os irmãos a terem necessida-
de de aconselhamento, mas provavelmente terá havido 
inúmeras queixas em relação à sua acção. Esta situação 
não terá sido pacífica, pois se o fosse, a resposta de 
teólogos dos Arcos e Valdevez teria sido suficiente. Po-
rém, vemos que estes aconselhamentos se estendem 
geograficamente até Braga e Coimbra. Por outro lado, 
verificamos que a mesma questão fá-los colher pare-
ceres diversos, não só a casuístas como em colégios 
diferentes. Paralelamente assistimos a uma mudança de 
actuação por parte destes confrades, após verificarem 
que quase todos os pareceres eram conducentes à 

mesma linha de procedimento. 
	 Havia várias questões que inquietavam os 

confrades. Uma das preocupações dos irmãos pren-
dia-se com a falta de órfãs nas freguesias citadas pelo 
instituidor. Questionavam se na falta de órfãs numa fre-
guesia com as qualidades determinadas na disposição 
poderiam casar orfã de outra freguesia das três nomea-
das? Colocavam tal questão, uma vez quesucedeu haver 
na freguesia de Cabreiro cinco ou seis órfãs e nenhuma 
nas outras freguesias. 

Perguntavam ainda se caso não houvesse órfãs para 
casar em nenhuma das três freguesias, nem donzelas 
ou viúvas, que o instituidor contemplava na falta das 
órfãs, como deviam agir: procurar as ditas donzelas ou 
viúvas? Ou deixar o dote que toca àquela freguesia em 
que não havia órfã, donzela ou viúva para conceder no 
ano seguinte? 

O parecer do teólogo aconselhou que não haven-
do órfã numa das três freguesias nomeadas podiam e 
deviam os irmãos da Santa Casa dotar uma rapariga 
de uma dessas localidades ou das mais vizinhas e na 
falta das órfãs procurar viúvas ou donzelas. Os legistas 
defendiam que os dotes deviam ser sempre atribuídos 
e não ficarem para a instituição gestora dos mesmos, o 
que não era profícuo para o espírito de quem o legara. 

Outra preocupação vivenciada pelos irmãos pren-
dia-se com o dia do casamento. Questionavam que 
caso alguma das órfãs não tivesse tudo pronto para 
se receber no dia da Visitação se poderiam os oficiais 
dar-lhe tempo para se preparar e casar-se noutro dia? 
Neste caso, deviam os irmãos conceder-lhe o dote ou 
as mesmas esperariam para o ano seguinte para se es-
posar no dia determinado?

É certo que na maioria das Santas Casas os casa-
mentos de órfãs realizavam-se no dia da Visitação, 
como estipulava o compromisso da Misericórdia de 
Lisboa. Daí os irmãos dos Arcos de Valdevez quererem 
cumprir a tradição. Contudo, verificamos que as órfãs 
casadas com os dotes de Cabreiro, eram providas em 
mesa em finais de Junho e, provavelmente, nomeadas a 
2 de Julho, mas casavam em qualquer dia do ano desde 
que estivessem prontas para isso. 

A idade das órfãs era outro dos critérios por resol-
ver nesta confraria. No caso de órfãs iguais nos requisi-
tos de pobreza, virtude e desamparo, uma com quinze 
e outra de trinta, qual deveriam preferir? 

No que refere a esta dúvida, o teólogo referiu que 
se respeitão por órfãos as que tem menos de 25 annos 
de idade e não tem emancipação ou carta de suple-
mento de idade como consta da Ordenação Livro 1 
titulo 87 paragrafo 4 e que nos legados deixados para 
casamento de órfãs apenas se requer que não tenham 
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pai e estejam em idade de se casarem. Portanto, tanto a 
órfã de 15 anos como a de 30 estão em idade de casar, 
estando ambas na qualidade de receber o dote. Defen-
de que se deve escolher a que tiver maior perigo de 
perder a honestidade e caso não haja esse risco a pre-
ferência recai naque estiver mais próxima ou ajustada 
a tomar estado de casada. Mas, se ainda assim houver 
igualdade, deve-se preferir a de 30 anos por estar em 
idade de poder perder o casamento. 

Apesar do abade de Cabreiro ter estabelecido crité-
rios residenciais os irmãos questionavam-se se podiam 
aceitar uma órfã natural de uma das freguesias mencio-
nadas mas residente numa outra. Foi o que aconteceu 
com Maria que, em 1739, na falta de órfãs da freguesia 
de Cabreiro fora provida na qualidade de donzela filha 
de pais pobres naturais da mesma freguesia, sendo nela 
nascida, mas não vivendo aí desde os dez anos, por os 
pais não terem aí bens. Apesar de lhe terem atribuído o 
dote e de se ter recebido no dia da Visitação, não o fez 
no templo da Misericórdia por não ter recebido auto-
rização dos irmãos e acabou por não receber os vinte 
mil réis. Questionam-se agora os irmãos se lhe deviam 
dar o dito dote que não fora atribuído?

José de Oliveira era do parecer que o dote devia 
ser dado a Maria, mesmo que não vivesse na freguesia, 
pois o que o instituidor referia é que a órfã devia ser 
de Cabreiro e essa era daí originária, uma vez que os 
legatários tinham mais afecto pelas naturais da terra do 
que as estranhas por domicílio. Referiu ainda que não 
podia deixar de ser provida por não ter casado na Mi-
sericórdia, pois o instituidor não impunha tal condição.

Outra questão que dificultava a acção dos irmãos 
era se podiam contemplar para o dote uma viúva que 
já tivesse recebido dote para casar na condição de sol-
teira. 	

Segundo os teóricos, o abade de Cabreiro, em seu 
testamento, não falava de viúvas, mas só de órfãs filhas 
de lavradores ou de viúvas cujos maridos não tivessem 
esse ofício lavradores.Por isso, à falta de órfãs podiam 
os irmãos seleccionar filha de lavrador ou de viúva e 
em nenhuma situação se devia conceder dotes a viúvas.

O número excessivo de órfãs era um problema real 
com que os irmãos se debatiam. Dos pareceres pedi-
dos, verificamos que a forma como deslindavam estas 
questões passava pelos critérios de pobreza e idade. 
Os teólogos defendiam a dotação das mais velhas e as 
mais pobres. Por vezes têm ainda em conta se estas são 
órfãs de pai e mai ou apenas de pai. 	

Dotar órfãs ricas ou donzelas pobres? Que idades 
deviam ter as órfãs? Deviam dotar órfãs de outras fre-
guesias? Na falta de órfãs, podiam dotar moças pobres 
ou viúvas? As órfãs que não casassem em dia da Visi-
tação e na igreja da Misericórdia podiam ser dotadas? 
Em suma, estas eram algumas das preocupações dos 
irmãos da Misericórdia de Arcos de Valdevez, os quais 
se mostraram cumpridores escrupulosos do estipula-
do pelo Abade de Cabreiro. Sempre que tiveram dúvi-
das souberam questionar teólogos sabedores de leis, 
tentando, posteriormente, nortear a sua actuação no 
sentido de pôr em prática os conselhos que recebiam. 
Desta forma, verifica-se que a partir de finais do século 
XVIII apresentam uma certa autonomia na gestão des-
tes dotes, usando critérios algo diferentes das outras 
Misericórdias, como não obrigarem que as órfãs casas-
sem em dia da Visitação.  

* Professora 
* Doutorada em História

// A PROTEÇÃO DA  
   MULHER DONZELA

NA MISERICÓRDIA DE BRAGA 
(SÉCULOS XVI-XVIII)

Na idade moderna, as mulheres constituíram 
um segmento privilegiado das atividades 
assistenciais, prática que assumiu grande 
relevância não só nas Misericórdias, como 
também em confrarias, autoridades civis e 
eclesiásticas1 e particulares2. Contudo, as 
Misericórdias assumiram-se como principais 
agentes de caridade, não só no continente, 
mas também nas colónias. O auxílio conferido 
pela Misericórdia de Braga ao género 
feminino, por exemplo, manifestou-se sob 
diversas formas. Desde a ajuda a mulheres 
viúvas, concessão de esmolas (dinheiro, 
vestuário, transporte, assistência na doença), 
passando pelo acolhimento de mulheres 
solteiras, casadas e viúvas no recolhimento 
de Santo António, até à concessão de dotes a 
órfãs e mulheres pobres, desde o século XVI3.

Bispos e arcebispos desempenharam um papel im-
portante na difusão de instituições de proteção das vir-
tudes femininas, sobretudo após Trento, o que veio re-
forçar a sua autoridade, pois eram vistos como agentes 
centrais no processo de Contra-Reforma, potencian-
do uma ação mais aproximada e presencial junto das 
populações das suas dioceses4. O Concílio de Trento 
trouxe consigo a sacramentalidade do casamento, numa 

resposta clara à Reforma Protestante iniciada por Lute-
ro, que apenas considerava a existência de dois sacra-
mentos válidos: o batismo e a comunhão. Neste sentido, 
mulher e casamento passaram a caminhar lado a lado, 
pois a sexualidade apenas era consentida aos casados. 

Como refere Marta Lobo, o casamento assumia a du-
pla função da procriação, contribuindo para a diminuição 
da ilegitimidade e da submissão feminina, fazendo com 
que a mulher passasse da tutela parental para a conjugal, 
evitando assim permanecer à sua própria guarda5.

A preocupação com a proteção da honra feminina, 
através da sua dotação ou recolhimento, principalmente 
órfãs e/ou pobres, tornou-se prática generalizada entre 
a sociedade moderna, sobretudo após o Concílio de 
Trento, que preconizava o resguardo da honra feminina, 
dada a sua tendência perigosa e pecaminosa6.  A so-
ciedade entendia que estas estariam mais propensas a 
ceder face aos “perigos do mundo”, sem a referência e 
a tutela do sexo masculino7.

Muitas misericórdias portuguesas administravam re-
colhimentos e distribuíam dotes de casamento às órfãs 
recolhidas. Neste estudo daremos a conhecer a atua-
ção da Misericórdia de Braga nesta matéria, através dos 
dotes instituídos pelo Pe. António de Abreu Faleiro e 
do recolhimento de Santo António, exemplos do auxílio 
prestado pela Misericórdia de Braga na proteção do gé-
nero feminino na idade moderna.

Manuela Machado *

1 A propósito do papel desempenhado pelos arcebispos de Baga na assistência feminina leia-se, entre outros Araújo, Maria Marta Lobo de, “The 
Archbishops of Braga and their Assistance to the Poor in Early Modern Portugal”, in The Journal of the Mediterranean Studies, vol. XVII, 2008a, pp. 
102-103.

2 Araújo, Maria Marta Lobo de, “Dotar para casar: os dotes e as órfãs do padre Francisco Correia da Cunha (1750-1890) ”, in Ler história, n.º 44, 
2003, pp. 61-72.

3 Sobre as várias tipologias de assistência prestadas às mulheres pela Misericórdia de Braga consulte-se a mais recente obra sobre a confraria, Araú-
jo, Maria Marta Lobo de, “Assistir os pobres e alcançar a salvação”, in Capela, José Viriato; Araújo, Maria Marta Lobo de, A Santa Casa da Misericórdia 
de Braga. 1513-2013, Braga, Santa Casa da Misericórdia de Braga, 2013, pp. 447-459 e também a obra de Castro, Maria de Fátima, A Misericórdia de 
Braga. Assistência Material e Espiritual, vol. 3, Braga, ed. da Autora/Santa Casa da Misericórdia de Braga, 2006, pp. 199-260.

4 Sobre o papel dos bispos como agentes centrais da Contra-Reforma junto das suas dioceses veja-se Carvalho, Joaquim Ramos de, “Confessar e 
devassar: a Igreja e a vida privada na Época Moderna”, in Mattoso, José (dir.); Monteiro, Nuno Gonçalo (coord.), História da Vida Privada em Portugal, 
vol. 2, Lisboa, Círculo de Leitores e Temas e Debates, 2011, pp. 36; 48-49.

5 Araújo, Marta Lobo de, “Filhas de famílias pobres: honra, pobreza e caridade nas Misericórdias portuguesas (séculos XVII e XVIII) ”, in Leandro, 
Maria Engrácia (coord.), Laços Familiares e Sociais - Psicosoma, 2011, p. 252; Pobres, honradas e virtuosas: os dotes de D. Francisco e a Misericórdia de Ponte 
de Lima (1680-1859), Barcelos, Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2000, pp. 11-12.

6 Lopes, Maria Antónia, Mulheres, espaço e sociabilidade: a transformação dos papéis femininos em Portugal à luz de fontes literárias (segunda metade do 
século XVIII), Livros Horizonte, Lisboa, 1989, p. 17.

7 Araújo, Maria Marta Lobo de, Pobres, honradas e virtuosas: os dotes de D. Francisco e a Misericórdia de Ponte de Lima (1680-1850), Santa Casa da 
Misericórdia, Ponte de Lima, 2000, pp. 21-22.
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8 Araújo, Maria Marta Lobo de, “Casadas com trigo e cevada: os dotes das órfãs da Misericórdia de Portel no século XVIII”, in Faces de Eva: Estudos 
sobre a mulher, 20, 2008, p. 6.

9 Sobre a prática de dotar mulheres nas colónias veja-se Coates, Timothy J, Degredados e Órfãs: colonização dirigida pela coroa no império português 
(1550-1755), Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, Lisboa, 1998, pp. 653-664; Polónia, Amélia, “Desempe-
nhos femininos em sociedades marítimas. Portugal. Século XVI”, in Mare Liberum 18-19, 2000, 159-159.

10 Sobre a açao caritatita levada a cabo pelo Cardeal D. Henrique leia-se Polónia, Amélia, “A actuação assistencial do Cardeal Infante D. Henrique. 
Linhas de intervenção de um modelo pastoral”, in Laurinda Abreu (ed.), Igreja, Caridade e Assistência na Península Ibérica (sécs. XVI-XVIII), Edições 
Colibri – CIDEHUS - Universidade de Évora, Lisboa, 2004, p. 141.

11 ADB, Gavetas de Capelas, Sucessões e Vínculos, n.º 65, não paginado. Veja-se também Castro, Maria de Fátima, A Misericórdia de Braga. Assistência 
material e espiritual (das origens a cerca de 1910), vol. III, Ed. da Santa Casa da Misericórdia de Braga e Autora, Braga, 2006, pp. 237-238.

12 Sobre o legado instituído pelo Padre António de Abreu Faleiro desde o século XVII até ao século XIX, altura em que deixamos de verificar a sua 
atribuição, bem como sobre os procedimentos levados a cabo pela confraria no cumprimento da vontade do legatário e as dotadas leia-se Machado, 
Carla Manuela, “Proteger a honra de donzelas pobres: os dotes do padre António de Abreu Faleiro na Misericórdia de Braga (séculos XVII a XIX)”, 
in Livro de Atas do I Congresso Histórico Internacional: As cidades na História: População, vol. III, 2012. pp. 227-248.

13 ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Livro dos Termos, 1780-1787, nº 19, fl. 197v.

14 ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Requisição de dotes, nº 412 - 4.1, fl. 3.

15 Para ajuda da sustentação do mosteiro, a Misericórdia de Lisboa ficou incumbida de dar 400 réis por semana para a compra de pão e peixe e 
cinco almudes de azeite para as lâmpadas do Santíssimo Sacramento, correspondendo a uma esmola anual de 30.800 réis. ADB, Fundo da Miseri-
córdia de Braga, 7º Livro de Títulos, nº 450, sem paginação.

16 ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Dotes do Faleiro, nº 410, fl. 1v.

17 O pagamento deste benefício era pago em dinheiro, prática aliás mais corrente, embora estes também pudessem surgir vinculados a géneros 
(Araújo 2008b: 62), como os dotes instituídos por Maria Godinho na Misericórdia de Portel, ou ainda adquirir outras modalidades. Veja-se a pro-
pósito Araújo, Maria Marta Lobo de, “Casadas com trigo e cevada…, p. 62; Carneiro, João E. de Gouveia Martins; Soares, João M.; Couto, Manuel 
A. Pereira; Silva, Maria de la Salete C. R. Pereira da, “Namoro e Casamento em Rio Tinto na passagem do século”, in Revista da Faculdade de Letras. 
História, III série, vol. 3, 2002, pp. 236-238.

Os dotes do Padre António de Abreu 
Faleiro

Apesar de não constituir uma obra de misericórdia, 
a dotação de mulheres económica e familiarmente de-
samparadas, tornou-se prática corrente e popular nas 
Santas Casas8, não só no continente, como também nas 
colónias9, contribuindo para o reconhecimento moral 
da instituição e para o patrocínio da virtude e honra 
femininas. A instituição de dotes para tomar estado de 
casada ou de religiosa ia de encontro aos valores postu-
lados então pela Igreja Católica, que considerava os dois 
estados em que melhor se servia a Deus. 

O dote revestia-se assim de grande importância, 
sobretudo para as mulheres pobres que pretendiam 
resguardar a sua honra através do matrimónio. Ter um 
dote significava serem detentoras não apenas de supor-
te económico que as permitiria iniciar uma futura vida 
conjugal, mas também terem a sua honra autenticada, o 
que contribuiria de forma preponderante para as tornar 
mais atrativas no mercado matrimonial. Muitos homens 
só se casavam com a esperança de virem a ser contem-
plados com esta ajuda financeira, transformando o dote 
num elemento de maior relevância do que o interesse 
na futura mulher.

A Misericórdia de Braga encontrava-se ligada à atri-
buição de dotes desde o século XVI, quando o arcebis-
po D. Henrique (1533-1540) deixou em testamento um 
legado para casar 200 órfãs10, cada uma com um dote 
de 25 mil reais, estabelecendo como critérios a pobreza, 
a boa fama e a não existência de sangue considerado 
infetado. Os testamenteitos deveriam ainda vestir 50 
mulheres pobres. 

Também o arcebispo D. Frei Baltasar Limpo (1550-

1558), à semelhança do anterior, determinou a institui-
ção de um legado para a atribuição de dotes na capela 
de S. Pedro de Rates, estabelecida na Sé, no valor de 
cinco mil reais, que seriam entregues a dezasseis órfãs, 
para ajuda do seu casamento11.

A Instituição recebeu ainda outros legados para ca-
sar órfãs, quer fossem familiares ou não dos legatários.

No início do século XVII destaca-se o legado insti-
tuído pelo Padre António de Abreu Faleiro em 160112. 
Este sacerdote era natural da freguesia de Fiscal, no 
concelho de Amares13, e foi capelão da Misericórdia de 
Braga14. 

No testamento lavrado, constituiu como seu herdei-
ro e testamenteiro universal a Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa15. Entre outras disposições, deixou mil 
cruzados “em medidas ou em mui boa renda”, de cujo 
rendimento se dariam anualmente 20 mil réis para se 
aplicarem no sustento de Francisca da Madre de Deus, 
freira professa no mosteiro da Senhora dos Remédios, 
na cidade de Braga, a quem tinha “amor e obrigação 
de filha”16.  Após a sua morte, a referida renda ficaria 
sob a administração da Misericórdia de Braga, em quem 
inscreveu a instituição de um dote anual de 20 mil réis 
para uma parente pobre e bem procedida17. 

As dotadas deviam ser filhas legítimas, donzelas e 
virtuosas, pobres e necessitadas e, acima de tudo, suas 
parentas, por via paterna ou materna, examinando-se a 
ascendência e descendência que fosse possível, não des-
criminando, desta forma, nenhum dos ramos familiares.  

No processo de atribuilão dos dotes, as órfãs consti-
tuíam alvos de excelência priveligiados. A falta de ampa-
ro e proteção masculina, representados pelo pai, irmão 
mais velho ou marido, tornava este grupo de mulheres 18 Esteves, Alexandra, “A transmissão do património familiar em Viana do Castelo através dos dotes de casamento na primeira metade do século 

XIX”, in Maria Marta Lobo de Araújo e Alexandra Esteves (coord.), Tomar estado: dotes e casamentos (séculos XVI-XIX), CITCEM, Braga, 2010, p. 61.

19 Araújo, Maria Marta Lobo de, “Filhas de famílias pobres: honra, pobreza e caridade nas misericórdias portuguesas (séculos XVII e XVIII)”, in Maria 
Engracia Leandro (coord.), Laços familiares e Sociais, Psicosoma, Viseu, 2011, p. 256.

20 Este recolhimento foi tema de dissertação de mestrado de Machado, Manuela, Entre a clausura e o século: O recolhimento de Santo António do Campo 
da Vinha sob a administração da Misericórdia de Braga (séculos XVII-XVIII), Departamento de História da Universidade do Minho, 2014, dissestação de 
Mestrado policopiada.

21 Ao contrário dos votos solenes, feitos para toda a vida, os votos simples eram provisórios, como se verificava no recolhimento de Santa Teresa 
no Rio de Janeiro e no recolhimento da Divina Providência em São Paulo. Confira-se a nota 6 de Algranti, Leila Meza, “Conventos e recolhimentos 
em Portugal e na américa portuguesas: um estudo comparativo sobre as instituições de reclusão feminina (séculos XVII e XVIII) ”, in Cova, Anne; 
Ramos, Natália; Joaquim, Teresa (org.), Desafios da Comparação: Família, Mulheres e Género em Portugal e no Brasil, Oeiras, Celta Editora, 2004, p. 68.

22 O desenvolvimento destas instituições foi acompanhado de um aumento do número de estabelecimentos conventuais, que se espalharam às 
ilhas da Madeira e Açores, a Goa e relativamente mais tarde, ao Brasil. Sobre a implantação destes estabelecimentos nas colónias veja-se Algranti, 
Leila Meza, “Conventos e recolhimentos em Portugal…”, pp. 65-66.

23 Confira-se Fonseca, Maria Adília Bento Fernandes da, O Recolhimento de Santo António do Sacramento de Torre de Moncorvo (1661-1814). Clausura 
e destinos femininos, Braga, Universidade do Minho, 2013, p. 73. Dissertação de doutoramento policopiada.

24 Sobre as principais diferenças entre conventos e recolhimentos, veja-se o já citado artigo de Algranti, Leila Meza, “Conventos e recolhimentos 
em Portugal...”, pp. 65-88.

25 Nas Memórias de Braga, da autoria de João Baptista Vieira Gomes, encontramos uma descrição do recolhimento, “simples no seu artefacto”, 
ocupava “na sua capacidade, a extensão do postigo de Santo António, abarcando ainda algum terreno em largura”, com a “pequena face” virada 
para o Campo da Vinha, onde se encontrava a entrada principal do mesmo e da capela (ADB, Fundo dos Manuscritos, Memórias de Braga Escriptas 
e Illustradas por João Baptista Vieira Gomes, 1828-1850, n.º 1059, pp. 336-337). Segundo o autor, a capela tinha um único altar, onde era adorado Santo 
António e onde se celebrava o “Sacrosanto Sacrificio da Missa devotamente”.

26 ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Livro do treslado dos próprios papeis destas Casas, e mais propriedades tocantes à administração de Domingos 
Peres, 1594, n.º 472, documento n.º 1, fl. 1.

27 Através de um termo datado de 12 de outubro de 1604, é-nos sugerido que a instituição já funcionaria desde 1574, apesar da sua instituição 
oficial só se ter efetuado em 4 de abril de 1588. Neste podemos ler que havia falecido no recolhimento Catarina Fernandes, “muito velha, a qual 
estue nelle mais de 30 annos”. ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Livro das eleiçoins de capellaes e beatas e o Rendimento de medidas e dinheiro o 
qual fica à Casa da Santa misericórdia, 1594-1606, n.º 717, fl. 24.

28 A propósito de todos os trâmites efetuados para a criação do estabelecimento leia-se Castro, Maria de Fátima, “O Recolhimento das Beatas de 
Santo António do Campo da Vinha”, in Bracara Augusta, vol. XLVI, 1995/6, pp. 169-200.

mais vulneráveis e expostas aos perigos do século, risco 
que se acentuava em mulheres de mais baixa condição 
social, onde o contacto com o sexo oposto era mais 
comum e frequente18. 

Embora grande parte dos dotes distribuídos pelas 
Misericórdias portuguesas se destinassem a facilitar o 
casamento, como se verificou na de Ponte de Lima19, os 
dotes instituídos pelo padre António de Abreu Faleiro 
não implicavam a realização deste sacramento por par-
te das beneficiadas.

A atribuição destes dotes termina ano de 1821, altu-
ra a partir da qual se deixam de observar registos dos 
mesmos, sem, no entanto, ter sido apontada qualquer 
razão que a justifique. 

O recolhimento de Santo António das 
Beatas20

Os recolhimentos eram instituições leigas, que aco-
lhiam mulheres de diferentes estados, que por diversos 
motivos viviam em clausura, podendo fazer votos sim-
ples21.

A fundação deste tipo de instituições22 conheceu um 
grande impulso com o papa Leão X (1513-1521), que 
em 1520 fundou em Roma uma casa de reinserção femi-
nina23. Distinguiam-se dos conventos na medida em que 
as suas internas não eram obrigadas a professar votos 
religiosos, podendo permanecer na instituição tempo-
rariamente24.

Diferindo na tipologia da população assistida, a to-
dos era comum o controlo do comportamento sexual 

das suas internas, através do seu afastamento do mundo 
terreno, marcado por um rigoroso cumprimento das 
regras, horários e tarefas, num quotidiano que se divi-
dia entre orações, trabalho e silêncio, apanágios de uma 
mulher honesta e virtuosa. 

Em Portugal, os recolhimentos constituíram um dos 
mecanismos de controlo dos destinos das mulheres, uti-
lizados quer pelas autoridades eclesiásticas e civis, quer 
pelas familiares, tendo em vista evitar o desvio moral e 
a preservação da honra de umas e o combate à margi-
nalização social feminina de outras. 

Algumas destas instituições foram fundadas por Mi-
sericórdias, que os podiam receber já edificados, ca-
bendo-lhes a sua administração, como foi o caso do 
recolhimento de Santo António do Campo da Vinha, 
administrado pela Misericórdia de Braga.

Este recolhimento25 foi fundado pelo clérigo Domin-
gos Peres, abade da igreja paroquial de S. João de Balan-
ça, no concelho de Terras de Bouro26, que o dirigiu até 
1608, data da sua morte, altura em que, por sua vontade, 
passou para a administração da Santa Casa da Miseri-
córdia de Braga. A instituição oficial do recolhimento 
data de 4 de abril de 1588, mas este já funcionaria desde 
1574, pelo menos27, embora não possuamos informa-
ções sobre os estatutos e regras pelas quais se regia 
antes do testamento e instituição de 158828. Sabemos 
que acolhia mulheres pobres e honestas, que viviam nas 
casas de Domingos Peres, por quem deviam satisfazer 
algumas obrigações pias.

A intenção de deixar a administração do recolhi-
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Figura 1 - ADB, Fundo dos Manuscritos, Memórias de Braga Escriptas 
e Illustradas por João Baptista Vieira Gomes, 1828-1850, 

n.º 1059, p. 339

mento à responsabilidade da Santa Casa encontra-se 
manifesta num documento constante do Tombo das 
Propriedades que o licenciado Domingos Peres fez à 
Misericórdia29, onde demonstra também a vontade em 
se tornar irmão da “santa confraria”. Manifestava ainda 
o desejo de, após a sua morte, o seu corpo ser enter-
rado debaixo do púlpito da igreja da Misericórdia, onde 
se colocaria uma campa para si e para as pessoas que 
ele nomeasse na sua instituição, vontade que foi aceite 
pela confraria.

O recolhimento destinava-se a acolher seis mulheres, 
que viveriam duas em cada cela, num total de três apo-
sentos. Cada cela alojaria mulheres de diferentes idades, 
uma mais nova e outra mais velha. Para o seu sustento, 
receberiam 24 medidas de pão anuais30, pagas em qua-
tro quartéis, um quartel em cada três meses, começan-
do no mês de janeiro, somando ao todo 144 medidas31. 
Domingos Peres determinou ainda a existência de uma 
serva, que receberia anualmente seis medidas de pão, 
distribuídas da mesma forma.  Além das medidas de pão, 
as recolhidas tinham também direito a quinze galinhas 
anuais.

As mulheres deviam ser honestas e devotas, “a que 
chamão beatas”, “de boa vida, fama e costumes”, sem 
nota de “infâmia”, comprovada virtude e honestidade. 
Deviam ser cristãs-velhas, ter entre 25 e 40 anos, po-
dendo ser viúvas, preferindo-se sempre as da cidade de 
Braga ou do seu termo. Todavia, não podiam ter filhos 
a seu cargo, pois na opinião do instituidor, estes consti-
tuíam razão de inquietação e perturbação do “recolhi-
mento que é bem que haja nas ditas mulheres”.

Domingos Peres termina o testamento nomeando 
por livres e perpétuos administradores das instituições 
a irmandade da Santa Casa da Misericórdia, por se tra-
tar de uma confraria ligada às obras de caridade e ser-
viço de Deus, nas quais trabalhava com muito zelo e 
dedicação32.

Tutelado e administrado superiormente pelo prove-
dor e mesários da Santa Casa da Misericórdia de Braga, 
a quem cabia deliberar sobre matérias de maior gravida-
de, bem como acerca da admissão das internas, o quo-
tidiano do recolhimento era governado por um grupo 
de oficiais, diretamente subordinadas ao irmão da Mesa 
responsável pelo beatério. À semelhança, aliás, do que 
se verificava nos conventos, cujos órgãos superiores 
também eram constituídos por homens. Lembremo-nos 
que nesta altura a sociedade entendia que as mulheres, 
sem a referência e a tutela do sexo masculino, eram 
incapazes de, sozinhas, guardarem a sua virtude.

A maior parte do dia era dedicada à oração, à medi-
tação e à prática dos sacramentos religiosos. As horas 
de refeição eram também tempos de aprendizagem e 
de religião.

As recolhidas de Santo António estavam ainda obri-
gadas à mortificação do corpo todas as sextas-feiras, a 
chamada “disciplina”, feita em comunidade, à noite, de-
pois da oração. As mulheres eram também impelidas a 
outras “mortificaçoens corporaes e espirituaes”, sem-
pre que assim o achassem e a conselho do seu confes-
sor, tendo sempre em vista uma maior perfeição espi-
ritual33.

Apesar de ter conhecido o seu término no início do 
século XX (1911), o recolhimento de Santo António 
cumpriu, durante séculos, os objetivos pelos quais ha-
via sido fundado. Remetendo-nos ao período estudado, 
durante as centúrias de seiscentos e setecentos, os seus 
muros “reais” e “virtuais” garantiram às suas habitantes 
um resguardo material e espiritual do mundo, consti-
tuindo para muitas a última morada terrena.

29 O “Tombo das propriedades da capella do Licenciado Domingos Perez a mjsericordia” encontra-se incorporado no Livro n.º 473 do Fundo da 
Misericórdia. ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Proprios Títulos do Padre Domingos Peres…, n.º 473, fls. 22-22v.

30 ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Livro do treslado dos proprios papeis…, documento n.º 1, n.º 472, fls. 3-3v.

31 ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Livro do treslado dos proprios papeis…, n.º 472, documento n.º 1, fl. 4.

32 ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Livro do treslado dos próprios papeis…, n.º 472, documento n.º 1, fl. 8v.

33 ADB, Fundo da Misericórdia de Braga, Estatuto de Santo António das Biatas do Campo da Vinha, 1746-1747, n.º 718, não paginado.

// O PÚLPITO DA IGREJA
   DA MISERICÓRDIA

 É comum referir na arte dos púlpitos, e ao longo dos 
tempos, um conjunto de recursos com o objectivo de trans-
mitir noções (docere); atingir, mover os sentimentos (mo-
vere); manter viva a atenção do auditório para que siga um 
fio de raciocínio (delectare). Havia uma catequese específica 
vociferada em forma de sermão, inicialmente no adro, num 
púlpito de pedra, mais tarde no interior da igreja, do alto de 
púlpito de madeira. Qual o escopo? A necessidade de escalpe-
lizar os desvios e repreender os vícios, para morigerar as chagas 
sociais e converter os prevaricadores, levava o orador sagrado a 
“pregar aos ouvidos e aos olhos”1.

Seria interessante perceber os temas e os conteúdos de 
um sermão proferido numa igreja da Misericórdia. Não é 
o nosso propósito, no momento. Agora ocorre-nos fazer 
uma aproximação tipológica e expor as linhas dinâmicas da 
arquitectura e da talha do púlpito da igreja da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez.

O púlpito
Os púlpitos são uma espécie de janela alta com varanda, 

artefactos avançados, encostados ou embutidos nas pare-
des laterais da nave da igreja, ou noutro local estratégico 
da mesma. Daí o pregador conjugava a sua prédica com o 
altar do oficiante, de um lado, e com o auditório ao longo da 
nave, sempre com a preocupação de tornar perfeitamente 
nítidas a audição e a visão com uma doutrina muito clara, 
muito sólida, muito verdadeira (Padre António Vieira). Não po-
demos perder de vista, para efeitos de concepção e concre-
tização, o contexto religioso e a economia disponível onde 
se iria inserir ou implantar a obra: catedral, matriz, igreja de 
abadia, paroquial, capela particular, igreja de Misericórdia? 

Os púlpitos derivam do ambão paleocristão que se destinava 
a funções especiais durante as celebrações litúrgicas2. O ambão 
ainda aparece representado no topo de uma das arestas do 
púlpito oitavado, em pedra, de Nicola Pisano, no baptistério 
de Pisa (1266). Em Portugal, há vestígios de púlpitos em pe-
dra, de época desconhecida, não no interior, mas no exte-
rior da igreja, como o púlpito existente no adro da capela de 
Santo António em Vila Praia de Âncora. Devia ser um modo 
prático e peculiar de o clero exercer a pregação nas zonas 
rurais, podendo corresponder, por isso, a uma evangelização 
de recurso.

Nas igrejas do Pópulo, dos Congregados e da igreja de S. 
Paulo, dos jesuítas, em Braga, há púlpitos abalaustrados, em 
madeira escura torneada, à maneira do mobiliário do século 
XVII. É na transição desse para o seguinte que começam a 
aparecer os grandes tipos em estilo nacional. Refiram-se os 
púlpitos de igreja do Terço em Barcelos, em Braga, o púlpito 

da igreja do Salvador, e os de manufatura esplendorosa da 
igreja do Espírito Santo, em Arcos de Valdevez, do entalha-
dor Manuel Gomes. 

Um salto outra vez a Braga para apresentar o púlpito 
da igreja da Penha de França que respeita a estrutura dos 
anteriores, mas é o mais representativo do novo gosto de 
época joanina, de grandes volutas, motivos retirados da ar-
quitectura, panejamentos e miudezas florais de belo ritmo. 

Depois destes púlpitos de dossel, ou cúpula e caixa rec-
tangulares, quer no nacional, quer no joanino, aparece um 
novo tipo em Tibães, em 1758, de André Soares. Os púlpi-
tos de Tibães, povoados de concharias retorcidas, cartões 
e molduras, cabeças de anjos e plumas, mas sobretudo na 
forma bombeada na parte superior da sua caixa, rompem 
com os tipos anteriores. O entalhador Frei José Vilaça re-
cebe este legado e transforma-o. E talvez lhe devamos, com 
aos alçados dos dois púlpitos da igreja de S. Francisco, Real, 
que lhe são atribuídos, a responsabilidade da criação de uma 
tipologia muito repetida de púlpitos que irrompeu no norte 
do reino, na década de 1780 e depois. Encetamos este per-
curso para perceber a oportunidade de ocorrência da obra 
na igreja da Misericórdia de Arcos de Valdevez.

A talha da igreja da Misericórdia
Entramos na igreja e o que nos acolhe é uma espécie 

de caixa-de-ressonância para a música e para a voz. E uma 
bem proporcionada beleza para os olhos na curva do ático 
do retábulo-mor; na curva do poderoso arco triunfal que 
eleva tudo para cima; na curva das colunas de esmerada 
pintura propositadamente assimétrica, umas relativamente 
às outras, cobertas por uma fina teia dourada sobre branco 
acinzentado diagonalmente disposto a meio delas, e azul na 
base e na proximidade dos capitéis; na curva da planta no 
alçado principal dos púlpitos, amplificado pela organização 
dos ornatos, principalmente os dos treze círculos do toro, 
no arranque da caixa, e que conferem a todo o conjunto um 
ritmo controlado. De uma leitura atenta, não se pode dizer 
que a totalidade dos motivos do púlpito, principalmente o 
laço e a grinalda do alçado principal (exclui-se a espécie de 
concheado no topo da chaveta do remate, pois trata-se de 
um acréscimo posterior), repitam os motivos decorativos 
dos retábulos. Quer os do retábulo-mor, quer os dos retá-
bulos colaterais albergam ainda vasta nomenclatura rococó 
num sistema estrutural nitidamente neoclássico: 

Em 1781, os irmãos determinam fazer uma tribuna nova 
e um retábulo para a capela-mor, uma vez que o antigo 
estava arruinado e em mau estado para a exposição do 
Santíssimo Sacramento. Mas só dois anos mais tarde, 

DE ARCOS DE VALDEVEZ
José Vieira Gomes *

1 MARQUES, João Francisco – Oração e devoções. In AZEVEDO, Carlos Moreira (dir.), História Religiosa de Portugal. Lisboa, Centro de Estudos 
de História Religiosa da Universidade Católica Portuguesa, Círculo de Leitores, 2000, Vol. 2, p. 412.

2 AFONSO, Maria Lúcia, A Palavra e o Gesto: os Púlpitos da igreja do Espírito Santo de Arcos de Valdevez. In “Matrizes de Investigação em Artes deco-
rativas”. Porto, Universidade Católica, 2010, p.173.
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com a irmandade do cento, se decidiu fazê-la de figura 
moderna por se achar indecente o que nella havia. Pronta 
a obra, pediu-se licença para benzer o novo altar, con-
cedida, em 1784, por D. Gaspar de Bragança, arcebispo 
de Braga3.	
É conhecido o entalhador responsável pela manufatura 
do retábulo:	
O mestre entalhador bracarense Álvaro José Pe-
reira de Faria, que se encontrava muito activo neste 
período na Matriz de Arcos de Valdevez e nos restantes 
concelhos da bacia do Lima, estará encarregue de inter-
vir no retábulo-mor da igreja4. 

Sabemos que este artista trabalhou, em 1772, na matriz 
de S. Tiago de Lanhoso; em 1775 trabalhou o retábulo e a tri-
buna do grande santuário de Nossa Senhora das Necessidades, 
riscado por Carlos Amarante; em 1797 trabalhou no mosteiro 
de Rendufe na execução dos retábulos da nave, 13 sanefas e 
a reforma das caixas de órgão; em 17 de Novembro de 1784 
ganhou, conjuntamente com outro grande entalhador bracarense 
deste período, Manuel Correia, o grande contrato da construção 
de 6 altares para o mosteiro de Santa Maria de Bouro5. E con-
forme contrato de 10 de Abril de 1794, obriga-se a cons-
truir o retábulo-mor da igreja de S. Sebastião de Nogueira6. 

O púlpito: análise estilística, rastreio compa-
rado e fontes.

   As referências às igrejas de Santa Maria de Bouro e à 
igreja de Nogueira, em Braga, são importantes para perceber 
as similitudes formais dos púlpitos e perceber o púlpito da 
igreja da Misericórdia. O que há de comum na obra dessas 
igrejas? As notícias, preto no branco, de que o entalhador 
Álvaro José Pereira de Faria trabalhou nesses lugares, embo-
ra não haja notícias de que trabalhasse os púlpitos. Mas os 
artistas partilhavam conhecimentos e influenciavam-se uns 
aos outros só de ver o trabalho do lado. É provável que o 
púlpito da igreja da Misericórdia seja posterior a 1794, isto 
porque partilha com o de Nogueira muitas similitudes, quer 
ao nível da planta e do desenho da caixa, quer ao nível do 
remate. O entalhador Álvaro José Pereira esteve lá e parti-
lhou conhecimentos. Mas os motivos do de Nogueira ainda 
fazem a manutenção de uma certa nomenclatura rococó, 
quer na grinalda das almofadas, quer no agraffe do remate, 
e os motivos do púlpito da Misericórdia, como a grinalda 
do alçado principal, cheia de tremuras, como as folhas de 
loureiro da talha do Bom Jesus de Braga, é já nitidamente 
neoclássica. Portanto, terá todo o sentido que o púlpito da 
Misericórdia seja posterior ao de Nogueira e, como tal, é 
provável que alguém que tenha trabalhado lá, tenha levado 
o essencial da estrutura e do arranjo dos motivos para a Mi-
sericórdia, adoptando os motivos florais da talha em moda. 

Os que trabalharam na igreja de Bouro (e porque não na 
igreja da Senhora da Abadia?) não fariam, também, migrar as 
formas para outros sítios como Nogueira, Misericórdia de 

Arcos (e de Braga) e para a igreja de Rendufe? É preciso não 
esquecer que ao lado de entalhadores que poderiam ter 
trabalhado no mesmo sítio, como João Bernardo da Silva, 
Luís da Cunha Correia Vale, Álvaro José Pereira de Faria, 
há um outro homem importante como entalhador, Manuel 
Correia7 (trabalhou com o anterior na igreja de Santa Maria 
de Bouro), que poderia ter um papel importante no meio 
destas migrações e parcerias.

Enuncie-se as marcas principais deste púlpito da igreja 
da Misericórdia, na zona da caixa: curvatura da almofada do 
alçado principal; elipse radiante no centro da mesma com 
um laço e grinalda de folhas de loureiro na parte superior, 
a saltar uma moldura com os vértices cortados e pontua-
dos com uma roseta em cada canto. A parte inferior desta 
almofada joga com um ramículo que invade o interior da 
almofada. Esta orquestração de motivos na almofada torta 
(Fig. 1, do lado esquerdo) é similar à mesma do púlpito 
da igreja de Nogueira, Braga (Fig. 2, do lado direito) e de 
outros púlpitos de Braga (Misericórdia, S. Vicente). As ares-
tas no púlpito da Misericórdia são facetadas com ressalto 
modulado na zona das molduras, pilastra simples, e avultar 
de folha de acanto na zona do arranque da caixa. O mesmo 
no de Nogueira, excepto nas arestas que as tem vivas. As 
facetas moduladas no encontro dos alçados são um recurso 
comum nos púlpitos do período e até de alguns edifícios 
(veja-se as torres da igreja do Bom Jesus de Braga e os púl-
pitos de Carlos Amarante na mesma igreja, e os da Abadia, 
Bouro e Rendufe).  

Nestes púlpitos, o arranque é constituído por um toro 
ritmado por rosetas de loureiro. No da Misericórdia, as ro-
setas representam-se em rotação (ver fig. 3, alçado lateral 
do púlpito da igreja de Bouro), no de Nogueira represen-
tam-se fixas. Este arranque forte do toro na base dos púl-
pitos é o efeito de um legado muito visível nos púlpitos da 
igreja de São Francisco, Real, atribuídos a Frei José Vilaça. 

Os alçados laterais do nosso púlpito são o resultado do 
que se recebe e vai constituir-se modelo para os púlpitos 
da igreja de S. Paio8, em Arcos de Valdevez. Mas o púlpito da 

igreja da Misericórdia não existiria, como os percebemos 
agora, sem o que lhe serviria de modelo directo que foi o 
púlpito da igreja de Santa Maria de Bouro. É bom dizer que 
os ornatos desta igreja constituem ainda o último fôlego da 
alegria dos ornatos rococó: repare-se na folhagem e nas ro-
sinhas crepitantes da grinalda do alçado do púlpito da igreja 
de Bouro e também nos cartões da carapaça do centro, 
bem delineados, bem recortados, bem modelados. Repare-
se nos cartões do agraffe, de onde parte mais um fluxo de 
folhas, na parte inferior do alçado, e a sobrepor a moldura 
interior. Tudo representado de uma forma simultaneamente 
natural e bem estilizada. Repare-se na folha de acanto que 
descai na zona de ligação do toro dos alçados, tudo muito 
fluído, tudo repassado de goivadas paralelas e longitudinais 
em contraponto, de certa forma, às estrias transversais do 
talo da mesma folha. Repare-se na desestabilidade contra-
pontística: o ritmo mais visível nas quatro rosetas em ro-
tação no arranque da caixa deste púlpito, e no ritmo mais 
discreto constituído pelas capelas da moldura, na parte 
superior do alçado (Fig. 3).

O alçado lateral do púlpito da Misericórdia segue qua-
se ipsis verbis a disposição do alçado do púlpito de Bouro, 
excepto na linguagem floral: passa-se da folhagem estriada 
a goivadas paralelas rococó na versão do púlpito do Bou-
ro, para as tremuras da folhagem do loureiro, na versão do 
púlpito da Misericórdia. Similitudes visíveis: as rotações das 
rosetas no toro de arranque; o acanto do topo na zona de 
ligação dos alçados; a moldura interior de cantos cortados e 
correspondente fixação de pequenas rosetas; a carapaça do 
alçado da fig. 3 (Bouro) é muito mais elegante e definida e 
fluída que a da fig. 4 (Misericórdia); a grinalda do alçado de 
Bouro é mais dinâmica, a do da Misericórdia mais estática, e 
não admira, pois neste segundo caso, sabemos que funcio-
na de modo mais feliz a estabilidade e a previsibilidade do 
legado clássico.

 A zona do remate destes púlpitos também é muito si-
milar. O do púlpito da Misericórdia fez uma síntese: alargou 
a chaveta do remate de Nogueira (que aí coroava curvas e 
contracurvas por cima de uma elipse ao alto) e riscou um 
friso de ondas clássicas por cima de uma moldura fina a 
segurar uma franja de cartões bifrontes que no remate de 
Nogueira se apresentam voltados para baixo. Em ambos os 
púlpitos, aliás, três, com o da igreja de Bouro que apresenta-
mos, a franja dos remates correlaciona o ritmo das rosetas 
giratórias no toro de arranque da obra.

Conclusão
O púlpito é posterior à manufatura retabulística da igreja. 

Percebemos isso pelo desfasamento estilístico: os retábulos 
de transição ainda demonstram dívidas no que diz respei-
to ao legado dos ornatos rococó. Os alçados dos púlpitos 
adoptam de vez a folhagem de loureiro, própria do neoclás-
sico. Encetamos um rastreio comparado para lhes perceber-
mos as fontes e a autoria. 

Glossário:
Agraffe: motivos de talha que estabelecem ligações nos 

segmentos entalhados, de baixo para cima.
Carapaça: motivo de configuração ora mais estrita, ora 

mais alargada, coberto de crispações e motivos  rococó. A 
carapaça parece muito a compor portas e almofadas, delimi-
tada por molduras interiores.

Cartão: filete encurvado terminando em voluta, a que se 
encostam formas de acompanhamento como folhas ou con-
cheados.

Estrias: goivadas paralelas, ora transversais, ora longitudi-
nais. Conferem ritmo e fluidez aos motivos.

Faceta: corte nas arestas dos volumes arquitectónicos, 
na ligação dos alçados. Criam a possibilidade de uma mo-
dulação nas molduras e da abertura de motivos de talha, 
próprios de uma pequena pilastra. 

Modelar: criar e definir formas tridimensionais de manei-
ra definitiva.

Modular: modelar de maneira contínua e perpetuamen-
te variável (Leibniz). Implica o recurso a motivos de talha 
orquestrados lado a lado, como se fossem ondulações; uso 
de molduras e cartões no ático dos retábulos (exemplo: 
ático do retábulo da igreja de Nossa Senhora de Pombeiro); 
uso de molduras encostadas umas às outras, ou sobrepostas 
continuamente, a níveis diferentes, como nas fachadas dos 
edifícios (exemplo: fachada da igreja dos Congregados).

Talo: ressalto longitudinal da folha que a divide em partes 
aproximadamente iguais.
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Ao Manuel Pinheiro Gonçalves pelo acompanhamento e 

pela prestação de pareceres.
À Lúcia Afonso pelo convite, pela paciência, pela confian-

ça e pela amizade.

    * Doutorando em Arte, Património e 
Restauro, na Universidade de Lisboa.

3 RAMOS, Odete, A GESTÃO DOS BENS DOS MORTOS, NA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ: CARIDADE E ESPIRITUALIDADE 
(SÉCULOS VII E XVIII), Arcos de Valdevez, Santa Casa da Misericórdia, 2015, p. 215. 

4 CARDONA, Paula Cristina Machado, ARTE NO TEMPO DAS DEVOÇÕES, PATRIMÓNIO ARTÍSTICO DE ARCOS DE VALDEVEZ, Séculos XVII a XIX, 
Arcos de Valdevez, ed. Município de Arcos de Valdevez, 2012, p.147.

5 Informações e referências em OLIVEIRA, Eduardo Pires de, ESTUDOS SOBRE O SÉCULO XVIII EM BRAGA, Braga, APPACDM, 1998, pp. 147 e 148.

6 OLIVEIRA, Estudos sobre o Século XVIII em Braga, p. 155.

7 OLIVEIRA, Estudos sobre o Século XVIII em Braga, p. 148.

8 CARDONA, Paula Cristina Machado, ARTE NO TEMPO DAS DEVOÇÕES, PATRIMÓNIO ARTÍSTICO DE ARCOS DE VALDEVEZ, p.148: Deste período 
parece corresponder o púlpito que estaria colocado na igreja antes de 1813, porquanto é apontado, nesse mesmo ano, como modelo para os púlpitos da 
igreja paroquial de S. Paio.

Fig. 1 (lado esquerdo) - Alçado principal de púlpito da igreja da 
Misericórdia (fot. do autor). 
Fig. 2 (lado direito) - Alçado principal de púlpito de Nogueira (risco 
do autor).

Fig. 3 (lado esquerdo) – Alçado lateral do púlpito da igreja do 
mosteiro de Santa Maria de Bouro. 
Fig. 4 (lado direito) – Alçado lateral do púlpito da igreja da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez (fotografias do autor).

Fig. 5 (lado esquerdo) – Remate do púlpito da igreja da Misericórdia 
(foto do autor)
Fig. 6 (lado direito) – Remate do púlpito de S. Sebastião de Nogueira, 
Braga (risco do autor). 
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// SEMANA ABERTA 2017
Constituindo já 
uma referência, 
nas atividades 
da Santa Casa da 
Misericórdia de 
Arcos de Valdevez, 
a Semana Aberta 
desta instituição 
congrega um 
conjunto de 
atividades 
diversificadas 
que possibilitam 
a divulgação 
da ação da 
Misericórdia 
e a reflexão 
sobre diferentes 
temáticas.

Na prossecução dos objetivos 

definidos a Semana Aberta de 2017 

permitiu o encontro dos profis-

sionais da instituição com espe-

cialistas de diversas áreas, concre-

tizou a realização de conferências 

abordando diferentes temáticas, 

promoveu o encontro entre os 

funcionários e dinamizou uma ação 

solidária de apoio a uma das valên-

cias mais especifica e singular que 

a Santa Casa acolhe: a Unidade de 

Cuidados Paliativos (conforme do-

cumentam as fotos).

Esta iniciativa, com o ciclo de 

conferências, contribuiu ainda para 

a reflexão e o debate, entre os 

diversos parceiros, a comunidade 

e ilustres convidados, que gentil-

mente se deslocaram a Arcos de 

Valdevez.

A Semana Aberta da Santa Casa 

da Misericórdia de Arcos de Val-

devez, situando-se no conjunto 

de iniciativas anualmente promo-

vidas, assume-se também como 

uma forma de divulgação da ação 

da instituição junto da comunidade 

e da relação de proximidade que 

pretende continuar a desenvolver 

junto da mesma.

Como nota final, refira-se que 

os objetivos que a Santa Casa da 

Misericórdia pôs nas mesmas fo-

ram alcançados, nomeadamente 

pela qualidade das conferências, 

pelos diferentes encontros provoca-

dos e pelo alargado número de par-

ticipante, cerca de quatrocentos, 

que marcaram presença no jantar 

solidário.

O que, sendo motivo de satis-

fação, ao mesmo tempo cria res-

ponsabilidades acrescidas para as 

próximas Jornadas da Santa Casa 

da Misericórdia.

Obrigado.
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// CONFERÊNCIAS
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// FESTA DA MISERICÓRDIA
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// JANTAR 
SOLIDÁRIO

// ADMISSÃO DE IRMÃOS
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A Creche da Casa Cerqueira Gomes encontra-
se a sofrer algumas alterações com objetivo 
de servir cada vez mais e melhor.

No dia 10 de abril, pelas dezoito horas, os membros 
da Mesa Administrativa da Misericórdia de Arcos de 
Valdevez foram analisar as transformações efectuadas.
Além da criação de uma nova sala, aumentando a ca-
pacidade para 75 crianças, foram remodelados espaços 
como o refeitório e a sala polivalente.

Os presentes também tiveram oportunidade de con-
versar com a directora  coordenadora e com a coor-
denadora das educadoras que os guiaram e explicaram 
todo o processo.

Com cores apelativas, materiais essenciais para o de-
senvolvimento da atividade, os membros ficaram agra-
dados com o que presenciaram e com todos os esfor-
ços desenvolvidos para minimizar os constrangimentos  
que surgiram.

// MESA ADMINISTRATIVA VISITA OBRAS 
DA CRECHE DA CASA CERQUEIRA 
GOMESNo passado dia 02 de outubro, as valências 

Creche/Jardim de Infância/CATL Cerqueira 
Gomes celebraram 10 anos de existência.
A data foi assinalada com um cartaz 
elucidativo onde se lia “Parabéns – 10 anos 
– Creche/JI/CATL” e que foi colocado na 
fachada principal da Casa Cerqueira Gomes.

 
O parque infantil encheu-se de fitas e balões colori-

dos para ser cantado os Parabéns aos 10 anos de vida 
desta valência, na presença do Provedor, Dr. Francisco 
Araújo, da Diretora Dr.ª Sandra Vale e de todas as crian-
ças e colaboradoras da Casa Cerqueira Gomes. Este 
momento foi também marcado pelo discurso do Dr. 
Francisco Araújo, que perante uma pequena multidão 
de crianças, elencou todo o trabalho de qualidade que 
a equipa presta fazendo de cada dia um dia acolhedor e 
feliz a cada uma delas.

Aproveitando este momento festivo, procedeu-se ao 
sorteio das rifas que foram vendidas com o objetivo 
de recriar um dos espaços da mata - execução da obra 
“Mata Divertida”, um espaço diferente, motivante e ple-
no de aprendizagens significativas para as crianças de 
todas as faixas etárias. Nele surgem materiais diversifi-
cados, a areia, a terra e os diferentes elementos da natu-
reza que, na sua totalidade, compõe o cenário ideal para 
se realizarem inúmeros jogos e brincadeiras divertidas 
e desafiantes. No seu total houve 18 vencedores e daí 
foram atribuídos 18 prémios – obrigada a todos os que 
colaboraram quer na venda quer na compra de rifas.

Parabéns Creche/Jardim de Infância/CATL Cerqueira 
Gomes, uma década de crescimento, qualidade e dina-
mismo, acreditando que só assim podemos construir 
um futuro melhor, um futuro feliz para as nossas crian-
ças pois elas são o nosso futuro, o nosso mundo do 
amanhã.

//  PARABÉNS - 10 ANOS
CRECHE/JARDIM DE INFÂNCIA/CATL CERQUEIRA 
GOMES
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No passado dia 21 de 
março assinalou-se o Dia 
da Árvore na creche de 
Padreiro.Como já vem 
sendo habitual, as crianças 
das diferentes salas, 
deslocaram-se ao jardim 
do edifício para plantar 
uma árvore. Ajudaram em 
todos os processos, desde 
a preparação da terra até 
à rega após a plantação, 
de forma entusiasmada e 
curiosa. 
A 23 de março, foi a vez 
das crianças do pré-escolar 
fazerem a sua plantação. 
As árvores eleitas foram 
uma japoneira e uma 
framboeseira, oferecidas 
por dois pais.O processo de 
plantação foi acompanhado 
pela explicação das 
educadoras. 
Esta atividade teve como 
objetivo sensibilizar as 
crianças para a importância 
das árvores, tendo ficado 
responsáveis pelo cuidado 
das mesmas.

// JARDIM DE INFÂNCIA 
CERQUEIRA GOMES E 
CRECHE DE PADREIRO 
COMEMORARAM O DIA 
MUNDIAL DA ÁRVORE

As atividades de culinária são muito 
divertidas e estimulantes para as crianças 
que desde tenra idade colocam a mão na 
massa e ajudam a preparar receitas deli-
ciosas. Pela pertinência deste tipo de ati-
vidades para as faixas etárias dos 3 aos 6 
anos de idade, as educadoras do pré-es-
colar confecionaram com as crianças três 
receitas – Brigadeiros, Bolinhos de Coco e 
Bolo Mármore.

Ao longo da semana, cada sala fez pe-
quenos miminhos de Páscoa – Quadros, 
Cestas de Páscoa, porta-canetas, vasos 
de Páscoa, entre outros e, com tudo isto, 
realizou-se no dia 06 de Abril uma feira 
itinerante designada de “Feira da Páscoa”. 
Com a participação ativa das crianças, edu-
cadoras e auxiliares do pré-escolar esta 
venda percorreu a valência da Creche e 
ainda outras valências sediadas no edifício 
Vilagerações.

// PRÉ-ESCOLAR
CERQUEIRA 
GOMES 
REALIZOU A 
FEIRA DA
PÁSCOA
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Os utentes do CAO/
Lar Residencial 
da Santa Casa da 
Misericórdia de 
Arcos de Valdevez 
encontram-se a 
participar num 
projeto de Terapias 
Assistidas por 
Animais (neste caso, 
cães), apoiado pela 
Câmara Municipal 
de Arcos de Valdevez 
e promovido pela 
Associação de 
Resgate do Norte/
DTC, denominado 
“DOGS TRAINING 
CONCEPT”, cujas 
ações iniciaram em 
março e prolongam-
-se até junho.
O objetivo principal 
é o desenvolvimento 
de atividades que 
visam a melhoria da 
qualidade de vida 
de crianças/adultos 
com necessidades 
especiais, a partir 
de uma ação lúdica, 
motivacional e 
educativa.

// UTENTES DO 
CAO (CENTRO DE 
ATIVIDADES OCUPACIONAIS) 
PARTICIPAM 
NO PROJETO 
DE TERAPIAS 
ASSISTIDAS 
POR ANIMAIS

No sentido de comemorar do Dia Interna-

cional do Museu, celebrado a 18 de maio, na 

passada quinta feira, os utentes do CAO e Lar 

Residencial visitaram o Aquamuseu do Rio 

Minho, em Vila Nova de Cerveira. 

Aproveitaram ainda esse dia para um pique-

nique no Parque de Lazer do Castelinho, na 

mesma localidade.

// UTENTES DO CAO 
E LAR RESIDENCIAL 
VISITARAM O AQUAMUSEU 
DO RIO MINHO
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No dia 17 de março de 2018, os pais foram 
convidados a participar numa atividade 
de interação com os filhos, que consistia 
na realização de jogos tradicionais. Houve 
uma aderência muito positiva dos pais que 
participaram com grande animação na 

atividade. Realizou-se o jogo do limbo, dos 
sacos, da pinhata, da corda, em que os pais e 
crianças participaram ativamente. No final 
foram distribuídos pelos pais lembranças 
alusivas ao Dia do Pai, que as crianças 
realizaram.

// CRECHE DE PADREIRO CELEBROU O 
   DIA DO PAINo passado dia 14 de Fevereiro, realizou-se na Cre-

che Cerqueira Gomes uma feirinha dos afetos, de forma 
alusiva ao dia dos namorados. Durante a semana que 
antecedeu esta feira, as crianças e a equipa pedagógica, 
trabalharam na construção de caixinhas, amorosamente 
decoradas pelas crianças, que serviram de suporte a de-
liciosos brigadeiros também confecionados pelos mais 
pequenos. Os doces foram vendidos aos encarregados 
de educação e aos colaboradores que estavam presen-
tes no edifício Vilagerações, que aderiram entusiasma-

dos a esta iniciativa. 
A 24 de fevereiro festejou-se o carnaval. As escolhas 

das fantasias recaíram, maioritariamente, em princesas 
e super heróis, sempre acompanhados por serpentinas 
e confettis. As crianças do Pré-Escolar integraram, de 
manhã, o desfile organizado pela Câmara Municipal e, 
de tarde, juntaram-se às crianças da creche, na sala po-
livalente, onde foi realizado um animado e barulhento 
baile carnavalesco.

// CRIANÇAS DA CRECHE E DO JARDIM DE INFÂNCIA 
DA CASA CERQUEIRA GOMES ASSINALAM O 
DIA DOS NAMORADOS E CARNAVAL
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// UNIVERSIDADE 
DO SABER PARTICIPA 
NA SESSÃO DE ABERTURA 
DA SEMANA CONCELHIA DA 
LEITURA
A oitava edição da “Semana Concelhia da 
Leitura”, teve a sessão de abertura no dia 27 
de março no auditório da Casa das Artes.

A Universidade do Saber da Misericórdia foi uma das 
convidadas para participar nesta sessão. Tendo como 
base o lema “Prazer de Ler”  algumas alunas da discipli-
na de Literatura declamaram e representaram poemas.

Os presentes foram brindados com os poemas de 
Vasco Graça Moura "Com algumas amigas" e "Os três 
velhos”, “O Laço e o Abraço" de Maria Beatriz Marinho 

dos Anjos e "A poesia vai acabar" de Manuel António 
Pina.

No final, as ovações manifestaram o agrado do pú-
blico com o momento proporcionado e com o talento 
das alunas.

A Universidade Sénior - Univer-
sidade do Saber - da Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez 
realizou, no passado dia 21 de maio, 
pelas 15h00, no Auditório da Casa 
das Artes de Arcos de Valdevez, o I 
Encontro de Coros, cumprindo as-
sim mais um momento cultural e 
recreativo inserido nas atividades 
desta Universidade. 

Os Grupos Corais queatuaram 
em palco foram  o Grupo Coral da 
Universidade do Saber - Universida-
de Sénior da Santa Casa da Miseri-
córdia de Arcos de Valdevez, a Tuna 
da Universidade Sénior de Vila Nova 
de Cerveira, o Grupo Coral da Uni-
versidade Sénior Diogo Bernardes 
de Ponte da Barca e o Grupo Coral 
da Universidade Sénior de Oliveira 
de Azeméis

No entanto, este evento contou 
com um programa que iniciou de 

manhã no auditório do Posto de 
Turismo de Arcos de Valdevez onde, 
após a receção dos grupos visitan-
tes, foi visionado um filme sobre a 
cultura, património, tradições e his-
tória deste concelho. Mais tarde, se-
guiu-se um roteiro pelos principais 
monumentos e igrejas desta vila, 
para de seguida passar-se ao almo-
ço convívio. O programa da manhã 
permitiu, por um lado, o convívio 
salutar e a troca de experiências e, 
por outro lado, mostrar aos grupos 
visitantes o que o nosso concelho 
tem para oferecer.

De tarde, realizou-se o espetácu-
lo, que contou com a presença do 

Provedor, Dr. Francisco Rodrigues 
de Araújo, onde os diferentes gru-
pos corais, dirigidos pelos respeti-
vos maestros, abrilhantaram a tarde 
com um reportório de música di-
versificado.

// I ENCONTRO 
DE COROS DA 
UNIVERSIDADE 
DO SABER DA 
MISERICÓRDIA DE 
ARCOS DE 
VALDEVEZ

// UNIVERSIDADE 
DO SABER REALIZA 
PASSEIO DE FINAL DE ANO 
LETIVO (2017)

No passado dia 22 de Junho 2017 a Universidade do 
Saber da Misericórdia de Arcos de Valdevez realizou um 
passeio na zona do Porto com o objetivo de comemorar 
o final de mais um ano letivo. 

O Itinerário incluiu, numa primeira instância, uma visita 
ao World of Discoveries. Trata-se de um Museu Interati-
vo e Parque Temático que reconstrói a fantástica odisseia 
dos navegadores portugueses, que cruzaram oceanos à 
descoberta de um mundo desconhecido. Seguiu-se visita 
à exposição "Leonardo da Vinci - As Invenções de um Gé-
nio" - a mais completa e interativa exposição itinerante 
sobre a vida e obra deste homem do Renascimento. Mais 
tarde, após o almoço, encerrou-se este passeio com visita 
guiada ao Terminal de Cruzeiros do Porto de Leixões. É 
o maior projeto de sempre de abertura do porto à cida-
de, fazendo do Porto de Leixões uma importante porta 
de entrada na região e impulsionando definitivamente o 
crescimento do número de navios de cruzeiro e de pas-
sageiros em Leixões, assumindo-se cada vez mais como 
um porto de cruzeiros.
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// EVENTOS  ROMARIA DA
SENHORA DA PORTA
A Romaria de Nossa Senhora da Porta 
encerra em si uma tradição secular no 
seio da Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez. A devoção popular, e 
a singularidade do rico Altar na fachada 
principal da Igreja da Misericórdia, dedicado 
a Nossa Senhora da Porta, testemunham 
a importância que a Irmandade da 
Misericórdia sempre deu à Romaria e à 
devoção a que a mesma está consagrada. 
Na última metade do século passado esta 
tradição foi interrompida por circunstâncias 
várias, tendo sido retomada recentemente 
pela Mesa Administrativa da Instituição. 
Anualmente é nomeada a Mordomia de 
Nossa Senhora a Porta, composta por Irmãos 
da Irmandade da Misericórdia, que tem a 
responsabilidade de realizar a Festa de Nossa 
Senhora da Porta no terceiro Domingo de 
Setembro.
A particularidade desta Romaria evidencia-
se pela valorização das tradições e costumes 
que marcam os dias das festas. A entrega 
pelo Provedor da chave da Misericórdia à 
Mordomia para a realização da Festa, a 
cerimónia da bênção das uvas, a devoção 
dos romeirinhos, a celebração da Missa em 
honra de Nossa Senhora da Porta, as rusgas 
e os ranchos folclóricos, que dão brilho à 
componente profana da Romaria, expressam 
o apego da Romaria  aos valores da tradição 
e dos costumes. Mas a Romaria é igualmente 
uma oportunidade de festa, de convívio de 

famílias e amigos que confraternizam no 
jantar de sábado nas mesas colocadas nas 
ruas, prolongando esse convívio pela noite 
dentro.
A Romaria da Senhora de Nossa Senhora 
da Porta associa a tradição, a cultura, 
e os costumes, à vontade da Instituição, 
através da Sua Mesa Administrativa e da 
Mordomia da Festa, de manter uma relação 
de proximidade e cumplicidade com todos 
os Arcuenses, na partilha dos valores da 
solidariedade e do humanismo, e na procura 
de uma sociedade mais justa e fraterna.



70 71 

ca
m

in
ho

s

ca
m

in
ho

s



72 73 

ca
m

in
ho

s

ca
m

in
ho

s

Nos dias 29 e 30 de Junho, o reconhecido Chef Hélio 
Loureiro esteve na Misericórdia de Arcos de Valdevez 
para ministrar formação e proporcionar a degustação 
de algumas iguarias aos utentes do refeitório da SCMAV.

No dia 29 de junho, da parte de tarde, as colaborado-
ras da cozinha da Santa Casa de Misericórdia puderam 
assistir à preparação e degustação de dois pratos vege-
tarianos. Esta formação tinha como objetivo cozinhar, 
reduzindo o teor de sal e introduzir a temática “vegan”. 
Durante a confecção, o chef transmitiu alguns conheci-
mentos relativos à gastronomia nacional, alguns hábitos 
e costumes que se vão mantendo, esclarecendo as dúvi-
das que iam surgindo sempre de forma muito afável. Foi 
possível degustarem os pratos de Ratatouille e estufado 

de Lentilhas com Couscous de Sementes de Girassol,  
cujo sal foi substituído por ervas aromáticas.

 No dia seguinte, com o tema “100% Alimento”, o 
chef cozinhou “Salteado de Peru com Cogumelos”. 
Iniciou logo de manhã a preparação do repasto, numa 
espécie de Show cooking, dando explicações sobre a 
confecção e transformação dos alimentos. 

Esta experiência foi possível devido a SCMAV ter 
sido eleita pela Gertal, empresa do ramo alimentar, para 
promoção deste evento, relevando desta forma, a di-
mensão e excelente trabalho desenvolvido pela equipa 
de nutrição e alimentação da Santa Casa da Misericór-
dia de Arcos de Valdevez.

// CHEFE HÉLIO LOUREIRO
ESTEVE NA MISERICÓRDIA DE 
ARCOS DE VALDEVEZ

No passado dia 21 de 
dezembro a Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de 
Valdevez, em articulação 
com a Câmara Municipal e a 
Cáritas de Arcos de Valdevez 
atribuiu, como já vem sendo 
tradição, cabazes a cerca de 
30 famílias desfavorecidas 
deste concelho.

A iniciativa objetiva dar um 
Natal mais reconfortante e feliz a 
estes agregados, numa época em 
que se dá enfâse à solidariedade e 
cooperação.

Para além das instituições já 
referidas, várias empresas do 
ramo alimentar participaram, 

oferecendo vários géneros 
alimentares, contando-se entre eles 
o Supermercado O + Económico, 
Sabores do Vez,  Bricelta,  
Panificadora Arcuense, Panirocha, 
Pastelaria Prestígio, Panilima e 
Gertal.

// ENTREGA DE CABAZES DE NATAL
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FESTA DE NATAL2017
No dia 17 de Dezembro 
de 2016, a Santa Casa da 
Misericórdia realizou a 
sua Festa de Natal. 
Contou com a 
participação de “jovens” 
de todas as idades que, 
em colaboração com os 
funcionários das diversas 
unidades, “provocando” 
a alegria contagiante a 
todos quantos assistiram 
ao evento. 
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Concerto da Paixão

A abertura da Semana Santa 
de Arcos de Valdevez, à 
semelhança dos anos transatos, 
foi da responsabilidade da 
Misericórdia de Arcos de 
Valdevez ao promover o 
Concerto da Paixão.
Este ano, o evento foi abrilhantado 
pelo Grupo Coral da Santa Casa da 
Misericórdia de Braga. Constituído 
há apenas quatro anos, já solenizou 
vários eventos. Entre eles destacam-
se os concertos do advento e da 
quaresma no Hospital de S. Marcos, as 
celebrações religiosas e a cerimónia 
de investidura de S.A.R o Senhor 
Dom Afonso.
O programa contou com diferentes 
intervenções. As primeiras obras 
ficaram à responsabilidade dos 
Homebrass, cinco músicos que, de 
outras músicas, tocaram o Aleluia de 
Georg Friedrich Handel. De seguida, 
os presentes foram contemplados 
com a magnifica prestação  da cantora 
solista Paulina Sá Machado. Por 
fim, o grupo coral constituído pelo 
Provedor, colaboradores e irmãos da 
Misericódia de Braga e dirigidos pelo 
maestro Hugo Torres interpretaram 
diferentes músicas culminando 
com Ave Verum, de Edward Elgar, e 
Laudatedominum de Mozart.
Este acontecimento foi um momento 
de cultura enriquecedor e de 
preparação para a época solene: 
“Celebração da Páscoa.”

SEMANA SANTA’2018
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// VISITA PASCAL
No passado dia dois de abril, cumpriu-se a 
tradição da época pascal.
Os utentes da Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez, tiveram a oportunidade 
de beijar a Cruz. O Compasso iniciou a 
visita pelas dez horas no Lar Soares Pereira 
passando, seguindo para o Complexo 
Vilagerações e terminando no Centro de 
Atividades Ocupacionais. 

Acompanharam o acólito que transportava o 
Compasso Pascal, o Sr Provedor, Comendador 
Dr. Francisco Rodrigues de Araújo, membros 
da Mesa Administrativa e colaboradores da 
Instituição que viveram este momento com os 
utentes presentes nas diversas unidades.
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manual da marca  |  SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ

a marca
A Santa Casa da Misericórdia dos 
Arcos de Valdevez é uma organização 
católica portuguesa de caridade com 
mais de 400 anos de história. A sua 
principal missão é a assistência aos 
mais necessitados e desprotegidos, 
satisfazendo as suas carências físicas 
e espiritual, através das 7 obras de 
misericórdia corporais e as 7 obras de 
misericórdia espirituais.
praticar o bem!

valores
cristandade
A qualidade de cristão e os valores 
inerentes a essa qualidade estão 
presente em todas as obras e ações 
de todos os intervenientes que 
representam a marca SCMAV.

fraternidade
A marca SCMAV está profundamente 
ligada às pessoas e ao amor ao próximo. 
Sendo estes a força motriz que fomenta 
a constante ampliação dos serviços 
prestados e do alcance geográfico.

esperança
Uma das principais virtudes da marca 
SCMAV, é devolver a esperança, aos mais 
necessitados e desprotegidos, de que o 
dia de amanhã será melhor.

confiança
A forma séria e íntegra de como a 
SCMAV encara os problemas e presta 
assistência, é o baluarte da marca, que 
permitiu a conquista do respeito e 
confiança das pessoas ao longo dos mais 
de 400 anos de história.


